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24/10/1961 RUA REINALDO MACHIAVELLI, Nº 202 – FONE/FAX (42)3533-1222 – CEP 83.980-000 – ANTONIO OLINTO - PARANÁ 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 367/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 066/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 110/2025 

 

Aos 23 de setembro do ano de dois mil e vinte e cinco, pela presente ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTONIO OLINTO, Estado 
do Paraná, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob nº 76.020.460/0001-43, com sede na Rua 
Reinaldo Machiavelli, nº 202, CEP 83.980-000, doravante denominado ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, Sr. FABIO STANISZEWSKI MACHIAVELLI, e de outro lado a 
empresa PJTS PROJETSE ENGENHARIA E ARQUITETURA LTDA pessoa jurídica de direito 
privado, com sede à  Rua Carlos de Carvalho, nº 4090, Centro, CEP 85.810-080, na cidade de Cascavel, Estado 
do Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob n° 32.947.273/0001-34, neste ato representada pela Sra. Francieli Luize 
Wagner, com os preços dos itens abaixo relacionados, resolvem registrar os preços abaixo descritos, com 
integral observância da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal n.º 245, de 18 de dezembro 
de 2023, mediante as cláusulas e condições seguintes. 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1  Registro de Preços, pelo período de 12 (doze) meses, para futura e eventual contratação de 
empresa especializada na elaboração de projeto básico e executivo para edificações públicas novas e 
já existentes, prorrogável, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, com o 

restabelecimento do quantitativo ou previsão de gastos inicial, sem que ocorra a acumulação de itens 
entre os períodos, conforme a seguir: 

 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO QTD UND MARC

A 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 -- LEVANTAMENTO 
TOPOGRÁFICO  

30.000 M² Serviço R$ 0,40 R$ 12.000,00 

2 -- FUROS COM LAUDO 
GEOTÉCNICO (SONDAGEM) 
ATÉ 15 METROS DE 

PROFUNDIDADE  

20 Unid. Serviço R$ 824,40 R$ 16.488,00 

3 -- TESTE DE PERCOLAÇÃO 

COM LAUDO CONCLUSIVO  

20 Unid. Serviço R$ 185,60 R$ 3.712,00 

4 -- PROJETO ARQUITETÔNICO – 

PROJETO BÁSICO  

5.000 M² Serviço R$ 3,20 R$ 16.000,00 

5 -- PROJETO ARQUITETÔNICO – 

PROJETO EXECUTIVO  

5.000 M² Serviço R$ 5,00 R$ 25.000,00 

6 -- PROJETO DE 

TERRAPLANAGEM  

30.000 M² Serviço R$ 0,60 R$ 18.000,00 

7 -- PROJETO ESTRUTURAL 

(CONCRETO ARMADO, 
METÁLICAS, MISTAS E PRÉ-
FABRICADO / MOLDADO)  

5.000 M² Serviço R$ 2,80 R$ 14.000,00 

8 -- PROJETO DE DRENAGEM E 
REAPROVEITAMENTO DE 

ÁGUAS PLUVIAIS  

20.000 M² Serviço R$ 1,10 R$ 22.000,00 

9 -- PROJETO DE INSTALAÇÕES 

ELÉTRICAS  

5.000 M² Serviço R$ 2,30 R$ 11.500,00 

10 -- PROJETO SPDA (SISTEMA DE 

PROTEÇÃO CONTRA 
DESCARGAS 
ATMOSFÉRICAS)  

5.000 M² Serviço R$ 1,40 R$ 7.000,00 
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11 -- PROJETO DE LIGAÇÕES 
TELEFÔNICAS E REDE DE 
DADOS (LÓGICA)  

5.000 M² Serviço R$ 0,90 R$ 4.500,00 

12 -- PROJETO 
HIDROSSANITÁRIO  

5.000 M² Serviço R$ 1,60 R$ 8.000,00 

13 -- PROJETO DE PREVENÇÃO 
CONTRA INCÊNDIO (SIMPLES 

E COM HIDRANTE)  

5.000 M² Serviço R$ 2,80 R$ 14.000,00 

14 -- PROJETO DE COMUNICAÇÃO 

VISUAL  

5.000 M² Serviço R$ 1,30 R$ 6.500,00 

15 -- PROJETO DE ARQUITETURA 

DE INTERIORES  

5.000 M² Serviço R$ 3,00 R$ 15.000,00 

16 -- PROJETO DE PAISAGISMO  20.000 M² Serviço R$ 1,20 R$ 24.000,00 

17 -- PROJETO DE URBANIZAÇÃO 
DE CALÇADAS, CICLOVIA E 

SERVIÇOS  

20.000 M² Serviço R$ 1,10 R$ 22.000,00 

18 -- ORÇAMENTO, MEMORIAIS E 

CRONOGRAMA FÍSICO-
FINANCEIRO  

5.000 M² Serviço R$ 0,60 R$ 3.000,00 

19 -- PROJETO DE PONTE EM 
CONCRETO ARMADO  

1.000 M² Serviço R$ 17,70 R$ 17.700,00 

20 -- PROJETO DE GASES 
MEDICINAIS  

2.000 M² Serviço R$ 1,30 R$ 2.600,00 

21 -- PROJETO DE AR-
CONDICIONADO  

5.000 M² Serviço R$ 1,40 R$ 7.000,00 

 
2. DO FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

2.1  A presente Ata de Registro de Preços está sendo firmado com fundamento na Lei nº 14.133/21, e 
de acordo com as conclusões do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 066/2025, aplicando-se ainda, os 

princípios inerentes aos contratos administrativos, especialmente o estabelecido no Decreto 
Municipal n.º 245, de 18 de dezembro de 2023 e suas alterações. 

 
3. DO VALOR 

 

3.1  Os preços dos bens a serem adquiridos correspondem aos constantes nesta ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS, conforme tabela constante no preâmbulo, sendo que o valor total estimado para a 
aquisição dos bens durante o prazo de vigência da presente Ata, mencionados na cláusula I é de R$ 

270.000,00 (duzentos e setenta mil reais). 

3.2  Nos preços registrados estão incluídas todas as despesas necessárias à entrega do objeto desta 
licitação, tais como fretes, taxas de entrega, tributos etc., sem qualquer ônus para a Administração. 

3.3  Os pagamentos decorrentes da aquisição do objeto correrão por conta dos recursos das Secretarias 
do Município, através das seguintes dotações orçamentárias: 

 

DOTAÇÕES 

Exercício 

da despesa 
Funcional programática 

Fonte de 

recurso 
Natureza da despesa 

2025 03.301.04.122.0003.2003.3.3.90.39.00.00 (Red 25) 1.000 
Manutenção da Secretaria de 

Administração – Outros Serviços 

de Terceiros – Pessoa Jurídica. 

 
4. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

 

4.1  Os prazos de duração e de vigência da Ata do Registro de Preços será de 12 (doze) meses, 
contados da assinatura da Ata, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133/2021, podendo ser prorrogável, 

por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, com o restabelecimento do quantitativo 
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ou previsão de gastos inicial, sem que ocorra a acumulação de itens entre os períodos. 

4.2  Os contratos celebrados em decorrência da utilização da Ata de Registro e Preços tem prazo de 
vigência próprio, observado o disposto no art. 105 da Lei nº 14.133/2021 e deverão ser assinados no 

prazo de validade da ata de registro de preços, podendo ser alterados, observado o disposto no art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.3  Caso os produtos não sejam entregues no prazo, o fiscal designado da Ata de Registro de Preços 

iniciará procedimento administrativo para aplicação de penalidades ao licitante vencedor, excetuado 
os casos em que o motivo do descumprimento seja justificado e aceito pelo Órgão Gerenciador. 

4.4  As contratações decorrentes da ata serão formalizadas por meio de instrumento contratual, carta 
contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra, ordem de execução de serviço ou outro 
instrumento equivalente, conforme prevê o art. 95 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

4.5  Para celebrar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, o fornecedor ou prestador de serviço 
deverá se credenciar no sistema de registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e no Cadastro Unificado de Fornecedores, se houver, mantendo as 
condições de habilitação exigidas na licitação. 
4.6  Se o fornecedor convocado não assinar o contrato ou instrumento equivalente, não aceitar ou não 

retirar o instrumento equivalente, o órgão gerenciador poderá convocar os demais fornecedores que 
tiverem aceitado fornecer os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor – cadastro 

de reserva, na sequência da classificação, sem prejuízo das penalidades administrativas cabíveis. 
4.7  Exaurida a capacidade de fornecimento do licitante que formulou oferta parcial, poderão ser 
contratados os demais licitantes, até o limite do quantitativo registrado, respeitada a ordem de 

classificação, pelo preço por eles apresentados, desde que sejam compatíveis com o preço vigente no 
mercado, o que deverá ser comprovado nos autos. 

4.8  Os contratos celebrados em decorrência do Registro de Preços estão sujeitos às regras previstas 
na Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
4.8.1 Os contratos poderão ser alterados de acordo com o previsto em lei e no edital da licitação, 

inclusive quanto ao acréscimo de que trata os art. 124 a 136, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, cujo 
limite é aplicável ao contrato individualmente considerado e não à ata de registro de preços. 

4.8.2 A duração dos contratos decorrentes da ata de registro de preços deverá atender ao contido no 
Capítulo V, do Título III, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

4.9  O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo de validade 
da ata de registro de preços. 
4.10  A alteração dos preços registrados não altera automaticamente os preços dos contratos 

decorrentes do Sistema de Registro de Preços, cuja revisão deverá ser feita pelo órgão gerenciador, 
observadas as disposições legais incidentes sobre os contratos. 

4.11  Subcontratação: Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
4.15.1 Entregar os produtos cotados em estrita conformidade com as especificações exigidas no 
Termo de Referência. 

4.14.2 Obedecer às especificações do objeto, observando a qualidade e prazo exigidos no termo de 
referência e no ato convocatório, bem como os preços constantes da proposta apresentada. 

4.14.3 Os materiais deverão ser entregues devidamente embalados, de forma a não serem 
danificados durante a operação de transporte de carga e descarga. 

4.14.4 Caso sejam rejeitados os bens entregues em desconformidade com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta, estes deverão ser substituídos no prazo de até 10 
(dez) dias úteis a contar da notificação da Fornecedora, ficando às suas custas, inclusive das despesas 

referentes à retirada dos bens rejeitados, sem prejuízo da aplicação das penalidades e sem ônus para 
o Órgão Gerenciador. 

4.14.5 O recebimento dos produtos, mesmo que definitivo, não exclui a responsabilidade do 
fornecedor pela qualidade e características dos produtos entregues, cabendo-lhe sanar quaisquer 
irregularidades detectadas quando da utilização dos mesmos, durante todo o prazo de vigência da ata. 

4.14.6 Manter, até o efetivo recebimento definitivo, todas as condições de habilitação e qualificação 
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necessárias para contratação com a Administração Pública. 

4.14.7 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, as obrigações assumidas em razão do presente 
produto. 

4.14.8 Comunicar à Administração, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente, além de 
prestar os esclarecimentos que julgar necessário. 
4.14.9 Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas em Instrumento Convocatório. 
4.14.10 Fornecer os materiais descritos com rapidez e eficiência. 

4.14.11 Sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte do Órgão Gerenciador para 
acompanhamento da execução do contrato. A existência da fiscalização de modo algum diminui ou 
atenua a responsabilidade da Fornecedora pela execução de qualquer serviço. 

4.14.12 Cumprir o objeto do contrato estritamente de acordo com as normas que regulamentam o 
objeto da contratação. 

 
5. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

5.1. Recebimento do Objeto 

5.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, assim que o objeto for entregue, com verificação 
posterior da conformidade do material com as especificações constantes neste Termo de Referência 

e na proposta. 

5.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da notificação da Fornecedora, às 
suas custas, inclusive das despesas referentes à retirada dos bens rejeitados, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

5.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 05 (cinco), a contar do recebimento ou 
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
5.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 
5.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que for pertinente à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

5.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 
definitivo. 
5.1.7. Se a entrega e/ou a substituição dos produtos rejeitados não forem realizadas no prazo 

estipulado, o fornecedor estará sujeito às sanções previstas no Edital e na ata de registro de preços. 
5.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 

 

6. Prazo e forma de pagamento 

6.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota 

Fiscal/Fatura. 
6.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão gerenciador atestar 
a execução do objeto do contrato. 
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6.3. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 
6.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 
6.5. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo Órgão Gerenciador, o valor 
devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu 

vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% 
(meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas: 

 
I = (TX / 100) / 365 

EM = I x N x VP, em que: 

I = índice de atualização financeira; 
TX = percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = encargos moratórios; 
N = número de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; e 

VP = Valor da parcela em atraso. 

 

6.6. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

6.7. Quando houver glosa parcial do objeto, o Órgão Gerenciador deverá comunicar a empresa para 
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

6.8. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão gerenciador; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; 
f) o número do (s) empenhos; e 

g) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
6.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. 
Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para o Órgão Gerenciador; 

6.10. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal. 

6.11. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) 
identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
6.12. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. Ressalta-se que o prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do Órgão Gerenciador. 

6.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Órgão Gerenciador 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da  regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
6.14. Persistindo a irregularidade, o Órgão Gerenciador deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa. 
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6.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 
6.16. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 
 

6.17. Condições de Pagamento 

6.17.1. Quando a Fornecedora estiver sediada no Estado do Paraná e contratar com o Município de 
Antonio Olinto, deverá emitir nota fiscal eletrônica, conforme Decreto Estadual nº 3.330/2008. 

7. DA GESTÃO CONTRATUAL 

7.1. A Ata de Registro de Preços deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a fornecedora devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
7.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 
7.4. Após a assinatura da Ata de Registro de Preços, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa fornecedora para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da Fornecedora, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
7.5. O Fornecedor será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato ou instrumento equivalente em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 
14.133/2021, art. 119). 

7.6. O Fornecedor será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 
em razão da execução do contrato ou instrumento equivalente, e não excluirá nem reduzirá essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Administração (Lei nº 14.133/2021, art. 
120). 

7.7. Somente o fornecedor será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 
7.8. A inadimplência do fornecedor em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 

contrato ou instrumento equivalente (Lei nº 14.133 de 2021, art.121, §1º). 
7.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a regularidade fiscal da 

empresa. 
7.10. O fiscal da Ata de Registro de Preços anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas à execução da Ata de Registro de Preços equivalente, determinando o que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 
7.11. O fiscal da Ata de Registro de Preços informará a seus superiores, em tempo hábil para a 

adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse 
sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 
7.12. O fiscal técnico da Ata de Registro de Preços acompanhará a execução da Ata de Registro de 

Preços, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar 
os melhores resultados para a Administração. 

7.13. O fiscal técnico da Ata de Registro de Preços anotará no histórico de gerenciamento do 
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
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necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

7.14. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico da Ata de Registro de 
Preços emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção. 
7.15. O fiscal técnico da Ata de Registro de Preços informará ao gestor do contato, em tempo hábil, 
a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
7.16. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato ou instrumento 

equivalente nas datas aprazadas, o fiscal técnico da Ata de Registro de Preços comunicará o fato 
imediatamente ao gestor da Ata de Registro de Preços. 
7.17. O fiscal técnico da Ata de Registro de Preços comunicar ao gestor do contrato, em tempo 

hábil, o término da Ata de Registro de Preços sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 
tempestiva ou à prorrogação. 

7.18. O fiscal administrativo da Ata de Registro de Preços verificará a manutenção das condições 
de habilitação da Fornecedora, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário. 
7.19. Caso ocorram descumprimento das obrigações, o fiscal administrativo da Ata de Registro de 

Preços atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor da Ata de Registro de 
Preços para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
7.20. O gestor da Ata de Registro de Preços coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização da Ata de Registro de Preços contendo todos os registros formais da 
execução no histórico de gerenciamento da Ata de Registro de Preços, a exemplo da ordem de serviço, 

do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade 
da administração. 

7.21. O gestor da Ata de Registro de Preços acompanhará a manutenção das condições de 
habilitação da Fornecedora, para fins de  empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 

que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
7.22. O gestor da Ata de Registro de Preços acompanhará os registros realizados pelos fiscais da 

Ata de Registro de Preços, de todas as ocorrências relacionadas à execução da Ata de Registro de 
Preços e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridad e superior àquelas que 
ultrapassarem a sua competência. 

7.23. O gestor da Ata de Registro de Preços emitirá documento com probatório da avaliação 
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 

assumidas pelo fornecedor, com menção ao seu desempenho na execução, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro 
de atesto de cumprimento de obrigações. 

7.24. O gestor da Ata de Registro de Preços tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão 

de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 
tal, conforme o caso. 

7.25. O fiscal administrativo da Ata de Registro de Preços comunicará ao gestor da Ata de Registro 
de Preços, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva 
renovação ou prorrogação contratual. 

7.26. O gestor da Ata de Registro de Preços deverá elaborar relatório final com informações sobre 
a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 
 

8. OBRIGAÇÕES DA FORNECEDORA 
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8.1  O Fornecedor deve cumprir todas as obrigações constantes na Ata de Registro de Preços, no Edital 

e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da 
relação da rede de assistência técnica autorizada, quando for o caso; 
8.1.2. Obedecer às especificações do objeto, observando a qualidade e prazo exigidos deste termo 

de referência e no ato convocatório, bem como os preços constantes da proposta apresentada. 
8.1.3. Embalar os produtos adequadamente, para que não sofram danos durante o transporte ou 

armazenamento. 
8.1.4. Riscos e as despesas decorrentes do fornecimento dos produtos, necessários à boa e perfeita 
entrega do objeto contratado. 

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8.1.6. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

8.1.7. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas em Instrumento Convocatório. 

8.1.8. Sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte do Órgão Gerenciador para 
acompanhamento da execução do contrato. A existência da fiscalização de modo algum diminui ou 
atenua a responsabilidade da Fornecedora pela execução de qualquer serviço. 

8.1.9. Fornecer e utilizar toda a competente e indispensável mão de obra habilitada para a entrega 
do objeto da presente licitação, atendidas todas as exigências legais pertinentes, tais como trabalhistas, 

inclusive no que se refere às normas de segurança no trabalho e previstas na legislação específica; 
encargos sociais, tributários, previdenciários, fundiários e demais que incidam ou venham a incidir 

sobre o objeto da presente licitação, por mais especiais que sejam e mesmo que não mencionadas no 
edital, para com as quais ficará única e exclusivamente responsabilizada. 
8.1.10. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor da Ata de Registro de Preços 

ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
8.1.11. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal da Ata de Registro de Preços, os bens nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
8.1.12. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pela Administração, que ficará autorizada 

a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
8.1.13. Quando não for possível a verificação da regularidade em Sistema de Cadastro de 

Fornecedores, o fornecedor deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização da Ata de Registro 
de Preços, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 
domicílio ou sede do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
8.1.14. Paralisar, por determinação da Administração, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 
8.1.15. Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, 
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na contratação direta; 

8.1.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei nº14.133, de 2021. 

7.1.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Órgão Gerenciador. 

 
9. OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

 

9.1. São obrigações da Administração: 
9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo fornecedor, de acordo com a Ata 

de Registro de Preços e seus anexos; 
9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

9.1.3. Realizar rigorosa conferência das características dos itens fornecidos, por meio da Comissãode 
Recebimento designada ou servidor, somente atestando os documentos da despesa quando comprovada a 
entrega total, fiel e correta do objeto contratado, ou de parte da entrega a que se referirem. 

9.1.4. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes neste termo de referência, edital e proposta, para 

fins de aceitação e recebimento definitivo. 
9.1.5. Notificar o Fornecedor, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 
9.1.6. Comunicar, por escrito, à Fornecedora o não recebimento do objeto, apontando as razões da 

sua desconformidade com as especificações contidas neste termo de referência, no instrumento 
convocatório ou na proposta apresentada. 
9.1.7. Acompanhar e fiscalizar a execução da Ata de Registro de Preços e o cumprimento das 

obrigações pelo Fornecedor; 
9.1.8. Efetuar o pagamento ao Fornecedor do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos na Ata de Registro de Preços; 
9.1.9. Aplicar ao Fornecedor sanções motivadas pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro 
de Preços; 

9.1.10. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria-Geral do Município para adoção 
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Fornecedor; 

9.1.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução da Ata de Registro de Preços, ressalva dos os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.1.11.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias úteis 
para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

9.2. Notificar a Fornecedora quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 
9.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Fornecedor com 

terceiros, ainda que vinculados à execução da Ata de Registro de Preços, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Fornecedor, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 
 

10. REVISÃO DOS PREÇOS E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

10.1. Os preços registrados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro 
inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução tal 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTONIO OLINTO 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76020460/0001- 43 

 

como pactuado, nos termos do disposto na norma contida na letra "d" do inciso II, do art. 124 da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021. 
10.1.1. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços 
registrados, tornando-os compatíveis com os valores praticados pelo mercado. 
10.1.2. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado 

serão liberados dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades administrativas. 
10.1.3. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 

mercado observará a classificação obtida originalmente na licitação. 

10.1.4. A redução do preço registrado será comunicada pelo órgão gerenciador aos órgãos que 
tiveremformalizado contratos ou instrumentos equivalentes com fundamento no respectivo registro, para que 
avaliem a necessidade de efetuar a revisão dos preços contratados.  

10.2. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados é facultado ao fornecedor 
requerer, antes do pedido de fornecimento, a revisão do preço registrado, mediante demonstração de 

fato superveniente que tenha provocado elevação que supostamente impossibilite o cumprimento das 
obrigações contidas na ata. 

10.3. A Fornecedora da Ata não poderá interromper o fornecimento durante o período de tramitação 
do processo de revisão dos preços. 
10.4. A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serão do 

fornecedor ou prestador signatário da ata de registro de preços, cabendo a análise dos preços pela 
Coordenação de Pesquisas e de Análises de Preços e a deliberação a respeito do pedido pelo Diretor 

do Departamento de Compras, Licitações e Contratos e decisão final do Secretário da Administração. 
10.5. Para se habilitar à revisão dos preços, o interessado deverá formular pedido, mediante 
requerimento protocolado, devidamente fundamentado, e acompanhado dos seguintes documentos: 

a) Planilha de composição do novo preço, com os mesmos elementos formadores dos preços 
originalmente registrados, devidamente assinada sobre carimbo da empresa; 

b) Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do novo preço; 
c) Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do preço original na época da 
apresentação das propostas; 

d) Outros documentos que comprovem o direito ao reequilíbrio, como por exemplo: demonstrativo 
de que a alteração dos custos foi superior aos índices oficiais de inflação; histórico de preços do 

mercado; histórico de preços de compras anteriores da própria Administração Pública; matérias de 
jornais que constatem tratar-se de elevação extraordinária do preço, etc. 
10.6. Faculta-se a juntada à proposta de preços de orçamentos de fornecedores, com a intenção de se 

comprovar aumento de preços em eventual solicitação de revisão. 
10.7. Nos casos em que restem dúvidas quanto à comprovação do desequilíbrio por parte da 

Fornecedora da Ata, a Administração Pública poderá solicitar documentação complementar. 
10.8. Se não houver prova efetiva de desequilíbrio econômico-financeiro e da existência de fato 
superveniente, o pedido será indeferido pela Administração e o fornecedor continuará obrigado a 

cumprir os compromissos pelo valor registrado na ata, sob pena de cancelamento do registro de preços 
e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital. 

10.9. Na hipótese do cancelamento do registro de preços prevista no subitem acima, o órgão 
gerenciador poderá convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva para que 
manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo 

preço registrado na ata. 
10.10. O reequilíbrio será concedido a partir da data do protocolo do pedido. A Fornecedora da Ata 

de Registro de Preços deverá cumprir com a entrega de todos os produtos empenhados anteriormente 
a data do protocolo do pedido de realinhamento. 
10.11. Comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro decorrente de fato superveniente que 

prejudique o cumprimento da ata, a Administração poderá efetuar a revisão do preço registrado, 
adequando-o aos valores praticados no mercado. 
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10.12. Caso o fornecedor ou prestador não aceite o preço revisado pela Administração, será liberado 

do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas. 
10.13. Liberado o fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar os integrantes do cadastro de 

reserva, para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou 
dos serviços, pelo preço revisado. 

10.14. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata 
de registro de preços, adotando de imediato as medidas cabíveis para a satisfação da necessidade 
administrativa. 

 
11. DO REAJUSTE 

11.1  Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado, em 06/02/2025. 

11.2  Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Órgão Gerenciador, do índice INPC (Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade 
11.3  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

11.4  No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Órgão Gerenciador 
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
11.5  Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

11.6  Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 

ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
11.7  Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

11.8  O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

12. DO CANCELAMENTO DA ATA OU DOS PREÇOS REGISTRADOS 

12.1  O registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando o fornecedor: 
a) For liberado; 

b) Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável; 
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 

no mercado; 
d) Sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

e) Não aceitar o preço revisado pela Administração. 
12.2  A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador: 
a) Pelo decurso do prazo de vigência; 

b) Pelo cancelamento de todos os preços registrados; 
c) Por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; e 
d) Por razões de interesse público, devidamente justificadas. 

12.3  No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração, será 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

a) O fornecedor ou prestador será notificado pessoalmente para apresentar defesa no prazo de cinco 
dias, a contar do recebimento da comunicação. 
b) A notificação poderá ser feita por meio eletrônico. 
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13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

13.1  Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Fornecedor que: 

a) Der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços e Contratos ou Instrumentos 
Equivalentes dela derivados; 
b) Der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços e Contratos ou Instrumentos 

Equivalentes dela derivados que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços e Contratos ou Instrumentos 
Equivalentes dela derivados; 
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) Não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para sua 

celebração, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou execução da Ata de 

Registro de Preços e Contratos ou Instrumentos Equivalentes dela derivados; 
i) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços e 

Contratos ou Instrumentos Equivalentes dela derivados; 
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
13.2  Caberá multa compensatória a ser calculada sobre o valor total da proposta, sem 

prejuízo das demais sanções administrativas e indenização suplementar em caso de perdas e danos 
decorrentes da recusa, ao licitante que: 

a) Apresentar declaração ou documentação falsa: multa de até 20%; 

b) Deixar de apresentar documento na fase de saneamento: multa de até 10%; 
c) Não manter sua proposta: multa de até 20%. 

13.3  Caberá multa compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total da proposta ao licitante 
que se recusar injustificadamente, após ser considera do adjudicatário e dentro do prazo 

estabelecido pela Administração, a assinar o contrato, bem como aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente, sem prejuízo de indenização suplementar em caso de perdas e danos decorrentes da 
recusa. 

13.4  Com fundamento na Lei Federal n.º 14.133/21, ficará impedida de licitar e contratar com a 
Prefeitura Municipal de Antonio Olinto/PR, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 
anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo da rescisão uni-   lateral do contrato e da aplicação 

de multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total da contratação, a FORNECEDORA que: 
Nos casos de atraso injustificado, e inexecução parcial, de descumprimento de obrigação contratual, 

de falha na execução do contrato ou de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa, a 
Fornecedora poderá ser apenada, isoladamente, ou juntamente as multas definidas no item 23.4.4, e 
nas tabelas 1 e 2 abaixo, com as seguintes penalidades (art.162, da lei): 

13.4.1 Advertência, quando o Fornecedor der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

13.4.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, 
c, d, e, f e g do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §4º, da Lei); 
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13.4.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 
13.4.4 Multa: 

13.4.4.1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor total do contrato ou instrumento equivalente, até o máximo de 0,6% (seis décimos por cento) 
pelo atraso na entrega do produto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. O atraso superior a 15 

(quinze) dias autoriza a Administração a promover a rescisão da Ata de Registro de Preços e Contratos 
ou Instrumentos Equivalentes dela derivados por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

13.4.4.2. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor 
adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem 

acima ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 
13.4.4.3. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor 
adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

13.4.4.4. moratória de 3% (três por cento) a 10% (dez por cento) por dia sobre o valor do 
empenho, ou 10% Sobre o valor da Ata e ou 30% sobre o valor do produto a ser garantido, conforme 

detalhamento constante das tabelas 1 e 2 abaixo; e 
13.4.4.5. moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor da Ata por dia de atraso na 

apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 
2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração Pública a 
promover a rescisão do contrato; 

13.4.5. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre 
si. 
13.5. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado à Administração (art. 156, §9º) 
13.6. Será configurada a inexecução parcial do objeto, quando: 

13.4.1 Injustificadamente, a FORNECEDORA deixar de efetuar a entrega de algum dos produtos 
empenhados, até o final do prazo entrega conforme disposto no item 6.1.3.1 do termo de referências; 
13.7. Será configurada a inexecução total do objeto, quando: 

13.7.1 Injustificadamente, a FORNECEDORA deixar de efetuar a entrega, até o final do prazo de 
entrega do objeto, um número superior a 03 (três) empenhos consecutivos, conforme disposto no item 

07 deste termo de referências; 
13.7.2 Houver a recusa de efetuar a entrega por mais de 30 (trinta) dias após a emissão e envio da 

nota de empenho. 
13.8. Além das multas previstas acima, poderão ser aplicadas multas, conforme graus e eventos 
descritos nas tabelas 1 e 2 abaixo. 

 
Tabela 1 – Valores das multas por gravidade das infrações. 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 3% Ao dia sobre o valor do empenho 

2 5% Ao dia sobre o valor do empenho 

3 7% Ao dia sobre o valor do empenho 

4 10% Ao dia sobre o valor do empenho 

5 10% Sobre o valor da Ata, mais 5% ao dia sobre o valor do empenho 
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6 
30% Sobre o valor do Produto a ser garantido, mais 2% ao dia por atraso sobre o valor do 
produto 

Tabela 2 – Classificação das infrações por gravidade. 

INFRAÇÃO GRAU 

ITEM DESCRIÇÃO  

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal 
ou consequências letais, por ocorrência; 

5 

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, o 

fornecimento/entrega dos produtos por dia e por nota de empenho; 

3 

3 Atrasar a entrega injustificadamente, por empenho e por dia; 2 

4 Entregar produto em desacordo com as especificações do edital e proposta sem 
motivo justificado; por ocorrência. 

4 

5 Entregar produtos usados, recondicionados e ou remanofaturados, por produto; 4 

6 Entregar produto mal embalado ou com embalagem danificada e ou violada, por 

ocorrência. 

2 

7 Entregar produto com apresentação em desconformidade com a descrita no 
edital, por ocorrência. 

2 

8 Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de material; por 
ocorrência. 

2 

9 Reutilizar material, peça ou equipamento sem anuência da FISCALIZAÇÃO; 
por ocorrência. 

3 

 PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE:  

10 Zelar pelas instalações do Município no momento da entrega, por ocorrência. 1 

11 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, 

por ocorrência; 

1 

12 Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência. 1 

13 Cumprir horário de entrega estabelecido pelo contrato ou determinado pela 
FISCALIZAÇÃO; por ocorrência. 

1 

14 Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de acesso de seus 
funcionários; por ocorrência. 

2 

15 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela 
de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por 
item e por ocorrência; 

2 

16 Substituir os produtos, às suas custas, quando protegido pela respectiva garantia; 6 

 

13.9. Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 

13.9.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 

13.9.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao Fornecedor, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

13.9.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 
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13.10. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Fornecedor, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
13.11. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
13.12 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

13.13 A personalidade jurídica do Fornecedor poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o Fornecedor, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 
de análise jurídica prévia (art. 160). 

13.14 A Administração deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
13.15 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
13.16 Os débitos do Fornecedor para com a Administração, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo fornecimento ou de outros contratos 
administrativos que o fornecedor possua com o mesmo órgão gerenciador. 

 
14. CONDUTA DE PREVENÇÃO DE FRAUDE E CORRUPÇÃO 

14.1  Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida a subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo 
o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

14.2  Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 

com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 
contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 

sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 
em níveis artificiais e não-competitivos; 
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d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução 

do contrato. 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

 
15 DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

15.1 O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o 
da Comarca de São Mateus do Sul, Estado do Paraná, considerado aquele a que está vinculado o 

Pregoeiro. 
15.2 A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de Preços se durante a sua vigência 

constatar que os preços registrados estão superiores aos praticados no mercado, nas mesmas 
especificações e condições previstas neste instrumento. 
15.3 Fazem parte integrante desta Ata, independentemente da transcrição, as condições estabelecidas 

no Edital e as normas contidas na Lei Federal n° 14.133/21, Decreto Municipal n° 245/23 e demais 
legislações pertinentes. 

 
 

E, por estarem justos, firmam a presente Ata para que surtam todos os efeitos legais. 

 
Antonio Olinto, 24 de setembro de 2025. 

 

 
 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTONIO OLINTO – ÓRGÃO GERENCIADOR 

FABIO STANIZEWSKI MACHIAVELLI – PREFEITO MUNICIPAL 
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  CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA P/ REGISTRO DE PREÇOS Nº 59/2025 
ATA DE REGISTRO DE PREÇO N. 25/2025 

Pelo presente instrumento o MUNICÍPIO DE ASCURRA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua 

Benjamin Constant, 221, centro, Ascurra/SC, 89138-000, inscrito no CNPJ sob nº 83.102.772/0001-61, neste ato 
representado pelo Secretário de Administração e Finanças, senhor LEANDRO CHIARELLI, considerando o 

julgamento da Concorrência Eletrônica para Registro de Preço nº 59/2025, RESOLVE registrar os preços das 
empresas, de acordo com as classificações por elas alcançadas, atendendo as condições previstas no instrumento 
convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes das 
Leis Federais 14.133/2021 e Lei Complementar n. 123/2006, bem como o Decreto municipal n. 4595/2023, entre 
outros dispositivos legais aplicados a espécie, e em conformidade com as disposições a seguir.  
 
1. DO OBJETO 

1.1 A presente Ata tem por objeto a EVENTUAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE ENGENHARIA, 
ABRANGENDO: SERVIÇOS DE TOPOGRAFIA URBANA E RURAL; ELABORAÇÃO DE PROJETOS EXECUTIVOS 
DE PAVIMENTAÇÃO, CICLOVIAS, SINALIZAÇÃO VIÁRIA HORIZONTAL E VERTICAL; PROJETOS 
ARQUITETÔNICOS; PROJETOS ESTRUTURAIS EM CONCRETO ARMADO, ALVENARIA ESTRUTURAL, 
ESTRUTURAS PRÉ-MOLDADAS E METÁLICAS; PROJETOS HIDROSSANITÁRIOS, ELÉTRICOS E DE 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO (TI); PROJETOS DE SISTEMA DE PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO E 
SPDA; PROJETOS DE ACESSIBILIDADE; PROJETOS DE TERRAPLANAGEM; SONDAGENS DE SOLO TIPO 
SPT; ESTUDOS TÉCNICOS COMO ESTUDO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA (EIV), EIA/RIMA PARA 
MINERAÇÃO, PROJETOS DE MACRODRENAGEM URBANA, ILUMINAÇÃO PÚBLICA E CONTENÇÃO DE 
TALUDES; SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO COM INVENTÁRIO FLORESTAL; E PROJETOS COMPLETOS DE 
EDIFICAÇÃO PÚBLICA, conforme tabela de fornecedores dos itens abaixo transcritos: 

 

35448 - PLANOS ENGENHARIA LTDA (CNPJ N. 19.066.579/0001-13) 
 

Item Produto Unid Qtde Valor Unitário Valor Total 

14 ELABORAÇÃO DE ESTUDO DE IMPACTO DE 
VIZINHANÇA (EIV). 

UND 10 R$7.500,00 R$75.000,00 

15 PROJETO TÉCNICO DE CONTENÇÃO DE 
TALUDES NATURAIS OU ESCAVADOS. 

M2 10.000 R$7,65 R$76.500,00 

16 ELABORAÇÃO DE PROJETO PARA 
MACRODRENAGEM 

METRO 2.000 R$6,65 R$13.300,00 

17 ELABORAÇÃO DE EIA/RIMA PARA UMA ÁREA DE 
MINERAÇÃO DE MACADAME LOCALIZADO NO 
BAIRRO VILA NOVA EM ASCURRA. 

UND 1 R$25.000,00 R$25.000,00 

18 AUTORIZAÇÃO DE SUPRESSÃO DE 
VEGETAÇÃO EM ÁREA URBANA, NOS TERMOS 
DA LEI FEDERAL Nº. 12.651/2012, LEI ESTADUAL 
N° 14.675/09, LEI ESTADUAL N° 16.342/2014, LEI 
FEDERAL Nº 11.428/2006 E DECRETO FEDERAL 
N° 6.660/2008, E INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 24, 
PARA ÁREAS DE VEGETAÇÃO EM ESTÁGIO 
MÉDIO, ÁREAS DE SUPRESSÃO INFERIOR A 
10.000,00M² 

UND 2 R$17.050,00 R$34.100,00 

20 ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO 
COMPLETO PARA IMPLANTAÇÃO DE USINA DE 
MICRO OU MINIGERAÇÃO DE ENERGIA SOLAR 
FOTOVOLTAICA CONECTADA À REDE, 
INCLUINDO ESTUDO DE VIABILIDADE TÉCNICA, 
DIMENSIONAMENTO DO SISTEMA, LAYOUT, 
MEMORIAL DE CÁLCULO, ORÇAMENTO, 
CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO E ART. 

UND 2 R$13.500,00 R$27.000,00 

Total do Fornecedor: R$ 250.900,00 

35450 - ENGEOPER TECNOLOGIA DE CONCRETO MATERIAIS E SOLOS LTDA (CNPJ N. 36.534.381/0001-36) 

Item Produto Unid Qtde Valor Unitário Valor Total 

1 SERVIÇOS DE TOPOGRAFIA DE LOTES, 
QUADRAS E DEMAIS TERRENOS, INCLUINDO 
MEDIAÇÃO, LEVANTAMENTO, MARCAÇÃO E 
ELABORAÇÃO DE MAPAS/CROQUIS OFICIAIS DE 
LOTEAMENTO, LOTES, QUADRAS E DEMAIS 
TERRENOS LOCALIZADOS NO PERÍMETRO 
URBANO E DE INTERESSE DO MUNICÍPIO. 

M2 100.000 R$0,35 R$35.000,00 

2 SERVIÇOS DE TOPOGRAFIA EM ÁREAS RURAIS, 
INCLUINDO MEDIAÇÃO, LEVANTAMENTO, 

M2 200.000 R$0,20 R$40.000,00 

http://www.ascurra.sc.gov.br/
mailto:licitacao@ascurra.sc.gov.br
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MARCAÇÃO E ELABORAÇÃO DE MAPAS/ 
CROQUIS OFICIAIS E MEMORIAIS DESCRITIVOS 
DE TERRENOS LOCALIZADOS EM ÁREAS 
RURAIS DE INTERESSE DO MUNICÍPIO. 

3 ELABORAÇÃO PROJETOS DE PAVIMENTAÇÃO, 
COMPREENDENDO LEVANTAMENTO 
PLANIALTIMÉTRICO CADASTRAL, PROJETO 
GEOMÉTRICO, PROJETO DE TERRAPLANAGEM, 
PROJETO DE DRENAGEM PLUVIAL, PROJETO 
DE PAVIMENTAÇÃO, PROJETO DE SINALIZAÇÃO 
VIÁRIA, PROJETO DE CICLOVIA, ORÇAMENTO, 
MEMORIAL DE CÁLCULO, MEMORIAL 
DESCRITIVO E CRONOGRAMA FÍSICO-
FINANCEIRO. 

M2 25.000 R$1,90 R$47.500,00 

12 PROJETO DE TERRAPLANAGEM 
COMPREENDENDO LEVANTAMENTO 
PLANIMÉTRICO CADASTRAL, PROJETO 
GEOMÉTRICO, PROJETO DE DRENAGEM 
PLUVIAL, PROJETO DE CONTENÇÃO, 
ORÇAMENTO, MEMORIAL DE CÁLCULO, 
MEMORIAL DESCRITIVO E CRONOGRAMA 
FÍSICO-FINANCEIRO. 

M2 10.000 R$3,50 R$35.000,00 

13 SONDAGEM DE SOLO SPT COM 
APRESENTAÇÃO DE LAUDO E ART. 

UND 50 R$1.000,00 R$50.000,00 

Total do Fornecedor: R$ 207.500,00 

195774 - PAR PROJETOS DE ENGENHARIA E ARQUITETURA LTDA ME (CNPJ N. 16.669.975/0001-47) 
 

Item Produto Unid Qtde Valor Unitário Valor Total 

5 PROJETO ARQUITETÔNICO, COM ORÇAMENTO, 
MEMORIAL DE CÁLCULO, MEMORIAL 
DESCRITIVO E CRONOGRAMA FÍSICO-
FINANCEIRO. 

M2 3.000 R$7,71 R$23.130,00 

6 PROJETO ESTRUTURAL DE EDIFICAÇÕES, 
PARA FUNDAÇÕES E ESTRUTURAS DE 
CONCRETO ARMADO OU ALVENARIA 
ESTRUTURAL, COM ORÇAMENTO, MEMORIAL 
DE CÁLCULO, MEMORIAL DESCRITIVO E 
CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO. 

M2 3.000 R$3,10 R$9.300,00 

7 PROJETO DE ESTRUTURA PRÉ-MOLDADA DE 
CONCRETO OU ESTRUTURA METÁLICA, 
INCLUINDO PROJETOS COMPLEMENTARES 
(HIDROSSANITÁRIO, ELÉTRICO E TI) COM 
ORÇAMENTO, MEMORIAL DE CÁLCULO, 
MEMORIAL DESCRITIVO E CRONOGRAMA 
FÍSICO-FINANCEIRO. 

M2 3.000 R$2,45 R$7.350,00 

8 PROJETO HIDROSSANITÁRIO, COM 
ORÇAMENTO, MEMORIAL DE CÁLCULO, 
MEMORIAL DESCRITIVO E CRONOGRAMA 
FÍSICO-FINANCEIRO. 

M2 3.000 R$1,39 R$4.170,00 

9 PROJETO ELÉTRICO E TI, COM ORÇAMENTO, 
MEMORIAL DE CÁLCULO, MEMORIAL 
DESCRITIVO E CRONOGRAMA FÍSICO-
FINANCEIRO. 

M2 3.000 R$0,839 R$2.517,00 

10 PROJETO SISTEMA DE INCENDIO E SPDE - 
HIDRÁULICO E ELÉTRICO, COM ORÇAMENTO, 
MEMORIAL DE CÁLCULO, MEMORIAL 
DESCRITIVO E CRONOGRAMA FÍSICO-
FINANCEIRO. 

M2 3.000 R$1,79 R$5.370,00 

11 PROJETO DE ACESSIBILIDADE, COM 
ORÇAMENTO, MEMORIAL DE CÁLCULO, 
MEMORIAL DESCRITIVO E CRONOGRAMA 
FÍSICO-FINANCEIRO. 

M2 3.000 R$3,47 R$10.410,00 

19 ELABORAÇÃO DE PROJETO COMPLETO DE 
EDIFICAÇÃO, CONTEMPLANDO: PROJETO 
ARQUITETÔNICO COM ORÇAMENTO 

M2 3.000 R$14,94 R$44.820,00 
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ESTIMATIVO, MEMORIAL DESCRITIVO, 
MEMORIAL DE CÁLCULO E CRONOGRAMA 
FÍSICO-FINANCEIRO; PROJETO ESTRUTURAL 
(FUNDAÇÕES E ESTRUTURAS EM CONCRETO 
ARMADO OU ALVENARIA ESTRUTURAL); 
PROJETO HIDROSSANITÁRIO; PROJETO 
ELÉTRICO E DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO; 
PROJETO DE SISTEMA DE PREVENÇÃO E 
COMBATE A INCÊNDIO (HIDRÁULICO E 
ELÉTRICO - SPDE); E PROJETO DE 
ACESSIBILIDADE, CONFORME NORMAS 
TÉCNICAS VIGENTES. 

Total do Fornecedor: R$ 107.067,00 

484890 - FURLANI PROJETOS DE ENGENHARIA LTDA (CNPJ N. 41.299.373/0001-92) 
 

Item Produto Unid Qtde Valor Unitário Valor Total 

4 ATUALIZAÇÃO E PEQUENAS CORREÇÕES DE 
PROJETOS DE PAVIMENTAÇÃO (PROJETO 
GEOMÉTRICO, PROJETO DE TERRAPLANAGEM, 
PROJETO DE DRENAGEM PLUVIAL, PROJETO 
DE PAVIMENTAÇÃO, PROJETO DE SINALIZAÇÃO 
VIÁRIA, PROJETO DE CICLOVIA, ORÇAMENTO, 
MEMORIAL DE CÁLCULO, MEMORIAL 
DESCRITIVO E CRONOGRAMA FÍSICO-
FINANCEIRO) CONFORME NECESSIDADE. 

M2 10.000 R$3,70 R$37.000,00 

Total do Fornecedor: R$ 37.000,00  
 
1.2 Este instrumento não obriga o MUNICIPIO a firmar contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer 
licitações específicas para a aquisição do objeto, obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor 
do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de condições, nos termos do art. 83 da lei 14.133/2021. 
1.3 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o item anterior não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a 25% dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. 
1.4 Maiores especificações dos itens podem ser encontradas no Anexo X do Edital de Concorrência Eletrônica n. 
59/2025. 
 
2. DOCUMENTOS INTEGRANTES 

2.1 Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização do objeto, bem como, para definir procedimentos e 
normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram esta Ata, como se nela estivesse transcrita, os 
seguintes documentos: 
a) Edital de Concorrência Eletrônica nº 59/2025 e seus anexos; 
b) Proposta da (s) Licitante(s).  
2.2 Esta ata de registro de preços tem os riscos alocados conforme a matriz de riscos anexada ao Edital de 
Concorrência Eletrônica n. 59/2025. 
 
3. VIGÊNCIA E REAJUSTE 

3.1 A presente Ata terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura desta ata, podendo 
este prazo ser prorrogado por igual período, aplicando para fins de reajuste o índice do INPC. 
 
4. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1 A CONTRATADA deverá se apresentar ao Setor de Engenharia no prazo máximo de 24 horas após a 
convocação para receber as diretrizes e informações complementares para a realização de cada projeto. 
4.2 Após o recebimento das informações deverá ser apresentado o anteprojeto, com informações suficientes à sua 
análise, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos. 
4.3 Após a análise do anteprojeto pelo Engenheiro Civil, a CONTRATADA deverá apresentar os projetos definitivos e 
completos / ou avaliações, no prazo determinado pelo Engenheiro Civil, para a apresentação e aprovação nos 
órgãos competentes (DNIT, DEINFRA, BNDES, BADESC, Caixa Econômica Federal, Ministérios, Secretarias de 
Estado, etc.) – se for o caso. 
4.4 Se necessária a alteração do projeto após a análise dos órgãos competentes, a empresas deverá apresentar os 
projetos devidamente retificados de acordo com as necessidades apontadas, no prazo mais breve possível. 
4.5 Todos os projetos / avaliações deverão ser encaminhados ao Setor de Engenharia para a análise e aprovação. 
4.6 Todos os projetos / avaliações deverão ser apresentados em formato padronizado, em três vias dos relatórios de 
projeto, bem como todos os arquivos digitais. A empresa contratada deverá executar os serviços, preferencialmente, 
com profissionais experientes para que fiquem de acordo com as normas e procedimentos técnicos adotados pela 
Prefeitura e de acordo com a ABNT. 
4.7 O resultado será fornecido em formato digital (DWG e PDF) e impresso. O conjunto de cadernos deverá ser 
composto por: Volume I – Memória Justificativa e Volume II – Projeto de Execução, apresentados em 04 (quatro) 

http://www.ascurra.sc.gov.br/
mailto:licitacao@ascurra.sc.gov.br


MUNICÍPIO DE ASCURRA 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

CNPJ: 83.102.772/0001-61 

 

 

Rua Benjamin Constant, n.° 221  Bairro Centro Fone/Fax (47) 3383-0222 – Caixa Postal 25 – CEP 89138-000 

ASCURRA – SC                Home-page: www.ascurra.sc.gov.br                E-mail: licitacao@ascurra.sc.gov.br 
 

vias, em formatos devidamente compatíveis (p. exemplo: prancha em A1, A2, cadernos em A4). 
4.8 Todos os projetos deverão ser entregues acompanhados da(s) respectiva(s) ART(s) do(s) profissional(is) 
envolvido(s) em sua elaboração. 
 
5. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
5.1 São obrigações da contratada:  

5.1.1 Prestar os serviços e entregar o objeto ajustado dentro do prazo de entrega, por intermédio exclusivo de seus 
empregados, sem qualquer ônus para o Município, conforme especificações contidas no Edital de Concorrência 
Eletrônica n. 59/2025 e seus anexos; 
5.1.2 Providenciar, no prazo máximo de 08 (oito) dias corridos, o saneamento de qualquer irregularidade constatada 
nos projetos / serviços; 
5.1.3 manter, todas as exigências contidas no Edital de Licitação; 
5.1.4 Corrigir, reparar, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se 
verificar vícios, defeitos ou incorreções, ou, ainda, que estarem em desacordo com as especificações exigida; 
5.1.5 Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 
 
5.2 São obrigações da contratante:  

5.2 São obrigações da contratante: 
5.2.1 Acompanhar a entrega dos itens licitados; 
5.2.2 Notificar as contratadas sobre quaisquer irregularidades que venham a ocorrer durante ou após o recebimento 
dos itens; 
5.2.3 Receber e atestar as Notas Fiscais/Faturas dos itens entregues; 
5.2.4 Pagar à contratada o valor estabelecido. 
 
6. DO PAGAMENTO E DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1 O pagamento será feito no prazo máximo de 30 (trinta) dias da apresentação da nota fiscal, podendo ser exigida 
as Certidões regularidade com os Fiscos Federal, Estadual e Municipal, com o FGTS, e negativa de débitos 
trabalhistas (CNDT), observadas as disposições deste edital. 
6.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos, quando exigidos, bem como enquanto 
não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento dos bens ou no 
cumprimento de obrigações contratuais. 
6.3 O pagamento ficará condicionado à prévia informação pelo credor, dos dados da conta corrente e ao 
recebimento definitivo do objeto do contrato pelo seu fiscal. 
6.4 O pagamento a ser efetuado ao Contratado, quando couber, estará sujeito às retenções na fonte de tributos, 
inclusive contribuições sociais, de acordo com os respectivos normativos. 
6.5 Para a efetivação do pagamento o licitante deverá manter as mesmas condições previstas no edital no que 
concerne a PROPOSTA e a HABILITAÇÃO. 
6.7 As despesas provenientes destas contratações correrão por conta da seguinte dotação orçamentária do 
exercício de 2025 e a respectiva para 2026: 
 

DOTAÇÕES 

Exercício da 
despesa 

Referência Órgão Unidade Ação Plano Subelemento Vínculo 

2025 137 11 001 2073 333900000000000 3905 150070000000 

 
7. REAJUSTE, REVISÃO E REPACTUAÇÃO DE PREÇOS 

7.1 A CONTRATANTE e a CONTRATADA têm direito ao equilíbrio econômico financeiro do contrato, em 
consonância com disposto no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, a ser realizado mediante os seguintes 
critérios: 
7.1.1 Reajuste de Preços: 

7.1.1.1 Os preços constantes na presente ata podem ser reajustados a cada 12 (doze) meses, por meio da aplicação 
do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) acumulado do período, ou outro índice que o venha substituir. 
7.1.2 Revisão de preços: 

7.1.2.1 A Revisão de Preços, observadas as prescrições da Lei Federal n.º 14.133/2021, poderá ser solicitada, 
desde que ocorra fato imprevisível ou previsível, porém de consequências incalculáveis que onere ou desonere 
excessivamente as obrigações pactuadas no presente contrato, para reequilíbrio econômico financeiro, se houver a 
efetiva comprovação do aumento pela empresa registrada (requerimento, planilha de custos e documentação de 
suporte), respeitada a repartição do risco estabelecida. 
7.1.2.1.1 A CONTRATADA deverá formular à CONTRATANTE requerimento para a revisão do contrato, 
comprovando a ocorrência de fato imprevisível ou previsível, porém de consequências incalculáveis, que tenha 
onerado excessivamente as obrigações por ela contraídas; 
7.1.2.1.2 A CONTRATANTE examinará o requerimento e, após análise e conferência dos valores, informará a 
CONTRATADA quanto ao atendimento ou não do mesmo, de acordo com os parâmetros estabelecidos pela Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
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7.1.3 Independentemente de solicitação, a CONTRATANTE poderá convocar a CONTRATADA para negociar a 
redução dos preços, mantendo o mesmo objeto contratado, na quantidade e nas especificações indicadas na 
proposta, em virtude da redução dos preços de mercado. 
7.1.4 Os efeitos financeiros da Revisão de preços serão devidos a contar da data do evento que aumentou/diminuiu 
os custos do contrato, cabendo à parte interessada a iniciativa e o ônus de demonstrar, de forma analítica, o 
aumento ou redução do custo, observando-se que não serão devidos juros de mora e/ou atualização monetária. 
7.1.5 As alterações decorrentes de revisões e de reajustes de preços serão formalizadas por meio de Instrumentos 
Contratuais Aditivos.  
 
8. DA FISCALIZAÇÃO 

8.1 O exercício de fiscalização pelo preposto da CONTRATANTE não excluirá nem reduzirá as responsabilidades da 
CONTRATADA. 
8.2 À Fiscalização fica desde já assegurado o direito de: 
8.2.2 Determinar o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados; 
8.2.3 Rejeitar todo e qualquer bem entregue de má qualidade ou em desacordo com o especificado no edital e na 
proposta, exigindo sua substituição ou correção imediatas; 
8.2.4 Impugnar todo e qualquer produto em desacordo com as especificações, normas regulamentares, legais e 
contratuais; 
8.3 A CONTRATANTE sem prejuízo de suas atribuições de acompanhamento, poderá contratar, profissionais 
consultores ou empresas especializadas, os serviços relativos ao controle qualitativo e quantitativo dos materiais 
objeto do edital. 
 
9. DA RESCISÃO DA ATA 

9.1 Constituem motivo para rescisão da Ata: 
9.1.1 O não cumprimento de cláusulas constantes na presente Ata, especificações e prazos; 
9.1.2 O cumprimento irregular de cláusulas, especificações e prazos; 
9.1.3 A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e na Ata; 
9.1.4 O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como as de seus superiores; 
9.1.5 O cometimento reiterado de faltas na sua execução; 
9.1.6 A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
9.1.7 A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
9.1.8 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a entrega dos 
bens; 
9.1.9 Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela 
máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo 
administrativo a que se refere o edital; 
9.1.10 A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) 
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas 
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao 
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação; 
9.1.11 O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE à CONTRATADA pelos 
materiais já entregues, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, 
assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja 
normalizada a situação; 
9.1.12 A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução. 
9.1.13 Descumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/2021, em observância do art. 7º, 
XXXIII, da Constituição Federal de 1988, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 
9.2 Decidido pela rescisão da Ata, será executada da seguinte forma: 
9.2.1 Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE nos casos enumerados nos itens 9.1.1 à 9.1.10 e 
9.1.12 à 9.1.14. 
9.2.2 Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência 
para o CONTRATANTE; 
9.2.3 Judicial, nos termos da legislação; 
9.3 A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente. 
9.4 Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos 9.1.9 à 9.1.12, desta cláusula, sem que haja culpa da 
CONTRATADA, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido. 
9.5 Será assegurado, a parte que tiver dado motivo à rescisão, o contraditório e a ampla defesa.   
 
10. DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 As Licitantes participantes desta Licitação e, principalmente, a Licitante vencedora, sujeitar-se-ão, no que 
couber às sanções previstas no Título IV – Das Irregularidades, da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações. 
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10.2 Pelo comportamento incorreto da Licitante no decorrer do Processo Licitatório a Licitadora poderá, garantida 
prévia defesa, aplicar a Licitante as seguintes penalidades: 
10.2.1 Advertência, no caso de faltas que não motivem a aplicação de penalidade mais grave. 
10.2.2 Multa, conforme os seguintes critérios: 

10.2.2.1 No valor de 1% (um por cento) do valor total vencido pelo licitante registrado em ata, no caso de 
acumulação de 03 (três) advertências; 
10.2.2.2 No valor de 2% (dois por cento) do valor total vencido pelo licitante registrado em ata, no caso de impedir, 
perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório; 
10.2.2.3 No valor de 5% (cinco por cento) do valor total vencido pelo licitante registrado em ata, no caso de 
apresentar declaração em falso no processo, sem prejuízo de demais processos administrativos e jurídicos; 
10.2.2.4 No valor de 20% (vinte por cento) do valor total vencido pelo licitante registrado em ata se der causa à 
Declaração de Inidoneidade; 
10.2.2.5 No valor de 10% (dez por cento) do valor do valor total vencido pelo licitante registrado em ata, no caso de 
inobservância de quaisquer das condições do item 02 do mesmo; 
10.2.2.6 No valor de 0,5% do valor total vencido pelo licitante registrado em ata, por dia no atraso 
injustificado na prestação de serviços / entrega dos itens, ou com justificativa não aceita pela autoridade 
superior, limitado a 25% (vinte e cinco) do valor total homologado para aquele licitante na ata de registro de 
preços. 
10.2.2.7 Multa no valor de 15% do total homologado em caso de rescisão contratual ou da ata de registro de 
preços, de forma unilateral, por alguma das causas previstas na matriz de riscos, podendo ser cumulado 
este valor com o valor previsto na cláusula anterior. 
10.2.3 Suspensão de Participação em licitações com o Município de Ascurra, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, 

no caso de quaisquer dos motivos expostos no art. 156, §4º da Lei n. 14.133/2021. 
10.2.4 Declaração de Inidoneidade, nos seguintes casos: 

10.2.4.1 Se o valor acumulado das multas ultrapassarem 20% (vinte por cento) do valor total vencido pelo licitante 
registrado em ata; 
10.2.4.2 Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 
10.2.4.3 Tenham praticado atos ilícitos e/ou a não entrega do objeto deste edital, visando a frustrar os objetivos da 
licitação; 
10.2.4.4 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 
10.2.5 Será assegurada, a parte que tiver dado motivo à penalidade, o contraditório e a ampla defesa. 
10.3 Nenhum pagamento será processado à proponente penalizada sem que antes este tenha pago ou lhe seja 
relevada a multa imposta, podendo ser descontado de eventuais saldos a serem pagos. 
 
11. DO FORO 

11.1 O foro competente para dirimir possíveis dúvidas, após se esgotarem todas as tentativas de composição 
amigável, e/ou litígios pertinentes ao objeto da presente licitação, independente de outro que por mais privilegiado 
seja, será o da Comarca de ASCURRA/SC.  
 
E, assim, por estarem justas e contratadas, as partes, por seus representantes legais, o presente instrumento. 
 
Ascurra, 29 de setembro de 2025. 
 
 

MUNICIPIO DE ASCURRA 
LEANDRO CHIARELLI 

CONTRATANTE 
 
 
 
 

EMPRESA VENCEDORA 
REPRESENTANTE 

CONTRATADA 

LEANDRO 
CHIARELLI:400
20754949

Assinado de forma 
digital por LEANDRO 
CHIARELLI:40020754949 
Dados: 2025.09.29 
15:09:10 -03'00'
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº. 013/2024

Aos trinta dias do mês de setembro de dois mil e vinte e cinco, presentes de um lado o  MUNICÍPIO DE
CACHOEIRINHA, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 87.99.800/0001-
85,  com  sede  na  Avenida  Flores  da  Cunha,  nº.  2209,  doravante  denominado  MUNICÍPIO,  neste  ato
representado pelo Prefeito, Sr.  CRISTIAN WASEM, e de outro  PREST’MO ENGENHARIA LTDA., sociedade
empresária limitada inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 55.561.120/0001-50, estabelecida na Rua Doutor Neto
de Araújo,  nº.  320,  Sala 1304,  bairro Vila  Mariana,  na cidade de São Paulo (SP),  CEP 04111-001,  aqui
denominada FORNECEDORA, firmam a presente  ATA DE REGISTRO DE PREÇOS,  conforme homologação
datada de 26/09/2025, atendendo as condições previstas no Edital de Licitação, referente a CONCORRÊNCIA
ELETRÔNICA  Nº.  013/2024,  para  a  Contratação  de  empresa  especializada  na  prestação  de  serviços
técnicos de elaboração de projetos arquitetônicos e executivos de Arquitetura, projetos complementares
de Engenharia e “as built” para construção, ampliação e reformas das edificações de propriedade do
município de Cachoeirinha (tais como escolas, postos de saúde, ginásios, CRAS, secretarias municipais,
entre outros) ou locados pela municipalidade para o desenvolvimento de atividades da administração
pública municipal, sob o Sistema de Registro de Preços, conforme edital e anexos, sujeitando-se as partes
às normas constantes na Lei nº. 14.133, de 1º de abril de 2021, e Decreto Municipal nº. 7589/2022.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1.  A presente Ata tem por objetivo a  Contratação de empresa especializada na prestação de serviços
técnicos de elaboração de projetos arquitetônicos e executivos de Arquitetura, projetos complementares
de Engenharia e “as built” para construção, ampliação e reformas das edificações de propriedade do
município de Cachoeirinha (tais como escolas, postos de saúde, ginásios, CRAS, secretarias municipais,
entre outros) ou locados pela municipalidade para o desenvolvimento de atividades da administração
pública municipal, conforme edital e anexos.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO

2.1.  O  preço  é  o  constante  da  proposta  vencedora  da  licitação,  correspondente  a  preços  unitários  e
quantitativos, de acordo com a tabela abaixo:

PREST´MO ENGENHARIA LTDA – CNPJ: 55.561.120/0001-50

ITEM DESCRIÇÃO QTD UN
UNITÁRIO

ADJUDICADO
TOTAL

ADJUDICADO

1 Sondagem de solo (SPT) 1.500 M R$ 75,67 R$ 113.505,00

2 Relatório de sondagem. 50 UN R$ 437,27 R$ 21.863,50

3 Mobilização/Desmobilização 50 UN R$ 1.463,63 R$ 73.181,50

4 Levantamento Topográfico Planialtimétrico cadastral. 100.000 M2 R$ 0,32 R$ 32.000,00

5 Projeto Urbanístico de 0m² até 2.000m². 30.000 M2 R$ 6,53 R$ 195.900,00
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6 Projeto Urbanístico de 2000m² até 5000m². 25.000 M2 R$ 5,82 R$ 145.500,00

7 Projeto Urbanístico acima de 10.000m². 50.000 M2 R$ 3,92 R$ 196.000,00

8
8 676 SERVIÇOS Projeto Arquitetônico (incluindo projeto executivo) 
30.000,00 M2 59,47 1.784.115,00

30.000 M2 R$ 7,14 R$ 214.200,00

9 Projeto Estrutural (incluindo fundações). 30.000 M2 R$ 6,60 R$ 198.000,00

10 10 676 SERVIÇOS Projeto Hidrossanitário. 30.000,00 M2 7,43 222.876,00 30.000 M2 R$ 4,81 R$ 144.300,00

11 Projetos de combate a incêndio – Com aprovação no Corpo de Bombeiros 40.000 M2 R$ 1,69 R$ 67.600,00

12 Projeto Mecânico (climatização, rede de ar comprimido e vácuo medicinal) 30.000 M2 R$ 2,01 R$ 60.300,00

13 As Built de projeto. 15.000 M2 R$ 2,14 R$ 32.100,00

14 Orçamento. 30.000 M2 R$ 1,23 R$ 36.900,00

15 Orçamento (atualização de custos). 15.000 M2 R$ 0,90 R$ 13.500,00

16 Projeto Urbanístico de 5.000m² a 10.000m². 15.000 M2 R$ 5,17 R$ 77.550,00

17 Projeto Elétrico (incluindo lógica, SPDA e aterramento). 30.000 M2 R$ 5,92 R$ 177.600,00

TOTAL ADJUDICADO PARA A FORNECEDORA PREST´MO ENGENHARIA LTDA R$ 1.800.000,00

CLÁUSULA TERCEIRA – DA ATUALIZAÇÃO/REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

3.1.  O beneficiário do registro,  em função da dinâmica do mercado, poderá pleitear a atualização dos
preços  vigentes,  através  de  solicitação  formal  à  Administração,  via  correio  eletrônico:
seplan  @cachoeirinha.rs.gov.br  , desde que acompanhados de documentos que comprovem a procedência
do pedido, apresentando minimamente os seguintes requisitos:

3.1.1.  Contrato  social,  procuração ou documento equivalente,  que habilite  o  signatário  para  a
realização da solicitação;

3.1.2.  Planilha de custos, contendo data e número da(s) Nota(s) fiscal(is), bem como o respectivo
valor do(s) produto(s) em questão, demonstrando a efetiva alta de preços e suas respectivas variações
percentuais, até a formação do novo valor proposto;

3.1.3. Pesquisa de preços do produto/serviço em questão, com outros fornecedores, distintos dos
seus atuais;

3.1.4. Lista de preços dos fabricantes, notas fiscais de aquisição dos produtos, matérias primas e/ou
insumos e demais documentos e justificativas que julgar pertinentes.

3.2.  Até a decisão final acerca do pedido, que deverá ser prolatada em até 30 (trinta) dias, a contar da
entrega completa da documentação comprobatória, não poderá haver interrupção do fornecimento pelo
preço registrado em vigor, sob pena das aplicações das sanções previstas neste Edital.

3.3. A atualização de valores não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado.

3.4.  Independentemente da solicitação de que trata,  o(a)  Gestor(a)  desta  ARP poderá,  na vigência  do
registro, solicitar a redução dos preços registrados, garantida a previa defesa do beneficiário do registro, e
de conformidade com os parâmetros de pesquisa de mercado realizada ou quando alterações conjunturais
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provocarem a redução dos preços praticados no mercado nacional e/ou internacional.

3.5.  A Administração, reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro e verificadas as hipóteses dos
itens anteriores procederá à revisão dos valores pactuados, sendo que o novo preço fixado será válido a
partir do lançamento das informações no sistema informatizado do Município, conforme deliberado em Ata
pelos(as) Fiscal(is), Gestor(a) e Secretário(a) Municipal da Secretaria gerenciadora da ARP, que será enviada
à Superintendência de Compras e Licitações em caso de alterações de preços para registrar no sistema.

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO E GESTÃO DA ATA

4.1. O pagamento será efetuado em 30 (trinta) dias a contar da data de recebimento da Nota Fiscal/Fatura,
mediante crédito em conta-corrente devendo o fornecedor informar o número do banco, da agência e
conta bancária, ou através de banco credenciado, a critério da Administração.

4.2.  O  pagamento  somente  será  realizado  após  avaliação  da  quantidade,  qualidade  e  rendimento  do
produto entregue.

4.3.  Os  recursos  utilizados  para  pagamento  da  referida  despesa  correrão  por  conta  de  dotações
orçamentárias da Secretaria Municipal de Planejamento – SEPLAN, quando do recebimento da Solicitação
de Compras pelo Departamento de Compras e Licitações.

4.4. Quando ocorrer atraso de pagamento pela Contratante (Administração), a Contratada fará jus a multa
de 2% (dois por cento) sobre o valor da nota fiscal a ser paga, acrescidos de juros de mora de 1% (um por
cento) ao mês e correção monetária pelo INCC (FGV).

4.5.  Ocorrendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, a mesma será devolvida à CONTRATADA para
retificação,  ficando  estabelecido  que  o  pagamento  será  efetuado  após  a  apresentação  da  nova  Nota
Fiscal/Fatura retificada, iniciando-se nova contagem de tempo.

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

5.1.  O  contrato  de  fornecimento  só  estará  caracterizado  mediante  o  recebimento  da  solicitação  pelo
fornecedor.

5.2.  O fornecedor  ficará obrigado a  atender  todos os  pedidos efetuados durante a  vigência  desta  ata,
mesmo que a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior ao seu vencimento.

5.3.  Os  produtos  deverão  ser  entregues  acompanhados  da  Nota  Fiscal/Fatura  correspondente  aos
quantitativos entregues.

5.3.1. Os produtos deverão ser acompanhados de comprovante de entrega em duas vias ue serão
assinadas pelo responsável pelo recebimento de cada local.
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5.4. O fornecedor obriga-se a manter, durante o período da execução da Ata de Registro de Preços, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação,  podendo a documentação ser  exigida por
ocasião dos fornecimentos.

5.5. Fica vedado o fornecimento parcial do quantitativo solicitado através de e-mail, mesmo por solicitação
das Secretarias. Para os casos em que a detentora da Ata de Registro de Preços efetuar o fornecimento em
quantidades inferiores ao total empenhado, esta fica obrigada ao fornecimento pelos valores empenhados,
mesmo que haja pedido de reequilíbrio no período que anteceder a entrega do total empenhado, vedado o
cancelamento de saldo de empenho.

5.6. O fornecimento dos produtos independe da quantidade solicitada, ou seja, não pode haver exigência
de quantidade mínima para haver o envio do produto.

5.7.  O fornecimento dos produtos deverá ser realizado conforme especificações do Termo de Referência
anexo ao Edital, a contar do recebimento da nota de empenho, que será realizada através de e-mail, sendo
vedada cobrança extra por parte do fornecedor, sob pena de sanções previstas nesta Ata e no Edital.

CLÁUSULA SEXTA – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

6.1. A presente Ata de Registro de Preços a ser firmada entre a Prefeitura Municipal de Cachoeirinha e a(s)
empresa(s)  que  apresentou  a  proposta  classificada  em 1º  (primeiro)  lugar  em cada  item no  presente
certame, terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir da data de homologação, podendo haver
prorrogação por igual período.

6.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a Prefeitura não será obrigada a adquirir
o produto referido na Cláusula PRIMEIRA exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços, podendo
fazê-lo através de outra licitação quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de
qualquer  espécie  à  empresa  detentora,  ou,  cancelar  a  Ata,  na  ocorrência  de  alguma  das  hipóteses
legalmente previstas para tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES 

7.1. DA ADMINISTRAÇÃO:
a)  contratar  com  aquele  que  detém  o  preço  registrado,  ou  em  igualdade  de  condições,  dar

preferência ao mesmo se contratar por outra forma; 
b) Aplicar, garantidos a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações

ocorridas na vigência da Ata de Registro de Preços, quando não decorrente de execução contratual.

7.2.  DO COMPROMITENTE: atender, nas condições estabelecidas no Edital e do TERMO DE REFERÊNCIA,
todos os pedidos de contratação e manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação durante  o  período da vigência  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  bem como prestar  informações
formais aos Fiscais desta Ata sempre que solicitado.
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CLÁUSULA OITAVA – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

8.1. O CONTRATADO cometerá infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e do Decreto
Municipal nº. 7589, de 2022, se realizar as seguintes condutas:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b)  der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à  Administração  ou  ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d)  ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da  contratação  sem  motivo

justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2. Serão aplicadas ao CONTRATADO se incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
I) ADVERTÊNCIA,  como instrumento de diálogo e correção de conduta, nas seguintes hipóteses,

quando não se justificar a aplicação de penalidade mais grave:
I.1 – descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou contratual;
I.2 – inexecução parcial de obrigação contratual de pequena relevância, a critério da Administração.
II) A sanção de IMPEDIMENTO DE LICITAR e CONTRATAR, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, será

aplicada ao CONTRATADO, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, se:
II.1 –  der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à  Administração,  ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, pelo período de um a dois anos.
II.2 – dar causa à inexecução total do contrato, pelo prazo máximo de três anos.
II.3 – deixar de entregar a documentação exigida para o certame, pelo prazo máximo de seis meses.
II.4 – não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado,

pelo prazo máximo de um ano.
II.5 – não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, pelo prazo máximo de um ano.
II.6 –  ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da  licitação  sem  motivo

justificado, pelo prazo máximo de um ano.
III) A sanção de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar, pelo prazo mínimo de 3

(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, será aplicada ao CONTRATADO se:
III.1 – apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
III.2 – fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
III.3 – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
III.4 – praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
III.5 – praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
IV) A multa será aplicada observando-se os seguintes parâmetros:
IV.1 – Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
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parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
IV.2 – Compensatória, de 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor adjudicado,

se o CONTRATADO:
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
b) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
IV.3 – Compensatória, de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) do valor adjudicado, quando o

CONTRATADO não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

IV.4 – Compensatória, de 6% (seis por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em
caso de recusa do adjudicatário em efetuar o reforço de garantia contratual;

IV.5 – Compensatória, de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela do
objeto não executada, em caso de inexecução parcial do contrato;

IV.6 – Compensatória, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor adjudicado,
em caso de:

a) apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para a execução do contrato;
b) fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato;
c) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza;
d) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
e) prática de ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846, de 1º/08/2013;
f)  dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à  Administração,  ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
g) dar causa à inexecução total do objeto do contrato.

8.3.  Para os fins da aplicação das sanções previstas neste instrumento, considera-se inexecução total do
contrato:

I – recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada;
II  –  recusa injustificada do adjudicatário em assinar  ata de registro de preços,  contrato ou em

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração.

8.4. Para os fins da aplicação da sanção de advertência considera-se pequena relevância o descumprimento
de obrigações ou deveres  instrumentais  ou formais  que não impactam objetivamente na execução do
contrato, bem como não causem prejuízos à Administração.

8.5.  A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui,  em hipótese alguma,  a  obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante.

8.6. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

8.7.  Para aplicação de qualquer penalidade contratual, é imprescindível a prévia instauração de processo
administrativo sancionatório, assegurando-se o contraditório e ampla defesa, e observadas as disposições
do Decreto Municipal nº 7589, de 27/12/2023, em especial a apresentação de defesa prévia escrita no
prazo de 15 dias úteis do recebimento da notificação.
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8.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente.

8.9.  Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida
administrativamente  no  prazo  máximo  de  15  (quinze)  dias,  a  contar  da  data  do  recebimento  da
comunicação enviada, preferencialmente por meio eletrônico, pela autoridade competente.

8.10. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e)  a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e

orientações dos órgãos de controle.

8.11.  A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica
prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

8.12.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção,  informar  e  manter  atualizados  os  dados  relativos  às  sanções  por  ela  aplicadas,  para  fins  de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de
2021).

8.13.  As  sanções  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. A Ata de Registro de Preços será cancelada nas seguintes hipóteses:
9.1.1. Quando o COMPROMITENTE:

a) Descumprir as condições nela estabelecidas.
b)  Convocado,  não  comparecer  para  assinar  a  Ata,  não  aceitar  a  nota  de  empenho  ou  o

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração Pública, sem justificativa aceitável.
c) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art.156 da Lei Federal nº 14.133/2021.
d) Perder alguma das condições de habilitação durante a vigência da Ata.

Av. Flores da Cunha, 2209 – Cachoeirinha – RS CEP 94.910-003
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES

e) Não atender às convocações e diligências realizadas pela Administração.
9.1.2. Quando não for obtido êxito nas negociações decorrentes de revisão do preço registrado;
9.1.3.  Quando ocorrer  fato  superveniente,  decorrente  de  caso fortuito  ou de força  maior,  que

prejudique o cumprimento da Ata de Registro de Preços, devidamente comprovado e justificado por razão
de interesse público ou a pedido do COMPROMITENTE.

9.2. Nas hipóteses previstas nesta cláusula, o beneficiário da Ata de Registro de Preços poderá, a critério da
Administração, ser obrigado a garantir o fornecimento pelo prazo de trinta dias.

9.3. O cancelamento da Ata de Registro de Preços será formalizado por decisão de Processo Administrativo,
devidamente motivada, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

10.1.  Fica  eleito  o  Foro  de  Cachoeirinha  para  dirimir  dúvidas  ou  questões  oriundas  do  presente
instrumento.

10.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização
de  licitação  específica  para  a  aquisição  pretendida,  assegurada  preferência  ao  COMPROMITENTE,  em
igualdade de condições.

10.3.  É  parte  integrante  desta  Ata  o(s)  anexo(s)  de  registro  para  Cadastro  e  Cadastro  Reserva  de
Fornecedores, conforme disposto no Art. 82 da lei 14.133/21.

E, por estarem justos e combinados e de comum acordo com todas as cláusulas e condições aqui previstas,
fica lavrada a presente Ata, que será assinada pelas partes interessadas.

Cachoeirinha, 30 de setembro de 2025.

____________________________
CRISTIAN WASEM
Prefeito Municipal

__________________________________
PREST’MO ENGENHARIA LTDA.

CNPJ/MF nº. 55.561.120/0001-50
Fornecedora
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 7/2026 
 
 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA SRP N° 11/2025 PMC 
PROCESSO LICITATÓRIO N° 333/2025 PMC 
 
O MUNICÍPIO DE CONCÓRDIA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ sob o nº 83.024.257/0001-00, com sede na Rua Leonel Mosele, 62, Centro, Concórdia, 
SC, representado pelo Secretário Municipal de Gestão Urbana, senhor Rudimar Vitto, inscrito 
no CPF sob o nº 028.362.659-30 e a(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ata, em 
face da classificação das propostas apresentadas e da homologação pela autoridade 
competente, resolvem registrar os preços para possível aquisição do objeto descrito no Edital 
em referência, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, do Decreto nº 7.090, de 2023, e da Lei 
nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, conforme segue: 
 
A empresa com preços registrados passará a ser denominada DETENTORA da Ata de 
Registro de Preços após a assinatura desta. 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1. A presente Ata tem por objeto assegurar o compromisso para possível contratação de 
serviços técnicos especializados de engenharia e de arquitetura, destinados à elaboração e 
revisão de Estudos Preliminares, Projetos Básicos e Projetos Executivos; emissão de laudos 
técnicos, vistorias e pareceres; e realização de atividades de fiscalização e/ou 
acompanhamento de obras e intervenções em edificações utilizadas pela Polícia Civil de 
Concórdia. conforme as especificações constantes no Anexo “A” do edital e na proposta 
comercial apresentada pela empresa Detentora desta Ata. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DA ATA 
 
2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 1 (um) ano, contado a partir de 
10 de março de 2026, podendo ser prorrogada por igual período mediante a anuência do 
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme disposto no art. 84 da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021. 
 
2.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município de Concórdia 
não estará obrigado a firmar as contratações dela decorrentes, podendo realizar licitação 
específica para a aquisição pretendida. Nesse caso, será assegurada ao(s) beneficiário(s) do 
registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 
 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS FORNECEDORES, ITENS E PREÇOS 
 
3.1. O(s) preço(s) ofertado(s) pela empresa DETENTORA da presente Ata de Registro de 
Preços, e que será(ão) pago(s) na possível aquisição dos prestação dos serviços, está(ão) 
especificado(s) abaixo: 
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Fornecedor 

 
Razão Social: Kolf Serviços de Engenharia Eireli 
CNPJ: 07.555.412/0001-37 
 
Item Descrição Quant. Unid. Preço Unit. 

1 Serviços de horas técnicas – Engenharia Elétrica 200 HORA R$ 47,47 
3 Serviços de horas técnicas – Engenharia Civil 500 HORA R$ 69,69 
4 Serviços de horas técnicas – Arquitetura 400 HORA R$ 67,67 

 
Fornecedor 

 
Razão Social: Pavilion Arquitetura e Engenharia Ltda 
CNPJ: 21.375.119/0001-19 
 
Item Descrição Quant. Unid. Preço Unit. 

2 Serviços de horas técnicas – Engenharia Mecânica 200 HORA R$ 53,56 
 
3.1.1. Os preços descritos na tabela acima serão aplicados na eventual contratação dos 
serviços. 
 
3.2. Em cada contratação decorrente desta Ata, serão rigorosamente observadas, no que diz 
respeito ao preço, as cláusulas e condições previstas no Edital e na proposta comercial da 
empresa vencedora. 
 
3.3. Os serviços prestados deverão estar em conformidade com a descrição constante no 
Edital, na proposta comercial da DETENTORA. 
 
3.4. Os serviços serão executados pelo regime de empreitada por preço unitário, mediante 
contratação por hora técnica, conforme quantidades solicitadas sob demanda pela 14ª 
Delegacia Regional de Polícia Civil – Concórdia. 
 
3.5. O atendimento será realizado exclusivamente por solicitação formal da 14ª DRP, por 
meio de ordem de compras, sendo informado: a) a atividade a ser executada; b) o local da 
execução; c) o prazo para início e conclusão; d) o profissional ou especialidade necessária; e) 
a necessidade de apresentação de ART/RRT. 
 
3.6. Os prazos de execução serão definidos conforme a complexidade da demanda e deverão 
ser apresentados pela CONTRATADA e aprovados pela 14ª DRP. Para cada demanda 
solicitada, será definido: a) prazo para início dos trabalhos; b) prazo para entrega dos produtos 
intermediários (se houver); c) prazo para entrega do produto final; d) prazos adicionais para 
ajustes e revisões, quando necessários. 
 
3.7. A CONTRATADA deverá garantir que os profissionais designados tenham localização 
em até 100 km da sede da 14ª DRP, para assegurar atendimento presencial tempestivo. 
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3.8. A execução do objeto deste contrato deverá seguir as orientações especificadas no Termo 
de Referência constantes no Anexo “A” do Edital. 
 
3.9. As despesas decorrentes do fornecimento/instalação dos bens/da prestação dos serviços, 
objeto do presente contrato, correrão à conta das dotações nº 195 e 203, previstas na Lei 
Orçamentária do Exercício de 2026. 
 
 
CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
4.1. Os pagamentos serão realizados conforme o Decreto nº 7.893, de 27 de dezembro de 
2023, que regula a observância da ordem cronológica de pagamento das obrigações 
relacionadas ao fornecimento de bens, locações, prestação de serviços e execução de obras, no 
âmbito da Administração Pública Municipal, autárquica, direta ou indireta. 
 
4.2. As notas fiscais apresentadas pela CONTRATADA deverão conter as seguintes 
informações: número do Contrato e número da Ordem de Compras/Empenho. 
 
4.3. Os recursos para pagamento do objeto deste contrato serão provenientes de recursos 
próprios do Município de Concórdia. 
 
4.4. Em conformidade com o Decreto Federal nº 7.507, de 2011, os pagamentos 
preferencialmente serão efetuados em conta corrente mantida no Banco do Brasil S.A. Caso a 
conta bancária seja de outra instituição financeira, as tarifas bancárias decorrentes da 
transferência serão descontadas dos valores devidos à CONTRATADA. 
 
4.5. É responsabilidade exclusiva da CONTRATADA verificar a compatibilidade de sua 
atividade econômica com o objeto licitado e os serviços a serem prestados, bem como 
assegurar a regularidade de seu cadastro fiscal junto ao Município para a emissão da nota 
fiscal correspondente. 
 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO E DA FORMA DE PRESTAÇÃO DA 
GARANTIA  
 
5.1. A CONTRATADA assume responsabilidade integral pela exatidão, consistência, 
segurança e conformidade técnica dos documentos, estudos, projetos, laudos, vistorias, 
pareceres e demais produtos entregues, respondendo pelos danos decorrentes de erros, 
omissões, incompatibilidades ou falhas técnicas. 
 
5.1.1. Eventuais danos causados à Administração ou a terceiros em decorrência de falhas 
técnicas, omissões ou informações incorretas constantes dos produtos entregues serão 
integralmente atribuídos à CONTRATADA, sem prejuízo de outras responsabilizações de 
natureza civil, administrativa ou ética. 
 
5.1.2. A responsabilização técnica subsistirá por todo o período de vida útil das soluções 
projetadas, conforme orientações dos Conselhos Profissionais e legislação pertinente, não se 
extinguindo com o encerramento do contrato. 
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CLÁUSULA SEXTA - DOS REAJUSTES 
 
6.1. Para fins de reajuste, será considerada a data do orçamento estimado, 27 de novembro de 
2025, não sendo devido nenhum reajuste para contratações ou aquisições cuja execução 
ocorra em prazo inferior a 12 (doze) meses.  
 
6.2. Após o intervalo de 1 (um) ano, e independentemente de solicitação da CONTRATADA, 
os preços iniciais serão reajustados pelo CONTRATANTE, utilizando o índice IPCA-IBGE, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após o cumprimento da anualidade.  
 
6.2.1. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano será 
contado a partir da data de início dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
6.2.2. Em caso de deferimento de reequilíbrio econômico-financeiro que implique adequação 
dos preços unitários da última planilha reajustada, o reajuste previsto no item 6.2.1 terá como 
data base a data do termo aditivo que concedeu o reequilíbrio. 
 
6.3. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, a 
CONTRATANTE calculará e pagará à CONTRATADA os valores com base na última 
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente assim que o(s) índice(s) 
definitivo(s) for(em) divulgado(s). 
 
6.3.1. A CONTRATADA ficará obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento dos preços remanescentes, sempre que este ocorrer. 
 
6.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) definitivo(s) será(ão), obrigatoriamente, utilizado(s) 
para o reajuste. 
 
6.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para o reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
índice(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação vigente à época. 
 
6.6. Na ausência de previsão legal para o índice substituto, as partes deverão eleger, por meio 
de termo aditivo, um novo índice oficial para o reajustamento do preço remanescente. 
 
6.7. O reajuste será formalizado por meio de Apostilamento ou Termo Aditivo, conforme 
aplicável.  
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS E DA 
CONTRATAÇÃO 
 
7.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços 
registrados, nas seguintes situações: 
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7.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito, fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis que inviabilizem a execução da 
ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021; 
 
7.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais, ou 
da superveniência de disposições legais com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados; 
 
7.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação dos preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
7.1.3.1. No caso de reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação. 
 
7.1.3.2. No caso de repactuação, poderá ser realizada a pedido do interessado, conforme 
critérios definidos para a contratação. 
 
7.1.3.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior 
ao preço praticado no mercado, o fornecedor será convocado para negociação e redução dos 
preços, adequando-os ao praticado no mercado. 
 
7.1.3.4. Caso a negociação seja frustrada, o fornecedor será liberado do compromisso 
assumido sem aplicação de penalidade, e os demais fornecedores serão convocados para 
negociação, em igualdade de condições. 
 
7.1.3.5. Quando o preço de mercado se tornar superior ao preço registrado e o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, este 
poderá ser liberado do compromisso assumido, desde que a comunicação ocorra antes do 
pedido de fornecimento e mediante comprovação dos motivos apresentados, sem aplicação de 
penalidade. 
 
7.1.3.6 Ocorrendo a liberação do fornecedor registrado, os demais fornecedores serão 
convocados para assegurar igualdade de condições na negociação. 
 
7.1.3.7. Não havendo êxito nas negociações, a Ata de Registro de Preços será revogada, 
adotando-se as medidas cabíveis para garantir a contratação mais vantajosa. 
 
7.1.3.8. O fornecedor terá seu registro cancelado se descumprir as condições da Ata de 
Registro de Preços ou se não reduzir o preço registrado quando este se tornar superior ao 
praticado no mercado. 
 
7.1.3.9. Os preços relacionados na Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, 
conforme previsto nos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, em razão de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fatos que elevem o custo dos bens 
registrados. 
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7.2. A contratação do objeto licitado será efetivada mediante o envio de Ordens de Compra 
aos fornecedores devidamente registrados. 
 
7.2.1. Por ocasião da emissão da Ordem de Compra, será verificada a manutenção das 
condições de habilitação da contratada. 
 
7.2.2. Durante a validade da Ata de Registro de Preços, se o fornecedor registrado estiver 
respondendo a processo administrativo por falta de habilitação, não pagamento de obrigações 
trabalhistas, atraso na entrega, ou irregularidades na prestação do serviço ou cumprimento do 
objeto, será adotado o previsto no item 7.2.3. 
 
7.2.3. Caso seja constatada alguma irregularidade, será concedido prazo de 5 (cinco) dias úteis 
para regularização, sob pena de cancelamento dos preços registrados. Nesse caso, a 
Administração poderá convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 
respeitando a ordem de classificação, para que, no mesmo prazo e nas condições propostas 
pelo primeiro classificado, apresentem a documentação exigida, observadas as condições de 
habilitação e demais disposições do edital. 
 
7.3. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar contratações 
decorrentes da ata, sendo facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida. Nesse caso, será assegurada ao beneficiário do registro a preferência de 
fornecimento em igualdade de condições. 
 
 
CLÁUSULA OITAVA -. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE 
VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão ou entidade gerenciadora nas 
seguintes situações: 
 
8.1.1. Descumprimento das condições da Ata de Registro de Preços sem justificativa válida; 
 
8.1.2. Não retirada da nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 
pela Administração, sem justificativa razoável; 
 
8.1.3. Recusa em manter o preço registrado, na hipótese prevista no §2º do art. 27 do Decreto 
nº 11.462, de 2023; 
 
8.1.4. Sofrer sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública ou de 
declaração de inidoneidade, previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 
da Lei nº 14.133, de 2021, se a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapassar o prazo de 
vigência da Ata de Registro de Preços, o órgão ou entidade gerenciadora poderá, mediante 
decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro, vedando, entretanto, contratações 
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
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8.2. O cancelamento de registros, nas hipóteses previstas no item 8.1, será formalizado por 
despacho do órgão ou entidade gerenciadora, assegurados os princípios do contraditório e da 
ampla defesa. 
 
8.3. Em caso de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes constantes no cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 
 
8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado total ou parcialmente pelo 
gerenciador, em determinada Ata de Registro de Preços, nas seguintes hipóteses, devidamente 
comprovadas e justificadas: 
 
8.4.1. Por razão de interesse público; 
 
8.4.2. A pedido do fornecedor, em decorrência de caso fortuito ou força maior; 
 
8.4.3. Caso não haja êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se 
tornar superior ou inferior ao preço registrado, conforme disposto no §3º do art. 26 e §4º do 
art. 27 do Decreto nº 11.462, de 2023; 
 
8.4.4. Caso não obtenha êxito nas negociações, o Município de Concórdia procederá ao 
cancelamento da Ata de Registro de Preços e adotará as medidas cabíveis para obter uma 
contratação mais vantajosa. 
 
 
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES 
 
9.1. São obrigações da CONTRATADA: 
 
9.1.1. Atender às determinações regulares emitidas pelos fiscais, gestor do contrato ou pela 
Autoridade Máxima, e prestar todos os esclarecimentos e informações por eles solicitados. 
 
9.1.2. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato. 
 
9.1.3. Manter, durante toda a vigência do contrato, as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no processo licitatório. 
 
9.1.4. Conceder livre acesso aos seus documentos e registros contábeis referentes ao objeto 
deste contrato aos servidores da Administração Pública e aos órgãos de controle interno e 
externo. 
 
9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, bens ou serviços que apresentem vícios, defeitos ou incorreções 
decorrentes da execução ou dos materiais empregados. 
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9.1.6. Arcar com os ônus decorrentes de eventuais equívocos no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, incluindo custos variáveis, salvo ocorrência de algum dos 
eventos previstos no art. 124, II, “d”, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
9.1.7. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis antes da data 
prevista para entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo estabelecido, 
apresentando a devida comprovação. 
 
9.1.8. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais, tributários 
e fiscais, além de manter o seguro de garantia para pessoas e equipamentos sob sua 
responsabilidade. 
 
9.1.8.1. Responder integralmente pelas obrigações contratuais e trabalhistas, assumindo 
eventuais demandas judiciais dos empregados contra a CONTRATANTE. 
 
9.1.8.2. Cumprir integralmente as normas de segurança e medicina do trabalho, conforme 
regulamentado pelo Ministério do Trabalho. 
 
9.1.9. Selecionar, treinar, habilitar, contratar e registrar o pessoal necessário, observando as 
exigências legais trabalhistas, tributárias, fiscais e previdenciárias. 
 
9.1.10. Responsabilizar-se por danos e prejuízos causados à CONTRATANTE, ao meio 
ambiente ou a terceiros em decorrência da execução do contrato. 
 
9.1.11. Providenciar, de forma imediata, o afastamento do(s) local(is) de execução do serviço 
objeto deste contrato de qualquer empregado cuja permanência seja considerada 
inconveniente pela CONTRATANTE. 
 
9.1.12. Assumir integral responsabilidade por qualquer acidente que venha a vitimar seus 
empregados no desempenho dos serviços objeto do presente contrato. 
 
9.1.13. Manter, durante toda a execução dos serviços, representante ou preposto devidamente 
capacitado e idôneo, que a represente integralmente em todos os atos relativos ao contrato. 
 
9.1.14 A cada solicitação de serviço, a contratada deverá apresentar a Anotação de 
Responsabilidade Técnica (ART) ou o Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) 
correspondente à atividade a ser executada, sempre de forma específica e previamente 
aprovada pela Administração, conforme exigências do Contrato e das normas dos Conselhos 
Profissionais (CREA/CAU). 
 
9.1.15. Manter as condições de habilitação e qualificação durante toda a vigência do contrato. 
 
9.1.16. Designar representante ou preposto capacitado para acompanhar a execução e 
responder por todos os atos da CONTRATADA. 
 
9.2. São obrigações da CONTRATANTE: 
 
9.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, 
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conforme disposto no contrato e seus anexos. 
 
9.2.2. Receber o objeto nos prazos e condições estabelecidos. 
 
9.2.3. Notificar formalmente a CONTRATADA sobre vícios, defeitos ou incorreções no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido, no todo ou em parte, às 
suas expensas. 
 
9.2.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, verificando o cumprimento das 
obrigações pela CONTRATADA. 
 
9.2.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA conforme os valores, prazos e condições 
estipulados no contrato. 
 
9.2.6. Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas em lei e no contrato, quando cabíveis. 
 
9.2.7. Isentar-se de qualquer responsabilidade por compromissos assumidos pela 
CONTRATADA com terceiros ou por danos causados a terceiros decorrentes de atos 
praticados pela CONTRATADA, seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 
 
10.1. Sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, a CONTRATADA ficará 
sujeita às seguintes penalidades, assegurado o contraditório e a ampla defesa: 
 
10.1.1. Pelo atraso injustificado na execução do contrato: 
 
10.1.1.1 Advertência por escrito. 
 
10.1.1.2 Multa de 0,50% (cinquenta centésimos por cento) sobre o valor da obrigação não 
cumprida, por dia de atraso, limitada a 10 (dez) dias. 
 
10.1.1.3 Ultrapassado o prazo de 10 (dez) dias de atraso, será aplicada multa de até 20% 
(vinte por cento) sobre o valor do objeto ou da parte não cumprida, cumulativamente com: 

a) Impedimento de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo não superior a 3 
(três) anos; 

b) Extinção contratual. 

10.2. Pela inexecução total ou parcial do Contrato: 
 
10.2.1. Multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato ou da parte não 
cumprida. 
 
10.2.2. Multa correspondente à diferença de preço resultante de nova contratação realizada 
para complementar ou substituir a obrigação não cumprida. 
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10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
 
10.3. O valor base para cálculo das multas previstas nos subitens 10.1.1.2, 10.1.1.3 e 10.2.1 
será o valor inicial do contrato. 
 
10.3.1 As multas previstas nesta cláusula possuem caráter moratório e não compensatório. O 
pagamento das multas não exime a CONTRATADA da obrigação de reparar eventuais danos, 
perdas ou prejuízos causados ao Município de Concórdia, bem como de ressarcir a diferença 
de preço resultante de nova licitação realizada para substituição ou complementação da 
obrigação não cumprida. 
 
10.4. As multas poderão ser descontadas dos pagamentos subsequentes a que a 
CONTRATADA tiver direito, após a aplicação da penalidade. 
 
10.5. As penalidades previstas nesta cláusula poderão ser aplicadas isoladamente ou 
cumulativamente, conforme o caso. 
 
10.6. As notificações para aplicação de penalidades poderão ser realizadas de forma 
eletrônica, utilizando-se o e-mail do preposto indicado na Proposta de Preços. 
 
10.6.1. Nos casos em que a notificação seja enviada por e-mail, o prazo para defesa ou 
recurso será contado a partir da confirmação de entrega do e-mail. 
 
10.6.2. Concomitantemente à notificação eletrônica, poderá ser publicada notificação no 
Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina (DOM/SC), e o prazo para defesa será 
contado a partir da data de publicação. 
 
10.6.3. Caso a notificação seja enviada por ambos os meios (e-mail e DOM/SC), prevalecerá 
o prazo contado a partir da data de veiculação no DOM/SC. 
 
 
CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES 
 
11.1. As alterações decorrentes deste termo contratual, tais como prorrogação de prazo, 
alteração de valor, quantidade, reajuste, reequilíbrios ou outras modificações, serão realizadas 
por meio de Termos Aditivos, observando-se os limites legais estabelecidos nos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
 
CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA – DO FISCAL DE CONTRATO 
 
12.1 Fica designada como Fiscal Administrativo a servidora Neiva Poletto, lotada na Polícia 
Civil de Concórdia e-mail drpconcordia@pc.sc.gov.br , telefone (49)3442-6100. 
 
12.2. As atividades dos fiscais designados serão regidas pelo Decreto nº 7.090, de 22 de 
fevereiro de 2023. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
13.1. Não será permitida a subcontratação do objeto contratual, em nenhuma hipótese. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 
 
14.1. A presente Ata de Registro de Preços não poderá ser cedida ou transferida, no todo ou 
em parte, a terceiros. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO 
 
15.1. A CONTRATANTE providenciará a publicação resumida do presente termo no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), conforme disposto no art. 94 da Lei nº 14.133, de 
2021, bem como no respectivo sítio oficial na internet, em atendimento ao art. 91, caput, da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS  
 
16.1. Os casos omissos no presente termo serão resolvidos em estrita obediência às diretrizes 
da Lei nº 14.133, de 2021, e do Decreto nº 7.090, de 2023. 
 
16.2. Com relação à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), para fins do presente contrato, 
ficam definidos os seguintes termos: 
 
16.2.1. "Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD)" significa a Lei nº 13.709, de 2018, 
aplicável ao tratamento de dados pessoais no Brasil, onde a CONTRATADA está 
estabelecida. 
 
16.2.2. "Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD)" refere-se ao órgão da 
administração pública responsável por zelar, implementar e fiscalizar o cumprimento da 
LGPD em todo o território nacional. 
 
16.2.3. "Dados pessoais" significam qualquer informação relacionada a pessoa natural 
identificada ou identificável (titular dos dados pessoais). 
 
 
16.2.4. "Controlador" significa a pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, a 
quem competem as decisões referentes ao tratamento de dados pessoais. 
 
 
16.2.5. "Operador" significa a pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, que 
realiza o tratamento de dados pessoais em nome do Controlador. 
 
16.2.6. "Tratamento" significa toda operação realizada com dados pessoais, como coleta, 
produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, 
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processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação, controle, modificação, 
comunicação, transferência, difusão ou extração. 
 
16.2.7. "Violação de dados pessoais" significa a destruição acidental ou dolosa, perda, 
alteração, divulgação não autorizada ou acesso não autorizado a dados pessoais, ou qualquer 
incidente similar envolvendo dados pessoais. 
 
16.3. DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS 
 
16.3.1. As PARTES reconhecem que a CONTRATADA realizará o tratamento de dados 
pessoais no contexto da prestação dos serviços contratados. Nestas atividades de tratamento, 
as PARTES reconhecem que a CONTRATANTE será a Controladora dos dados pessoais, 
enquanto a CONTRATADA será a Operadora. 
 
16.3.2. A CONTRATADA tratará os dados pessoais exclusivamente em nome da 
CONTRATANTE e sob suas instruções lícitas, conforme previsto neste edital e na legislação 
aplicável. 
 
16.3.3. A CONTRATANTE garante que o tratamento dos dados pessoais pela 
CONTRATADA, de acordo com suas instruções, não resultará em violação de leis ou 
regulamentos, incluindo a LGPD. 
 
16.3.4.  Caso a CONTRATADA tome conhecimento ou acredite que qualquer instrução ou 
dado pessoal tratado possa violar a LGPD ou outra legislação aplicável, deverá cessar o 
tratamento e notificar a CONTRATANTE imediatamente, salvo se for proibida por lei de 
fazê-lo. 
 
16.3.5. A CONTRATADA tratará os dados pessoais estritamente necessários para a prestação 
dos serviços contratados, nos termos deste edital. 
 
16.3.6. O tratamento de dados pessoais pela CONTRATADA será realizado para: 
 
17.3.6.1. Prestar os serviços contratados pela CONTRATANTE, de acordo com as 
especificações e limitações estabelecidas no contrato principal; 
 
16.3.6.2. Atender a quaisquer outras instruções ou solicitações enviadas pela 
CONTRATANTE, desde que consistentes com os termos do contrato e do presente edital; 
 
16.3.7.  Cumprir qualquer lei ou regulamento aplicável. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS 
 
17.1. Os casos omissos serão resolvidos com base nas disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, no Decreto nº 7.090, de 22 de fevereiro de 2023, e na Lei 
Complementar nº 123, de 15 de dezembro de 2006, e, quando aplicável, conforme as 
disposições da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), 
do Código Civil, e de legislações pertinentes à matéria. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E DO FORO 
 
18.1. Integram a presente Ata de Registro de Preços o edital de Concorrência Eletrônica 
SRP nº 11/2025-PMC e a proposta comercial da empresa relacionada. 
 
18.1.1. As condições gerais para o fornecimento, incluindo prazos para entrega e recebimento 
do objeto, obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades, e demais 
condições do ajuste, estão definidas no Edital, no Termo de Referência (Anexo “A” do Edital) 
e na proposta comercial apresentada pela empresa. 
 
Concórdia, SC 10 de março de 2026. 
 
 

RUDIMAR VITTO 
Secretário Municipal de Gestão Urbana 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PMF Nº. 117 / 2025

No dia  4  do  mês  de  Agosto  do  ano  de  2025  firmaram o  presente  compromisso,  de  um lado  a(o)  MUNICIPIO  DE
FORQUILHINHA ou, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº 81.531.162/0001-58, representado
pelo  JOSE  CLAUDIO  GONÇALVES,  Prefeito  Municipal,  doravante  denominada  ÓRGÃO  GERENCIADOR,  e  as
empresas  abaixo  qualificadas,  doravante  denominada  DETENTORA  DA  ATA,  que  firmam  a  presente  ATA  DE
REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o resultado do julgamento da licitação na modalidade Pregão Eletrônico,
Processo Licitatório nº 88/2025 que selecionou a proposta mais vantajosa para a Administração Pública, obedecendo
integralmente às especificações e disposições contidas no edital da licitação, Termo de Referência e demais anexos,
no instrumento de contratação (SF) e na proposta apresentada.

PROCESSO LICITATÓRIO PMF Nº. 88/2025

ENTIDADES PARTICIPANTES: MUNICIPIO DE FORQUILHINHA; FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
FORQUILHINHA;

DETENTORA DA ATA: SETE - SERVICOS TECNICOS DE ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº.
28.740.861/0001-25

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1.  A  presente  licitação tem por  objetivo  REGISTRAR PREÇOS para  elaboração de projetos  de  engenharia  para
obras  de  praças,  parques e  edificações atrelada aos  parques e  praças  do  Município  de  Forquilhinha/SC.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS REGISTRADOS

2.1. Os valores unitários dos itens registrados nesta ata são os relacionados abaixo:

Elaboração de projeto de urbanização, incluso
praça publica, estrutura de concreto armado de
objetos e obstáculos ( EXCLUSO
EDIFICAÇÕES), estrutura metalica ( EXCLUSO
EDIFICAÇÕES), fundações, energia
fotovoltaica, lógica, iluminação tecnica com a
automação, projeto hidrosanitário, Deck,
Monumento,  demais projetos complementares
como detalhes construtivos; 3 vídeos
renderizados, memorial de cálculo, lista de
materiais com especificações, orçamentos
detalhados; memoriais descritivos, Diagnóstico
Ambiental, Estudo Ambiental Simplificado,
cronogramas físico-financeiros incluindo
planilha de composição do BDI e
preenchimento de tabelas exigidas por órgãos
financiadores, ART e/ou RRT. ( BDI INCLUSO)

1 M2Engenharia 110000 R$ 4,67 R$
513.700,00

Elaboração de projeto estrutural (incluso
fundações) e metálico da estrutura da cobertura
de construção e reforma de edificações, tais
como: escolas e creches, ginásios de esportes,
etc, incluindo: Planta de formas, armações,
detalhes construtivos, memorial de cálculo, lista
de materiais com especificações, orçamentos
detalhados; memoriais descritivos e
cronogramas físico-financeiros incluindo
planilha de composição do BDI e
preenchimento de tabelas exigidas por órgãos
financiadores, ART e/ou RRT. (BDI INCLUSO)

2 M2Engenharia 15000 R$ 4,00 R$ 60.000,00

Elaboração de projeto SPDA de construção e
reforma de edificações atreladas a parques e
praças públicas, incluindo: Projeto completo,
memória de calculo, lista de materiais com
especificações, orçamentos detalhados;
memoriais descritivos e cronogramas físico-
financeiros incluindo  planilha  de  composição
do  BDI  e preenchimento de tabelas exigidas
por órgãos financiadores, ART e/ou RRT. ( BDI

3 M2Engenharia 15000 R$ 1,75 R$ 26.250,00

MarcaItem Especificação Valor TotalUnid. Valor Unid.Qtd.
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INCLUSO)

Elaboração de projeto de rede lógica e telefone
de construção e reforma de edificações
atreladas a parques e praças públicas,
incluindo: Projeto completo, memória de
calculo, lista de materiais com especificações,
orçamentos detalhados; memoriais descritivos
e cronogramas físico-financeiros incluindo
planilha de composição do BDI e
preenchimento de tabelas exigidas por órgãos
financiadores, ART e/ou RRT. ( BDI INCLUSO)

4 M2Engenharia 15000 R$ 1,75 R$ 26.250,00

Elaboração de projeto de energia fotovoltaica
de construção e reforma de edificações, tais
como: escolas, creches, praças públicas,
ginásios de esportes, etc, incluindo: Projeto
completo, memória de calculo, lista de materiais
com especificações, aprovação nos órgãos
competentes, orçamentos detalhados;
memoriais descritivos e cronogramas físico-
financeiros incluindo planilha de composição do
BDI e preenchimento de tabelas exigidas por
órgãos financiadores, ART e/ou RRT. ( BDI
INCLUSO)

5 M2Engenharia 15000 R$ 2,90 R$ 43.500,00

Elaboração de projeto preventivo de construção
e reforma de edifícios atreladas a parques e
praças públicas, incluindo: Projeto completo,
memória de calculo, lista de materiais com
especificações, aprovação nos órgãos
competentes (CBMSC) documentos
complementares, orçamentos detalhados;
memoriais descritivos e cronogramas físico-
financeiros incluindo planilha de composição do
BDI e preenchimento de tabelas exigidas por
órgãos financiadores, ART e/ou RRT. ( BDI
INCLUSO)

6 M2Engenharia 15000 R$ 3,20 R$ 48.000,00

Elaboração de projeto hidrossanitário e
reaproveitamento de agua da chuva de
construção e reforma de edificações atreladas a
parques e praças públicas, etc, incluindo:
Projeto completo, diagramas, quadros de
cargas, memória de calculo, lista de materiais
com especificações, aprovação nos órgãos
competentes (CASAN), documentos
complementares, orçamentos detalhados;
memoriais descritivos e cronogramas físico-
financeiros incluindo  planilha  de  composição
do  BDI  e preenchimento de tabelas exigidas
por órgãos financiadores, ART e/ou RRT.  ( BDI
INCLUSO)

7 M2Engenharia 15000 R$ 3,00 R$ 45.000,00

Elaboração de projeto de estrutura metálica
(NBR 8800:2008)  de construção e reforma de
edificações, tais como: escolas e creches,
ginásios de esportes, etc, incluindo: Planta  de
detalhes construtivos, memorial de cálculo, lista
de materiais com especificações, orçamentos
detalhados; memoriais descritivos e
cronogramas físico-financeiros incluindo
planilha de composição do BDI e
preenchimento de tabelas exigidas por órgãos
financiadores, ART e/ou RRT. (BDI INCLUSO)

8 M2Engenharia 15000 R$ 6,95 R$
104.250,00

Elaboração de projeto de pontes turísticas para
travessias de pedrestres, transpondo rios e
lagos, atendendo as normas vigentes.
incluindo: Planta  de detalhes construtivos,
memorial de cálculo, lista de materiais com
especificações, orçamentos detalhados;
memoriais descritivos e cronogramas físico-
financeiros incluindo planilha de composição do
BDI e preenchimento de tabelas exigidas por
órgãos financiadores, ART e/ou RRT. (BDI
INCLUSO)

9 M2Engenharia 485 R$ 119,99 R$ 58.195,15

SONDAGEM GEOTÉCNICA DO TERRENO
FUROS. A) COTAS DAS BOCAS DOS FUROS
DE SONDAGENS; B) LINHAS HORIZONTAIS
COTADAS A CADA METRO EM RELAÇÃO AO
TOPO DO FURO DE SONDAGEM; C) COTAS

10 MetroEngenharia 720 R$ 103,96 R$ 74.851,20
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DAS PROFUNDIDADES, EM RELAÇÃO À
BOCA DO FURO, DAS TRANSIÇÕES DE
CAMADAS E DO FINAL DA SONDAGEM; D)
INFORMAR COM PRECISÃO A EXISTÊNCIA
E ESPESSURA DE CAMADA SUPERFICIAL
(DEFININDO SE É CAMADA VEGETAL OU
NÃO, ATERRO, PRESENÇA DE CALIÇA,
SAIBRO, ETC.). CLASSIFICAR O MATERIAL
CONSTITUTIVO DESTA CAMADA; E) A
COTA, EM RELAÇÃO À BOCA DO FURO, DO
NÍVEL DE ÁGUA ENCONTRADO NO
MOMENTO DA EXECUÇÃO DA SONDAGEM
E DA OBSERVAÇÃO FEITA APÓS 24 H DA
PERFURAÇÃO. INDICAR SE HOUVE
PRESSÃO OU PERDA DE ÁGUA DURANTE O
ENSAIO; F) APRESENTAR UM PERFIL
GEOTÉCNICO RESULTANTE
ESTRATIGRAFIA DAS SONDAGENS
REALIZADAS, NOTIFICANDO QUANTO AO
TIPO DE SOLO (ARGILA, SILTE E AREIA),
CONSISTÊNCIA PARA SOLOS ARGILOSOS
(MOLE, RIJA OU DURA), COMPACIDADE
PARA SOLOS ARENOSOS (FOFA, POUCO
E/OU MEDIANAMENTE COMPACTA,
COMPACTA), A COR CARACTERÍSTICA DA
AMOSTRA DE SOLO, A PRESENÇA DE
PEDREGULHOS. A CONVENÇÃO GRÁFICA
DA ESTRATIGRAFIA DO SOLO DEVERÁ SER
BASEADA SEGUNDO NBR 6502, ART E/OU
RRT.

Valor total registrado: R$ 999.996,35

CLAÚSULA TERCEIRA – DA ENTREGA DO OBJETO

3.1. O prazo e o local de entrega serão informados juntamente com a Solicitação de Fornecimento - SF, que deverão
ser rigorosamente cumpridos, sob pena de aplicação das penalidades previstas nesta ata de registro de preços.
3.1.1.  O  prazo  de  entrega  a  ser  exigido  nas  requisições  será  de  acordo  com  o  prazo  estabelecido  no  Termo  de
Referência,  e  contará  a  partir  da  data  de  recebimento  da  Solicitação  de  Fornecimento  -  SF.

3.2. O setor competente do Órgão Gerenciador processará a conferência do objeto, lavrando o termo de recebimento
definitivo ou notificando a Detentora da Ata para substituição daquele entregue em desacordo com as especificações
exigidas.
3.2.1. Na hipótese de não aceitação do objeto, este deverá ser retirado e realizada sua reposição no prazo previsto
no Termo de Referência, contado a partir da notificação da não aceitação.
3.2.2. Nos casos de a Detentora da Ata não entregar o objeto de acordo com as especificações exigidas ou se negar
a fazer a sua substituição, o fiscal responsável pelo recebimento comunicará formalmente o gestor da ata para que
sejam  procedidas  suas  providências,  nos  termos  do  artigo  11  do  Decreto  Municipal  Nº.  534/2023,  sob  pena  de
responsabilidade.
3.2.3.  O  recebimento  provisório  ou  definitivo  não  exclui  a  responsabilidade  da  Detentora  da  Ata  pela  perfeita
execução  do  empenho,  ficando  obrigada  a  substituir,  no  todo  ou  em  parte,  o  objeto  do  empenho,  se  a  qualquer
tempo  se  verificarem  vícios  defeitos  ou  incorreções.

3.3.  O  objeto  somente  será  considerado  devidamente  aceito  após  analisado  e  aprovado  pelo  fiscal  do  Órgão
Gerenciador, com base nas exigências previstas no edital, Termo de Referência, demais anexos e de acordo com a
proposta  de  preços  pertencente  ao  processo  licitatório,  que  independentemente  de  transcrição  fazem  parte
integrante  desta  ata  de  registro  de  preços.

3.4.  A existência  de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas,  mas
não  obrigará  o  Órgão  Gerenciador  a  contratar,  facultada  a  realização  de  licitação  específica  para  a  aquisição
pretendida,  desde  que  devidamente  motivada.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES

4.1. O Órgão Gerenciador obriga-se a:
a) Atestar as notas fiscais à efetiva execução do objeto desta ata.
b) Aplicar à Detentora da Ata penalidade, quando for o caso
c)  Prestar  à  Detentora  da  Ata  toda  e  qualquer  informação,  por  esta  solicitada,  necessária  a  perfeita  execução  do
objeto  deste  instrumento;
d) Efetuar o pagamento à Detentora da Ata no prazo, após a entrega do objeto e da respectiva nota fiscal no setor
competente;
e) Notificar a Detentora da Ata, por escrito, da aplicação de qualquer sanção.
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4.2. A Detentora da Ata obriga-se a:
a) Prestar os serviços de acordo com as especificações contidas nesta ata, bem como no edital e seus anexos;
b) Pagar todos os tributos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre o objeto;
c) Manter durante a vigência desta ata, as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação;
d) Executar o objeto registrado, no preço, prazo e forma estipulados na proposta, edital e anexos;
e)  Substituir,  imediatamente,  qualquer  profissional  cujo  desempenho  e  conduta  sejam  considerados  pelo  Órgão
Gerenciador  como  inconvenientes  para  o  desempenho  dos  serviços;
f) Fornecer e entregar o objeto desta ata, parceladamente, de acordo com as necessidades do Órgão Gerenciador,
dentro das especificações e quantitativos solicitados, sempre por meio de Solicitações de Fornecimento previamente
emitidas.
g)  Responsabilizar-se  por  quaisquer  danos  ou  prejuízos  causados  ao  Órgão  Gerenciador,  devidamente
caracterizada  a  imperícia  ou  culpa  de  seus  profissionais,  cujos  valores  serão  descontados  de  fatura  seguinte  da
Detentora  da  Ata,  sem  prejuízo  das  demais  sanções  previstas.
h) Conceder livre acesso aos documentos e registros contábeis da empresa, referentes ao objeto da presenta ata,
para os servidores do órgão ou entidade pública concedente e dos órgãos de controle interno e externo;
i) Transportar o objeto, por conta e risco, dentro das normas técnicas de transporte e segurança exigidas na forma da
lei vigente, e entregues em perfeitas condições de uso, nos locais pré-determinados no Termo de Referência ou nas
requisições, limitando-se ao perímetro do município de Forquilhinha/SC.

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA E REVISÃO DE PREÇOS

5.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, conforme artigo 82 da Lei Nº. 14.133/2021.

5.2.  Os  valores  registrados  na  Ata  de  Registro  de  Preços  são  fixos  e  irreajustáveis,  salvo  com  a  condição  de
restabelecer  o  equilíbrio  econômico-financeiro  deste  instrumento,  em decorrência  de  eventual  redução  dos  preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo ao Órgão Gerenciador promover
as negociações junto ao detentor da ata, observadas as disposições contidas na legislação vigente.
5.2.1.  A alteração dos preços registrados e a negociação previstas no item anterior  seguirão os padrões adotados
pela federação, nos termos dos artigos 25, 26 e 27 do Decreto Federal  Nº.  11.462/2023.
5.2.2.  Nas hipóteses de solicitação para reestabelecer o equilíbrio econômico-financeiro, a Detentora da Ata deverá
formalizar pedido com as devidas justificativas e comprovações, protocolando-o no Setor de Protocolos do Município.

5.3.  O prazo de validade da ata de registro  de preços será de 01 (um) ano,  a  contar  da data de assinatura deste
documento,  podendo  ser  prorrogado  por  igual  período,  desde  que  comprovada  a  vantajosidade  dos  preços
registrados.
5.3.1. Sendo prorrogada a vigência nos termos do item anterior, será reestabelecido todo o quantitativo original da
referida ata.

CLÁUSULA SEXTA –  DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

6.1. O pagamento será no prazo estabelecido no Termo de Referência, após a data do “certifico” na nota fiscal, por
meio de ordem bancária ou na tesouraria da Secretaria de Administração e Finanças do Município.
6.1.1. A nota fiscal deverá ser acompanhada dos respectivos relatórios que comprovem a execução dos serviços em
conformidade ao discriminado na proposta contratada.
6.1.2.  O  “certifico”  do  responsável  do  Município  de  Forquilhinha,  autorizado  para  o  recebimento,  consiste  na  sua
assinatura,  data  e  respectivo  carimbo  funcional,  depois  de  devidamente  conferidas  as  quantidades  e  valores  do
objeto..
6.1.3. Na nota fiscal deverá constar, necessariamente, o número do processo de licitação e o número da Solicitação
de Fornecimento - SF.
a) Número do Processo de Licitação, número da Solicitação de Fornecimento – SF e número da Ata de Registro de
Preços;
b) Dados bancários: Banco, Agência e número da Conta-Corrente;
c) Informação da retenção de Imposto de Renda – IR, com base na Instrução Normativa RFB nº. 1.234 de 2012 e
Decreto Municipal nº. 397 de 2023;
d)  Caso o pagamento, ou parte dele, seja efetuado com recursos oriundos de convênio, a nota fiscal deverá conter
também a expressão “Convênio” seguido do número do referido instrumento e o nome da concedente.

6.2.  Além  do  relatório  de  serviços  e  nota  fiscal,  a  Detentora  da  Ata  deverá  comprovar  sua  regularidade  fiscal  e
trabalhista.

6.3.  O  prazo  de  pagamento  previsto  somente  vencerá  em  dia  de  expediente  da  Secretaria  de  Administração  e
Finanças da Contratante, na cidade de Forquilhinha/SC, postergando-se, em caso negativo, para o primeiro dia útil.

6.4. O recebimento do objeto ou a constatação de irregularidades pelo fiscal ou suplente desta ata será procedida
conforme reza o edital  do processo licitatório que gerou a presente Ata de Registro de Preços.

6.5. O Município não pagará juros de mora por atraso de pagamento referente a serviços com ausência total ou
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parcial de documentação hábil ou pendente de cumprimento de quaisquer cláusulas constantes deste contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA SOLICITAÇÃO DE FORNECIMENTO

7.1. O objeto da presente ata será contratado, conforme o caso, pelo Órgão Gerenciador, por meio de instrumento
formal de solicitação, sendo obrigatório informar ao Setor de Compras os quantitativos das aquisições.
7.1.1.  A  emissão  das  notas  de  empenho,  sua  retificação  ou  cancelamento,  total  ou  parcial,  serão  igualmente
autorizados  pela  mesma  autoridade,  ou  a  quem  este  delegar  a  competência  para  tanto.

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1.  A  Detentora  da  Ata  será  responsabilizada  administrativamente,  nos  termos  do  art.  155  da  Lei  Federal  Nº.
14.133/2021,  pelas  infrações  previstas  no  Edital  PMF  Nº.  88/2025  ,  que  independente  de  sua  transcrição  é  parte
integrante  desta  ata.

8.2.  Observados  o  contraditório  e  a  ampla  defesa,  todas  as  sanções  previstas  no  art.  156  da  Lei  Federal  Nº.
14.133/2021,  serão  aplicadas  pela  autoridade  máxima  do  Município.

8.3. O processo administrativo para aplicação das penalidades previstas na Lei Federal nº. 14.133/2021, seguirá o
rito  do  Título  VII,  Capítulo  I  do  Decreto  Municipal  nº.  534/2023,  instaurado  por  comissão  específica,  conforme
provocação.
8.3.1.  Após  concluído  o  processo  administrativo,  a  comissão  processante  encaminhará  seu  relatório  e  parecer
conclusivo  à  autoridade  máxima  para  decisão  final,  a  necessária  homologação  e  as  devidas  providências
administrativas.
8.3.2. À aplicação das penalidades descritas no art. 156, Lei Federal nº 14.133, de 2021, dever-se-á ser levado em
consideração as circunstâncias e peculiaridades do caso concreto,  natureza e a gravidade da infração cometida e
eventuais  danos à Administração,  conforme §1º do mesmo diploma,  sempre assegurada a ampla defesa.
8.3.3. No caso de aplicação de multa, conforme prevê o inciso II do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, será
observado  ao  regulamento  do  art.  66  do  Decreto  Municipal  nº.  534/2023,  de  acordo  com o  caso  concreto  e  suas
gradações,  a serem apuradas no processo administrativo,  assegurada a ampla defesa,  não podendo ser inferior  a
0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado, ou instrumento
equivalente.

8.4.  A  aplicação  das  penalidades  previstas  no  art.  156  da  Lei  Federal  nº  14.133/2021  não  exclui,  em  hipótese
alguma,  a  obrigação  de  reparação  integral  do  dano  causado  à  Administração  Pública.

CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO

9.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada parcialmente na sua totalidade, limitando-se ao que
prevê o Decreto Federal Nº. 11.462/23 em seus artigos 28 e 29.

9.2.  A  pedido  da  Detentora  da  Ata,  poderá  ser  processado  o  cancelamento  da  ata  na  ocorrência  de  fato
superveniente,  decorrente  de  caso  fortuito  ou  força  maior,  que  prejudique  o  seu  cumprimento,  desde  que
devidamente  comprovados.
9.2.1.  A  solicitação  da  Detentora  da  Ata  para  cancelamento  dos  preços  registrados  deverá  ser  formalizada  e
protocolada  junto  ao  Setor  de  Protocolo  do  Município,  com  antecedência  de  30  (trinta)  dias,  facultado  à
Administração  a  aplicação  das  penalidades  previstas  neste  instrumento,  caso  não  aceitas  as  razões  do  pedido.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente ata de registro de preços correrão por conta das dotações orçamentárias
dos exercícios correspondentes, sendo que a indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será
exigida para a formalização da Solicitação de Fornecimento - SF, ou de outro instrumento contratual, se necessário.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA

11.1.  O  gestor,  fiscal  e  seus  suplentes,  serão  aqueles  expressos  no  Edital  PMF  nº.88/2025os  quais  poderão  ser
substituídos  apenas com a autorização e  designação da autoridade máxima,  sendo que a  substituição deverá  ser
formalizada por  meio  de  apostilamento.

11.2.  O  fiscal  e  seu  suplente  são  agentes  públicos  designados  para  acompanhar  e  fiscalizar  o  recebimento  ou
execução do objeto contratado, conforme atribuições relacionadas no artigo 11 do Decreto Municipal Nº. 534/2024.

11.3. O gestor e seu suplente desempenharão a função, nos termos do artigo 8º do Decreto Municipal Nº. 534/2024,
com o objetivo de aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administração por meio do objeto contratado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
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12.1. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na ata de registro de preços, exceto quando
tratar-se do reestabelecimento das quantidades inerentes à prorrogação da vigência da ata.

12.2. Integra esta Ata de Registro de Preços, o Edital PMF Nº.88/2025, seu Termo de Referência, demais anexos e a
proposta da Detentora desta ata.

12.3.  Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei  Federal  nº.  14.133 de 1º de abril  de 2021, Decreto
Municipal nº. 533 e Decreto Municipal nº. 534 de 18 de dezembro de 2023, subsidiariamente com o Decreto Federal
nº. 11.462 de 31 de março de 2023, no que não colidir com as normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os
princípios gerais do direito.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO

13.1.  Elegem as  partes  contratadas  o  Foro  da  Comarca  de  Forquilhinha,  para  dirimir  todas  e  quaisquer  questões
oriundas  deste  instrumento,  renunciando  expressamente  a  qualquer  outro,  por  mais  privilegiado  que  seja.
As  partes  assinam  o  presente  por  seus  representantes  legais  em  via  única,  que  será  divulgada  e  mantida  à
disposição  do  público  em  sítio  eletrônico  oficial  deste  Município.

MUNICÍPIO DE FORQUILHINHA
 JOSE CLAUDIO GONÇALVES

Prefeito Municipal

Forquilhinha, 4 de Agosto de 2025

SETE - SERVICOS TECNICOS DE
ENGENHARIA LTDA
DETENTOR DA ATA

FISCAL DA ATA



 

   
 

 

                                                         PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90011/2024 
PROCESSO Nº 23163.001867.2024-09 

Anexo II 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

O Instituto Federal Sul-rio-grandense, com sede na Rua Gonçalves Chaves, 3218, na cidade 
de Pelotas/RS, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 10.729.992/0001-46, neste ato representado 
pelo Diretor de Planejamento Ernesto Monteiro Perez, nomeado pela Portaria nº 1.734 de 03 
de julho de 2017, publicada no Diário Oficial da União de 04 de julho de 2017, inscrito no CPF 
sob o nº 001.589.000-73, portador da Carteira de Identidade nº 1073533191, considerando o 
julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE 
PREÇOS, publicada no Diário Oficial da União RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) 
indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) 
e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto 
n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual Contratação de 
pessoa jurídica do ramo de engenharia ou arquitetura para, sob demanda, prestar serviço de 
elaboração de projetos básicos e executivos de construção de edificações e serviço de apoio à 
fiscalização/supervisão de obras e/ou reformas no Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia Sul-rio-grandense - IFSul, especificado(s) no item 1.1 do Termo   de Referência, 
anexo I do edital de Licitação nº 90011/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as 
propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

 

Item   do 

TR 

LEITE E SCHNEIDER ENGENHARIA LTDA Rua: Avenida Presidente 
Kennedy, 457, Bairro Maracanã, QD 19 LT 18, Anápolis/GO CEP: 75040040 
Telefone: (62) 99171-7614 CNPJ: 35.992.406/0001-82 IM: 92807 Email: 
engpedroleite@hotmail.com 

 
Item Descrição do Serviço (elemento) 

Unidade 
de 

Medida 
Quantidade 

Valor unitário 
de referência 

Valor total de 
referência 

01 
Sondagem de solo SPT. Inclusive 
relatório. Incluso a mobilização, 
instalação e desmobilização dos 

m 1.800 
61,39   110.502,00 



 

   
 

 

equipamentos para a execução da 
sondagem à percussão (NBR 6484/2020) 

02 Laudo de conforto térmico de prédios m² 15.000 1,67  25.050,00 

03 Laudo pericial de estruturas m² 6.000 2,03  12.180,00 

04 Projeto básico de arquitetura m² 19.000 7,42  140.980,00 

05 Projeto executivo de arquitetura m² 19.000 9,12  173.280,00 

06 Projeto executivo de acessibilidade m² 15.000 2,37  35.550,00  

07 Projeto executivo de fundações m² 15.000 3,70  55.500,00 

08 
Projeto executivo de superestrutura em 
concreto armado 

m² 15.000 3,84  57.600,00 

09 Projeto executivo de estrutura metálica m² 15.000 4,25  63.750,00 

10 Projeto executivo de estrutura de madeira m² 15.000 4,25  63.750,00 

11 Projeto executivo de instalações elétricas m² 15.000 3,75  56.250,00 

12 
Projeto executivo de instalação elétricas 
(entrada de energia/ramal de ligação) 

KVA 3.000 3,78  11.340,00  

13 
Projeto executivo de instalações(energias 
fotovoltaicas) 

KWp 3.000 3,70  11.100,00 

14 
Projeto executivo de proteção contra 
descargas atmosféricas (SPDA) 

m² 15.000 2,18  32.700,00  

15 
Projeto executivo hidrossanitário (água 
fria, quente, pluvial, esgoto sanitário, 
reservatório elevado) 

m² 19.000 
2,99  56.810,00  

16 
Projeto executivo de ar-condicionado, 
ventilação e exaustão 

m² 15.000 
3,54  53.100,00 

17 
Projeto executivo de cabeamento 
estruturado, telefonia e lógica 

m² 15.000 2,39  35.850,00  

18 

Projeto executivo/legal de PPCI 
(complementares e gerais, sistemas 
elétricos e eletrônicos, instalações 
hidráulicas) 

m² 15.000 

3,42  51.300,00 

19 
Projeto executivo de terraplenagem e 
drenagem 

m² 15.000 1,61  24.150,00 

20 
Orçamento de referência, relação geral de 
materiais, curva ABC de serviços e 
insumos 

m² 15.000 
3,40  51.000,00 

21 

Cronograma físico-financeiro, 
planejamento de obra, caderno de 
encargos, histogramas de mão de obra, 
especificações técnicas, memoriais 
descritivos 

m² 15.000 

2,57  38.550,00  



 

   
 

 

22 
Visita técnica na localidade em que será 
realizada a obra 

Unidade 30 772,25  23.167,50  

23 
Visita técnica na localidade em que será 
realizada a obra 

Unidade 30 662,26  19.867,80 

24 
Visita técnica na localidade em que será 
realizada a obra 

Unidade 30 339,61  10.188,30 

25 
Apoio à fiscalização/supervisão de obras 

inclusive com emissão de relatório 

Visita 
quinzenal 

60 
876,29  52.577,40 

26 
Apoio à fiscalização/supervisão de obras 

inclusive com emissão de relatório 

Visita 
quinzenal 

60 
760,25  45.615,00  

27 
Apoio à fiscalização/supervisão de obras 

inclusive com emissão de relatório 

Visita 
quinzenal 

60 
780,03  46.801,80  

Valor total do grupo: 1.358.509,80 

  

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta 
Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O Instituto Federal Sul-rio-grandense define o ÓRGÃO GERENCIADOR e os ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
conforme segue: 

3.2.  

 

GERENCIADOR UG 

Reitoria do Instituto Federal Sul-rio-grandense 158126 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital 
e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços  na 
condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados 
pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 



 

   
 

 

4.1.4. o disposto no art. 15, inciso III, do Decreto n.º 11.462/2023, que trata da possibilidade de prever 
preços diferentes; 

4.1.5. a vedação à participação do órgão ou da entidade em mais de uma ata de registro de preços com o 
mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata 
que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, de acordo com o artigo 15, 
inciso VII, do Decreto n.º 11.462/2023; 

4.1.6. a vedação à contratação, no mesmo órgão ou na mesma entidade, de mais de uma empresa para a 
execução do mesmo serviço, a fim de assegurar a responsabilidade contratual e o princípio da 
padronização, ressalvado o disposto no art. 49 da Lei nº 14.133, de 2021, conforme o constante no 
art. 15, inciso XIII, do Decreto n.º 11.462/2023. 

 

 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 
fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da 
ata. 

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 
qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os 
requisitos do item 4.1. 

 

Dos limites para as adesões 
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por 
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 
gerenciador e para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo 
de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente 
do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e 
entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços 
gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7. 

4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital 
e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata 
o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada 
a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 
14.133, de 2021. 



 

   
 

 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do 
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 
(um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização 
de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade 
da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e 
se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso 
de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 
para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente 
será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 



 

   
 

 

estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o 
direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de 
Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital ou no aviso de contratação, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar 
os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e 
nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do 
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, 
poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para 
a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas 
seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 
pactuada, nos termos da alínea  do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os 



 

   
 

 

preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação; 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado 
e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 
mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o 
disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do 
preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 
impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado 
em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 
aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a 
obtenção da contratação mais vantajosa. 



 

   
 

 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o 
preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 
avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão 
ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 
participantes do registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução 
do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia 
anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 
dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das 
quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 
pela Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto 
nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 
registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada,  decidir pela 
manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os 



 

   
 

 

efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 
justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 
11.462, de 2023. 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 
no edital ou no aviso de contratação direta. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses  em 
que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá 
ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO I ao Edital. 
11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de 
itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a 
entidade. 

Local e 

data 

Assinaturas 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 
registrado(s) 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 68/2025 

 
Validade: 11 meses e 30 dias 

 
Aos oito dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e cinco , o(a) MUNICÍPIO DE SUL BRASIL SC, pessoa jurídica de direito público, 
situado na Rua - 589 PREDIO, Centro, Sul Brasil - SC, inscrito no CNPJ Nº. 95.990.107/0001-30, abaixo assinado, nos termos do artigo 40 da Lei 
Federal nº. 14.133/2021 e alterações e das demais normas legais aplicáveis, em face da classificação das propostas apresentadas para o 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS da licitacao Pregão Eletrônico Nº. 68/2025, RESOLVE registrar os valores oferecidos para 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE ENGENHARIA DE EDIFICAÇÕES NOVAS, 
AMPLIAÇÕES E REFORMAS, ABRANGENDO A PRODUÇÃO DE PROJETOS BÁSICOS E EXECUTIVOS, EM CONFORMIDADE COM NORMAS 
TÉCNICAS E LEGISLAÇÕES VIGENTES, DESTINADOS ÀS OBRAS DO MUNICÍPIO DE SUL BRASIL., pelo período de 11 meses e 30 dias, 
conforme consta no Anexo I do Edital da referida licitação, que passa a fazer parte desta Ata, tendo sido, os referidos valores, oferecidos pelas 
empresas cujas propostas foram classificadas no certame. Presentes às empresas e seus representantes: 

Participantes   CPF/CNPJ  

PRATICA ENGENHARIA, COSULTORIA E PERICIAS LTDA 35.239.965/0001-16 

 
CLÁUSULA I - DO OBJETO  

1. CONTRATAÇÃO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE ENGENHARIA DE 
EDIFICAÇÕES NOVAS, AMPLIAÇÕES E REFORMAS, ABRANGENDO A PRODUÇÃO DE PROJETOS BÁSICOS E EXECUTIVOS, EM 
CONFORMIDADE COM NORMAS TÉCNICAS E LEGISLAÇÕES VIGENTES, DESTINADOS ÀS OBRAS DO MUNICÍPIO DE SUL BRASIL., em 
um prazo que se estende até 07/12/2026 a partir da assinatura do presente contrato, através do Sistema de Registro de Preços, para uso do(a) 
MUNICÍPIO DE SUL BRASIL SC, de acordo com as especificações e quantitativos abaixo estimados: 
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CLÁUSULA II - DA VALIDADE DOS PREÇOS  

2. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 11 meses e 30 dias, contados a partir da sua assinatura. 

2.1. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município não será obrigado a contratar o objeto referido na Cláusula I 
exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços, podendo fazê-lo através de outra licitação quando julgar conveniente, sem que caiba recurso 
ou indenização de qualquer espécie às empresas detentoras, ou, cancelar a Ata, na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para 
tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa. 

Fornecedor: PRATICA ENGENHARIA, COSULTORIA E PERICIAS LTDA(35.239.965/0001-16) 

Sem lote 

Item Descrição Marca Unidade Quantidade 
Valor 

Unitário Total 

1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA  PARA A 
ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE 
ENGENHARIA DE EDIFICAÇÕES 
NOVAS, AMPLIAÇÕES E REFORMAS, 
ABRANGENDO A PRODUÇÃO DE 
PROJETOS BÁSICOS E 
EXECUTIVOS, EM CONFORMIDADE 
COM NORMAS TÉCNICAS E 
LEGISLAÇÕES   VIGENTES, 
DESTINADOS ÀS OBRAS DO 
MUNICÍPIO DE SUL BRASIL. 
O SERVIÇO COMPREENDERÁ: 
1.PROJETOS DE ENGENHARIA: 
OPROJETO ARQUITETÔNICO; 
OPROJETO DE ACESSIBILIDADE; 
O PROJETOS PREVENTIVO, 
ELÉTRICO, ESTRUTURAL, 
HIDRÁULICO, SANITÁRIO E 
DRENAGEM PLUVIAL; 
O PROJETOS DE LÓGICA E 
COMUNICAÇÃO; 
O PROJETO DE CLIMATIZAÇÃO E 
MOVIMENTAÇÃO DE TERRA; 
O PROJETOS DE URBANISMO, 
MOBILIÁRIO E PAISAGISMO, 
INCLUINDO PARQUES, PRAÇAS E 
DEMAIS ESPAÇOS PÚBLICOS 
MUNICIPAIS. 
2. DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA E 
COMPLEMENTAR: 
O  MEMORIAL DESCRITIVO 
DETALHADO; 
OPLANILHA ORÇAMENTÁRIA; 
O CRONOGRAMA FÍSICO- 
FINANCEIRO; 
ODESCRITIVO DE BDI; 
O ART/RRT QUITADA E APROVADA 
EM TODOS OS ÓRGÃOS 
COMPETENTES; 
O COMPOSIÇÕES DE CUSTOS E 
ORÇAMENTOS ESTIMATIVOS. 
3.RECURSOS VISUAIS: 
O IMAGENS RENDERIZADAS EM 3D 
DOS PROJETOS, ACOMPANHADAS 
DE DOCUMENTAÇÃO EXPLICATIVA. 
A CONTRATAÇÃO  ABRANGERÁ, 
PORTANTO, TODAS AS ETAPAS DE 
ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE 
ENGENHARIA,   GARANTINDO 
DOCUMENTAÇÃO  COMPLETA, 
LEGALMENTE    REGULARIZADA  E 
APTA PARA    APROVAÇÃO  NOS 
ÓRGÃOS  COMPETENTES.   A 
EMPRESA CONTRATADA SERÁ 
RESPONSÁVEL POR QUAISQUER 
EVENTUAIS   ALTERAÇÕES  NOS 
PROJETOS,     NÃO   PODENDO 
COBRAR VALORES ADICIONAIS, DE 
FORMA     A    ATENDER 
INTEGRALMENTE ÀS DEMANDAS DO 
MUNICÍPIO DE SUL BRASIL. 

Engenharia M2 10.000 R$ 22,99 R$ 229.900,00 

Total do Fornecedor: R$ 229.900,00 

Total Geral dos Itens: R$ 229.900,00 
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CLÁUSULA III - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

3. A presente Ata de Registro de Preços será usado pelo(a) MUNICÍPIO DE SUL BRASIL SC, que será o órgão gerenciador da presente Ata de 
Registro de Preços. 

3.1. O valor ofertado pelas empresas signatárias da presente Ata de Registro de Preços é o relacionado na Cláusula Primeira, de acordo com a 
respectiva classificação no(a) Pregão Eletrônico Nº. 68/2025 

3.2. Em cada fornecimento de serviço(s) decorrente desta Ata, serão observadas as cláusulas e condições constantes do Edital de Pregão 
Eletrônico Nº. 68/2025 e seus Anexos, que a precederam e integram o presente instrumento de compromisso. 

 
CLÁUSULA IV - DO PAGAMENTO  

4.  

4.1. Do Recurso Financeiro - As despesas decorrentes do presente Contrato serão efetuadas à conta do seguinte recurso financeiro: 249 – 5240. 

 
CLÁUSULA V - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA  

5. Os itens licitados deverão ser entreguese dentro do mesmo período deverá estar apta a entregar o material assim que for assinado a ata de 
registro de preço, independente da quantidade solicitada. 

5.1. Local de entrega: 

 
CLÁUSULA VI - DAS PENALIDADES  

6. A recusa injustificada da empresa com proposta classificada na licitação e indicada para registro dos respectivos preços ensejará a aplicação das 
penalidades enunciadas no artigo 156 da Lei Federal nº. 14.133/2021 e alterações. 

6.1.1 Impedimento para registro na Ata, se concluída a fase licitatória; 

6.1.2 Cancelamento do registro na Ata; 

6.1.3 Advertência e anotação restritiva no Cadastro de Fornecedores; 

6.1.4 Multa de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação; 

6.1.5 Suspensão temporária do direito de licitar ou de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos ou enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou, ainda, até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade. 

6.1.6 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

6.2 A aplicação das penalidades ocorrerá depois de defesa prévia do interessado, no prazo estabelecido na Lei de Licitações, a contar da intimação 
do ato. 

6.3 Não será aplicada multa se, comprovadamente, o atraso do atendimento, advir de caso fortuito ou motivo de força maior. 

6.4 O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pelo fornecedor no momento da execução da Ata de Registro de Preços, sem 
justificativa aceita pelo órgão ou entidade usuária, resguardados os procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar, isolada ou 
cumulativamente, nas seguintes sanções: 

6.4.1 Advertência; 

6.4.2 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado total do contrato, em caso de recusa do 1.º colocada de cada item em assinar a Ata de 
Registro de Preços. 

6.4.3 Multa de 10% (dez por cento) por dia de inadimplência, até o trigésimo dia de fornecimento incompleto ou em atraso, incidentes sobre o valor 
estimado mensal da contratação, além do desconto do valor correspondente ao serviço não realizado pela detentora da Ata. 

6.4.4 Suspensão temporária do direito de participar de licitação e de fornecer à Administração Pública, por prazo de até 05 (cinco) anos; 

6.5 Em qualquer hipótese de aplicação de penalidades será assegurado ao fornecedor o contraditório e ampla defesa. 

6.6 A aplicação das sanções previstas nesta Ata não exclui a possibilidade de aplicação de outras, previstas em Lei, inclusive responsabilização do 
fornecedor por eventuais perdas e danos causados à Administração. 

6.7 As importâncias relativas a multas serão descontadas dos pagamentos a serem efetuados à detentora da Ata, podendo, entretanto, conforme o 
caso, processar-se a cobrança judicialmente. 

6.8 As penalidades serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções cabíveis, sejam estas administrativas ou penais, previstas na Lei nº. 
14.133/2021 e alterações 

 
CLÁUSULA VII - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS  

7. Considerando o disposto no artigo 82, §5º, inciso IV e artigo 84 da Lei 14.133/2021, em caso de eventual prorrogação da vigência da presente 
ata de registros de preços, os preços poderão ser atualizados com base no acumulado do índice inflacionário IPCA no período de vigência original. 

7.1 Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em face da superveniência de normas federais 
aplicáveis à espécie. 

7.2 Se no decorrer dos fornecimentos oriundos da Ata de Registro de Preços, ficar comprovado que os preços registrados são incompatíveis com 
os fixados por órgãos oficiais ou com os praticados no mercado, a Administração reserva-se o direito de aplicar o disposto no artigo 75, inciso III, 
alínea b da Lei nº. 14.133/2021 e alterações, efetuando a compra direta, por valor não superior ao constante da Ata de Registro de Preços. Tal 
comprovação será feita através de tabelas oficiais e/ou cotações de mercado. 

 
CLÁUSULA VIII - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

8. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito: 

8.1 Pela Administração Municipal, quando: 

8.1.1 A detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 
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8.1.2 A detentora não retirar a Nota de Empenho no prazo estabelecido e a Administração não aceitar sua justificativa; 

8.1.3 A detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços; 

8.1.4 Em qualquer das hipóteses de recusa na entrega total ou parcial de contrato decorrente de registro de preços; 

8.1.5 Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 

8.1.6 Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela Administração; 

8.2 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feita por publicação na Imprensa Oficial, 
considerando-se cancelado o preço registrado após 01(um) dia da publicação. 

8.3 Pelas detentoras, quando, mediante solicitação por escrito, comprovarem estar impossibilitadas de cumprir as exigências desta Ata de Registro 
de Preços. 

8.4 A solicitação das detentoras para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com a antecedência de 30 (trinta) dias, cabendo a 
Administração a aplicação das penalidades previstas em lei. 

 
CLÁUSULA IX - DA AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO E EMISSÃO DAS NOTAS DE EMPENHO  

9. O fornecimento do objeto da presente Ata de Registro de Preços será autorizado, caso a caso, pelo(a) MUNICÍPIO DE SUL BRASIL SC, que é o 
órgão gerenciador da mesma e também pela unidade financeira competente para os pagamentos. 

9.1 A emissão dos pedidos, sua retificação ou cancelamento, autorizados pelo órgão requisitante total ou parcial, serão igualmente, quando da 
solicitação. 

 
CLÁUSULA X - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

10. Compete à Contratante: 

10.1 Fazer o pedido no prazo de 05 (cinco) dias antecedente a sua necessidade. 

10.2 Efetuar o pagamento nas condições pactuadas. 

10.3 Notificar a Contratada relativamente a qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos Produtos/Serviços. 

10.4 O Município não será responsável por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculadas à legislação trabalhista, tributárias ou securitárias 
decorrentes da execução do presente contrato, cujo cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente, à Contratada. 

 
CLÁUSULA XI - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

11. Fornecer a pronta entrega e material de qualidade conforme discriminado, juntamente com a nota Fiscal, sem custo de frete. 

11.2 Prestar garantia conforme código de defesa do consumidor. 

 
CLÁUSULA XII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

12. Integram esta Ata, o Edital de Pregão Eletrônico Nº. 68/2025, e as propostas das empresas classificadas no mesmo. 

12.1 Fica eleito o foro de Modelo - SC, para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da presente Ata. 

12.2 Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei nº. 14.133/2021 e alterações, e demais normas aplicáveis. 
 

 
Sul Brasil - SC,08 de Dezembro de 2025. 
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Ministério	da	Educação
​UNIVERSIDADE	TECNOLÓGICA	FEDERAL	DO	PARANÁ

DEP.	DE	MATERIAIS	E	IMPORTACAO

ATA	DE	REGISTRO	DE	PREÇOS	Nº	12/2026

Processo	nº	23064.036526/2025-45
		
A	 UNIVERSIDADE	 TECNOLÓGICA	 FEDERAL	 DO	 PARANÁ	 -	 REITORIA	 (UASG	 153019)	 que	 gerenciará	 a	 ata	 de
registro	de	preços,	com	sede	na	Avenida	Sete	de	Setembro,	nº	3165,	Rebouças,	Curitiba/PR,	inscrita	no	CNPJ/MF	sob
o	nº	75.101.873/0001-90,	neste	ato	representada	pelo	Pró-Reitor	de	Planejamento	e	Administração,	Sr.	Tiago	Mello,
nomeado	pela	Portaria	nº	1469,	de	25	de	setembro	de	2024,	publicada	no	DOU	de	27	de	setembro	de	2024,	portador
da	 Matrícula	 Funcional	 nº	 1638994,	 considerando	 o	 julgamento	 da	 licitação	 na	 modalidade	 de	 pregão,	 na	 forma
eletrônica,	 para	 REGISTRO	 DE	 PREÇOS	 nº	 90010/2025,	 processo	 administrativo	 n.º	 23064.036526/2025-45,
RESOLVE	registrar	os	preços	da	empresa	 indicada	e	qualificada	nesta	ATA,	de	acordo	com	a	classificação	por	ela
alcançada	e	na	quantidade	cotada,	atendendo	as	condições	previstas	no	Edital	de	licitação,	sujeitando-se	as	partes	às
normas	constantes	na	Lei	nº	14.133,	de	1º	de	abril	de	2021,	no	Decreto	n.º	11.462,	de	31	de	março	de	2023,	e	em
conformidade	com	as	disposições	a	seguir:
	
1.	DO	OBJETO
1.1.	 A	 presente	 Ata	 tem	 por	 objeto	 o	 Registro	 de	 Preços	 para	Contratação	 de	 empresa	 especializada	 para	 a
elaboração,	revisão,	atualização,	compatibilização	e	aprovação	de	projetos	de	Arquitetura	e	Engenharia	em
BIM	(Building	Information	Modeling),	abrangendo	Estudos	Preliminares,	Anteprojetos,	Projetos	Básicos	e
Executivos,	 e	 demais	 documentos	 técnicos	 necessários	 para	 regularização,	 construção,	 reforma	 e
ampliação	de	edificações	com	tipologias	e	complexidades	variadas,	sob	demanda,	em	qualquer	dos	campi
da	 UTFPR,	 especificado(s)	 no	 Termo	 de	 Referência,	 anexo	 I	 do	 edital	 de	 licitação	 n.º	 90010/2025,	 que	 é	 parte
integrante	 desta	 Ata,	 assim	 como	 as	 propostas	 cujos	 preços	 tenham	 sido	 registrados,	 independentemente	 de
transcrição.
	
2.	DOS	PREÇOS,	ESPECIFICAÇÕES	E	QUANTITATIVOS
2.1.	O	preço	registrado,	as	especificações	do	objeto,	as	quantidades	mínimas	e	máximas	de	cada	item,	fornecedor(es)
e	as	demais	condições	ofertadas	na(s)	proposta(s)	são	as	que	segue

VALSTRA	ENGENHARIA	E	ARQUITETURA	INSCRITA	NO	CNPJ	36.692.129/0001-55,	SITUADA	NO	ENDEREÇO	AV.	DOM
JOAQUIM,	Nº	1515,	MOINHO	OFFICE,	PRÉDIO	B,	3º	ANDAR,	SALA	02,	PELOTAS/RS.	DADOS	DE	CONTATO:	(53)	3030-

1081	–	LICITACAO@GVPLAN.COM.BR

Item Descrição/Especificação Unidade Valor
Unitário Quantidade Valor	Total

01 Levantamento	Planialtimétrico
Semi-Cadastral m² R$	0,78 14.000 R$	10.920,00

02 Sondagem	a	percussão m R$	111,58 700 R$	78.106,00

03
Projeto	Arquitetônico,	de
Acessibilidade,	Comunicação
Visual	e	Paisagismo

m² R$	6,40 28.000 R$	179.200,00

04 Projeto	AsBuilt m² R$	3,14 28.000 R$	87.920,00

05 Projeto	de	Fundações m² R$	3,65 28.000 R$	102.200,00

06 Projeto	Estrutural	-	Concreto
Armado m² R$	3,74 19.600 R$73.304,00

07 Projeto	Estrutural	-	Estruturas
Metálicas m² R$	4,16 8.400 R$	34.944,00

08

Projeto	de	Instalações	Elétricas
de	Baixa	Tensão,	Média	Tensão,
Subestação,	Iluminação
Externa,	Energia	Fotovoltaica,
Segurança	e	Monitoramento
Eletrônico	-	CFTV,	Conforto
Ambiental	-	Acústico,
Luminotécnico	e	Térmico

m² R$	5,18 28.000 R$	145.040,00
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Lote
Único

09 Telefonia,	Lógica,	Áudio	e	Vídeo m² R$	3,65 28.000 R$	102.200,00

10 Projeto	de	Instalações	de	SPDA m² R$	3,65 28.000 R$	102.200,00

11

Projeto	de	Instalações
Hidrossanitárias	-	Água	fria,
Água	quente,	Esgoto,	Águas
pluviais,	Drenagem	e
Reaproveitamento	de	Águas
pluviais	e	cinzas

m² R$	3,00 28.000 R$	84.000,00

12 Projeto	de	Climatização	e
Ventilação	Mecânica m² R$	3,00 28.000 R$	84.000,00

13
Projeto	de	Fluidos	-	Gases
especiais,	combustíveis,	ar
comprimido,	vácuo,	oxigênio,
vapor,	GLP,	GNV

m² R$	3,65 28.000 R$	102.200,00

14
Projeto	de	Segurança	e
Combate	a	Incêndio	e	Pânico
(PSCIP)

m² R$	3,65 28.000 R$	102.200,00

15

Orçamento	de	Referência
(Planilha	Sintética,	Analítica,
BDI),	Declaração
Compatibilidade	SINAPI	ou
outra	planilha	de	referência,
Cronograma	físico-financeiro,
Cadernos	Técnicos,	Memoriais
de	cálculo,	Estudo	de
Viabilidade	Técnico	Econômica,
Documentação	complementar	e
Plano	de	Gerenciamento	de
Resíduos	Sólidos	(PGRS)

m² R$	2,96 28.000 R$	82.880,00

TOTAL R$
1.371.314,00

3.	ÓRGÃO(S)	GERENCIADOR
3.1.	O	órgão	gerenciador	será	a	Universidade	Tecnológica	Federal	do	Paraná	(UASG	153019).
3.2.	Além	do	gerenciador,	são	órgãos	e	entidades	públicas	participantes	do	registro	de	preços:

Órgão	Gerenciador

Identificação Campus UASG

01 UTFPR	-	Reitoria 153019

Órgãos	Participantes

Identificação Campus UASG

02 Campus	UTFPR	Apucarana 150149

03 Campus	UTFPR	Campo
Mourão 153251

04 Campus	UTFPR	Cornélio
Procópio 153176

05 Campus	UTFPR	Curitiba 154358

06 Campus	UTFPR	Dois
Vizinhos 153991

07 Campus	UTFPR	Francisco
Beltrão 150151

08 Campus	UTFPR
Guarapuava 152134

09 Campus	UTFPR	Londrina 150148

10 Campus	UTFPR	Medianeira 153029

11 Campus	UTFPR	Pato
Branco 153177

12 Campus	UTFPR	Ponta
Grossa 153178
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13 Campus	UTFPR	Santa
Helena 154852

14 Campus	UTFPR	Toledo 150150

Estimativas	de	Consumo	Individualizadas	e	Total

Item Descrição/Especificação Unidade

Quantidade
Estimada
por	cada
UASG

Quantidade
Total

01
Levantamento
Planialtimétrico	Semi-
Cadastral

m² 1.000 14.000

02 Sondagem	a	percussão m 50 700

03
Projeto	Arquitetônico,	de
Acessibilidade,
Comunicação	Visual	e
Paisagismo

m² 2.000 28.000

04 Projeto	AsBuilt m² 2.000 28.000

05 Projeto	de	Fundações m² 2.000 28.000

06 Projeto	Estrutural	-
Concreto	Armado m² 1.400 19.600

07 Projeto	Estrutural	-
Estruturas	Metálicas m² 600 8.400

08

Projeto	de	Instalações
Elétricas	de	Baixa	Tensão,
Média	Tensão,	Subestação,
Iluminação	Externa,
Energia	Fotovoltaica,
Segurança	e
Monitoramento	Eletrônico	-
CFTV,	Conforto	Ambiental	-
Acústico,	Luminotécnico	e
Térmico

m² 2.000 28.000

09
Projeto	de	Instalações	de
Telefonia,	Lógica,	Áudio	e
Vídeo

m² 2.000 28.000

10 Projeto	de	Instalações	de
SPDA m² 2.000 28.000

11

Projeto	de	Instalações
Hidrossanitárias	-	Água
fria,	Água	quente,	Esgoto,
Águas	pluviais,	Drenagem	e
Reaproveitamento	de	Águas
pluviais	e	cinzas

m² 2.000 28.000

12 Projeto	de	Climatização	e
Ventilação	Mecânica m² 2.000 28.000

13
Projeto	de	Fluidos	-	Gases
especiais,	combustíveis,	ar
comprimido,	vácuo,
oxigênio,	vapor,	GLP,	GNV

m² 2.000 28.000

14
Projeto	de	Segurança	e
Combate	a	Incêndio	e
Pânico	(PSCIP)

m² 2.000 28.000

15

Orçamento	de	Referência
(Planilha	Sintética,
Analítica,	BDI),	Declaração
Compatibilidade	SINAPI	ou
outra	planilha	de
referência,	Cronograma
físico-financeiro,	Cadernos
Técnicos,	Memoriais	de
cálculo,	Estudo	de
Viabilidade	Técnico
Econômica,	Documentação

m² 2.000 28.000
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complementar	e	Plano	de
Gerenciamento	de	Resíduos
Sólidos	(PGRS)

4.	DA	ADESÃO	À	ATA	DE	REGISTRO	DE	PREÇOS
4.1.	Durante	a	vigência	da	ata,	conforme	art.	5º	da	Instrução	Normativa	PROPLAD/UTFPR	nº	22,	de	26	de	maio	de
2025,	somente	os	órgãos	e	as	entidades	da	Administração	Pública	federal,	estadual,	distrital	e	municipal	vinculados
ao	Ministério	da	Educação	e	que	não	participaram	do	procedimento	de	IRP	poderão	aderir	à	ata	de	registro	de	preços
na	condição	de	não	participantes	,	observados	os	seguintes	requisitos:
4.1.1.	apresentação	de	justificativa	da	vantagem	da	adesão,	inclusive	em	situações	de	provável	desabastecimento	ou
descontinuidade	de	serviço	público;
4.1.2.	demonstração	de	que	os	valores	registrados	estão	compatíveis	com	os	valores	praticados	pelo	mercado	na
forma	do	art.	23	da	Lei	nº	14.133,	de	2021;	e
4.1.3.	consulta	e	aceitação	prévias	do	órgão	ou	da	entidade	gerenciadora	e	do	fornecedor.
4.2.	A	autorização	do	órgão	ou	entidade	gerenciadora	apenas	será	realizada	após	a	aceitação	da	adesão	pelo
fornecedor.
4.3.	O	órgão	ou	entidade	gerenciadora	poderá	rejeitar	adesões	caso	elas	possam	acarretar	prejuízo	à	execução	de
seus	próprios	contratos	ou	à	sua	capacidade	de	gerenciamento.
4.4.	Após	a	autorização	do	órgão	ou	da	entidade	gerenciadora,	o	órgão	ou	entidade	não	participante	deverá	efetivar	a
aquisição	ou	a	contratação	solicitada	em	até	noventa	dias,	observado	o	prazo	de	vigência	da	ata.
4.5.	O	prazo	de	que	trata	o	subitem	anterior,	relativo	à	efetivação	da	contratação,	poderá	ser	prorrogado
excepcionalmente,	mediante	solicitação	do	órgão	ou	da	entidade	não	participante	aceita	pelo	órgão	ou	pela	entidade
gerenciadora,	desde	que	respeitado	o	limite	temporal	de	vigência	da	ata	de	registro	de	preços.
4.6.	O	órgão	ou	a	entidade	poderá	aderir	a	item	da	ata	de	registro	de	preços	da	qual	seja	integrante,	na	qualidade	de
não	participante,	para	aqueles	itens	para	os	quais	não	tenha	quantitativo	registrado,	observados	os	requisitos	do	item
4.1.
Dos	limites	para	as	adesões
4.7.	As	aquisições	ou	contratações	adicionais	não	poderão	exceder,	por	órgão	ou	entidade,	a	cinquenta	por	cento	dos
quantitativos	dos	itens	do	instrumento	convocatório	registrados	na	ata	de	registro	de	preços	para	o	gerenciador	e
para	os	participantes.
4.8.	O	quantitativo	decorrente	das	adesões	não	poderá	exceder,	na	totalidade,	ao	dobro	do	quantitativo	de	cada	item
registrado	na	ata	de	registro	de	preços	para	o	gerenciador	e	os	participantes,	independentemente	do	número	de
órgãos	ou	entidades	não	participantes	que	aderirem	à	ata	de	registro	de	preços.
4.9.	Para	aquisição	emergencial	de	medicamentos	e	material	de	consumo	médico-hospitalar	por	órgãos	e	entidades	da
Administração	Pública	federal,	estadual,	distrital	e	municipal,	a	adesão	à	ata	de	registro	de	preços	gerenciada	pelo
Ministério	da	Saúde	não	estará	sujeita	ao	limite	previsto	no	item	4.7.
4.10.	A	adesão	à	ata	de	registro	de	preços	por	órgãos	e	entidades	da	Administração	Pública	estadual,	distrital	e
municipal	poderá	ser	exigida	para	fins	de	transferências	voluntárias,	não	ficando	sujeita	ao	limite	de	que	trata	o	item
4.7,	desde	que	seja	destinada	à	execução	descentralizada	de	programa	ou	projeto	federal	e	comprovada	a
compatibilidade	dos	preços	registrados	com	os	valores	praticados	no	mercado	na	forma	do	art.	23	da	Lei	nº	14.133,
de	2021.
Vedação	a	acréscimo	de	quantitativos
4.11.	É	vedado	efetuar	acréscimos	nos	quantitativos	fixados	na	ata	de	registro	de	preços.
	
5.	VALIDADE,	FORMALIZAÇÃO	DA	ATA	DE	REGISTRO	DE	PREÇOS	E	CADASTRO	RESERVA
5.1.	A	validade	da	Ata	de	Registro	de	Preços	será	de	1	(um)	ano,	contado	a	partir	do	primeiro	dia	útil	subsequente	à
data	de	divulgação	no	PNCP,	podendo	ser	prorrogada	por	igual	período,	mediante	a	anuência	do	fornecedor,	desde
que	comprovado	o	preço	vantajoso.
5.1.1.	Em	caso	de	prorrogação	da	ata,	poderá	ser	renovado	o	quantitativo	originalmente	registrado.
5.1.2.	 O	 contrato	 decorrente	 da	 ata	 de	 registro	 de	 preços	 terá	 sua	 vigência	 estabelecida	 no	 próprio	 instrumento
contratual	 e	 observará	 no	 momento	 da	 contratação	 e	 a	 cada	 exercício	 financeiro	 a	 disponibilidade	 de	 créditos
orçamentários,	bem	como	a	previsão	no	plano	plurianual,	quando	ultrapassar	1	(um)	exercício	financeiro.
5.1.3.	 Na	 formalização	 do	 contrato	 ou	 do	 instrumento	 substituto	 deverá	 haver	 a	 indicação	 da	 disponibilidade	 dos
créditos	orçamentários	respectivos.
5.2.	A	contratação	com	os	fornecedores	registrados	na	ata	será	formalizada	pelo	órgão	ou	pela	entidade	interessada
por	intermédio	de	instrumento	contratual,	emissão	de	nota	de	empenho	de	despesa,	autorização	de	compra	ou	outro
instrumento	hábil,	conforme	o	art.	95	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
5.2.1.	O	instrumento	contratual	de	que	trata	o	item	5.2.	deverá	ser	assinado	no	prazo	de	validade	da	ata	de	registro
de	preços.
5.3.	Os	contratos	decorrentes	do	sistema	de	registro	de	preços	poderão	ser	alterados,	observado	o	art.	124	da	Lei	nº
14.133,	de	2021.
5.4.	Após	a	homologação	da	licitação	ou	da	contratação	direta,	deverão	ser	observadas	as	seguintes	condições	para
formalização	da	ata	de	registro	de	preços:
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5.4.1	.Serão	registrados	na	ata	os	preços	e	os	quantitativos	do	adjudicatário,	devendo	ser	observada	a	possibilidade
de	o	licitante	oferecer	ou	não	proposta	em	quantitativo	inferior	ao	máximo	previsto	no	edital	e	se	obrigar	nos	limites
dela;
5.4.2.	Será	incluído	na	ata,	na	forma	de	anexo,	o	registro	dos	licitantes	ou	dos	fornecedores	que:
5.4.2.1.	 Aceitarem	 cotar	 os	 bens,	 as	 obras	 ou	 os	 serviços	 com	 preços	 iguais	 aos	 do	 adjudicatário,	 observada	 a
classificação	da	licitação;	e
5.4.2.2.	Mantiverem	sua	proposta	original.
5.4.3.	Será	respeitada,	nas	contratações,	a	ordem	de	classificação	dos	licitantes	ou	dos	fornecedores	registrados	na
ata.
5.5.	 O	 registro	 a	 que	 se	 refere	 o	 item	 5.4.2	 tem	 por	 objetivo	 a	 formação	 de	 cadastro	 de	 reserva	 para	 o	 caso	 de
impossibilidade	de	atendimento	pelo	signatário	da	ata.
5.6.	Para	fins	da	ordem	de	classificação,	os	 licitantes	ou	fornecedores	que	aceitarem	reduzir	suas	propostas	para	o
preço	do	adjudicatário	antecederão	aqueles	que	mantiverem	sua	proposta	original.
5.7.	 A	 habilitação	 dos	 licitantes	 que	 comporão	 o	 cadastro	 de	 reserva	 a	 que	 se	 refere	 o	 item	5.4.2.2	 somente	 será
efetuada	quando	houver	necessidade	de	contratação	dos	licitantes	remanescentes,	nas	seguintes	hipóteses:
5.7.1.	Quando	o	licitante	vencedor	não	assinar	a	ata	de	registro	de	preços,	no	prazo	e	nas	condições	estabelecidos	no
edital;	e
5.7.2.	Quando	houver	o	cancelamento	do	registro	do	licitante	ou	do	registro	de	preços	nas	hipóteses	previstas	no	item
9.
5.8.	O	preço	registrado	com	indicação	dos	licitantes	e	fornecedores	será	divulgado	no	PNCP	e	ficará	disponibilizado
durante	a	vigência	da	ata	de	registro	de	preços.
5.9.	Após	a	homologação	da	licitação	ou	da	contratação	direta,	o	licitante	mais	bem	classificado	ou	o	fornecedor,	no
caso	 da	 contratação	 direta,	 será	 convocado	 para	 assinar	 a	 ata	 de	 registro	 de	 preços,	 no	 prazo	 e	 nas	 condições
estabelecidos	no	edital	de	licitação	ou	no	aviso	de	contratação	direta,	sob	pena	de	decair	o	direito,	sem	prejuízo	das
sanções	previstas	na	Lei	nº	14.133,	de	2021.
5.9.1.	O	prazo	de	convocação	poderá	ser	prorrogado	1	(uma)	vez,	por	igual	período,	mediante	solicitação	do	licitante
ou	fornecedor	convocado,	desde	que	apresentada	dentro	do	prazo,	devidamente	justificada,	e	que	a	justificativa	seja
aceita	pela	Administração.
5.10.	 A	 ata	 de	 registro	 de	 preços	 será	 assinada	 por	 meio	 de	 assinatura	 digital	 e	 disponibilizada	 no	 Sistema	 de
Registro	de	Preços.
5.11.	Quando	o	convocado	não	assinar	a	ata	de	registro	de	preços	no	prazo	e	nas	condições	estabelecidos	no	edital	ou
no	 aviso	 de	 contratação,	 e	 observado	 o	 disposto	 no	 item	 5.7,	 observando	 o	 item	 5.7	 e	 subitens,	 fica	 facultado	 à
Administração	convocar	os	licitantes	remanescentes	do	cadastro	de	reserva,	na	ordem	de	classificação,	para	fazê-lo
em	igual	prazo	e	nas	condições	propostas	pelo	primeiro	classificado.
5.12.	 Na	 hipótese	 de	 nenhum	 dos	 licitantes	 que	 trata	 o	 item	 5.4.2.1,	 aceitar	 a	 contratação	 nos	 termos	 do	 item
anterior,	a	Administração,	observados	o	valor	estimado	e	sua	eventual	atualização	nos	termos	do	edital,	poderá:
5.12.1.	Convocar	para	negociação	os	demais	licitantes	ou	fornecedores	remanescentes	cujos	preços	foram	registrados
sem	redução,	observada	a	ordem	de	classificação,	com	vistas	à	obtenção	de	preço	melhor,	mesmo	que	acima	do	preço
do	adjudicatário;	ou
5.12.2.	 Adjudicar	 e	 firmar	 o	 contrato	 nas	 condições	 ofertadas	 pelos	 licitantes	 ou	 fornecedores	 remanescentes,
atendida	a	ordem	classificatória,	quando	frustrada	a	negociação	de	melhor	condição.
5.13.	A	existência	de	preços	 registrados	 implicará	compromisso	de	 fornecimento	nas	 condições	estabelecidas,	mas
não	obrigará	a	Administração	a	contratar,	facultada	a	realização	de	licitação	específica	para	a	aquisição	pretendida,
desde	que	devidamente	justificada.
	
6.	ALTERAÇÃO	OU	ATUALIZAÇÃO	DOS	PREÇOS	REGISTRADOS
6.1.	 Os	 preços	 registrados	 poderão	 ser	 alterados	 ou	 atualizados	 em	 decorrência	 de	 eventual	 redução	 dos	 preços
praticados	no	mercado	ou	de	fato	que	eleve	o	custo	dos	bens,	das	obras	ou	dos	serviços	registrados,	nas	seguintes
situações:
6.1.1.	 Em	 caso	 de	 força	 maior,	 caso	 fortuito	 ou	 fato	 do	 príncipe	 ou	 em	 decorrência	 de	 fatos	 imprevisíveis	 ou
previsíveis	 de	 consequências	 incalculáveis,	 que	 inviabilizem	 a	 execução	 da	 ata	 tal	 como	 pactuada,	 nos	 termos	 da
alínea	“d”	do	inciso	II	do	caput	do	art.	124	da	Lei	nº	14.133,	de	2021;
6.1.2.	Em	caso	de	 criação,	 alteração	ou	 extinção	de	quaisquer	 tributos	 ou	 encargos	 legais	 ou	 a	 superveniência	de
disposições	legais,	com	comprovada	repercussão	sobre	os	preços	registrados;
6.1.3.	 Na	 hipótese	 de	 previsão	 no	 edital	 ou	 no	 aviso	 de	 contratação	 direta	 de	 cláusula	 de	 reajustamento	 ou
repactuação	sobre	os	preços	registrados,	nos	termos	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
6.1.3.1.	 No	 caso	 do	 reajustamento,	 deverá	 ser	 respeitada	 a	 contagem	 da	 anualidade	 e	 o	 índice	 previstos	 para	 a
contratação;
6.1.3.2.	No	caso	da	repactuação,	poderá	ser	a	pedido	do	interessado,	conforme	critérios	definidos	para	a	contratação.
	
7.	NEGOCIAÇÃO	DE	PREÇOS	REGISTRADOS
7.1.	Na	hipótese	de	o	preço	registrado	tornar-se	superior	ao	preço	praticado	no	mercado	por	motivo	superveniente,	o
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órgão	ou	entidade	gerenciadora	convocará	o	fornecedor	para	negociar	a	redução	do	preço	registrado.
7.1.1.	 Caso	 não	 aceite	 reduzir	 seu	 preço	 aos	 valores	 praticados	 pelo	 mercado,	 o	 fornecedor	 será	 liberado	 do
compromisso	assumido	quanto	ao	item	registrado,	sem	aplicação	de	penalidades	administrativas.
7.1.2.	Na	hipótese	 prevista	 no	 item	anterior,	 o	 gerenciador	 convocará	 os	 fornecedores	 do	 cadastro	 de	 reserva,	 na
ordem	de	 classificação,	 para	 verificar	 se	 aceitam	 reduzir	 seus	 preços	 aos	 valores	 de	mercado	 e	 não	 convocará	 os
licitantes	ou	fornecedores	que	tiveram	seu	registro	cancelado.
7.1.3.	Se	não	obtiver	êxito	nas	negociações,	o	órgão	ou	entidade	gerenciadora	procederá	ao	cancelamento	da	ata	de
registro	de	preços,	adotando	as	medidas	cabíveis	para	obtenção	de	contratação	mais	vantajosa.
7.1.4.	Na	hipótese	de	redução	do	preço	registrado,	o	gerenciador	comunicará	aos	órgãos	e	às	entidades	que	tiverem
firmado	 contratos	 decorrentes	 da	 ata	 de	 registro	 de	 preços	 para	 que	 avaliem	a	 conveniência	 e	 a	 oportunidade	 de
diligenciarem	negociação	com	vistas	à	alteração	contratual,	observado	o	disposto	no	art.	124	da	Lei	nº	14.133,	de
2021.
7.2.	Na	hipótese	de	o	preço	de	mercado	tornar-se	superior	ao	preço	registrado	e	o	fornecedor	não	poder	cumprir	as
obrigações	 estabelecidas	 na	 ata,	 será	 facultado	 ao	 fornecedor	 requerer	 ao	 gerenciador	 a	 alteração	 do	 preço
registrado,	 mediante	 comprovação	 de	 fato	 superveniente	 que	 supostamente	 o	 impossibilite	 de	 cumprir	 o
compromisso.
7.2.1.	Neste	caso,	o	fornecedor	encaminhará,	juntamente	com	o	pedido	de	alteração,	a	documentação	comprobatória
ou	 a	 planilha	 de	 custos	 que	 demonstre	 a	 inviabilidade	 do	 preço	 registrado	 em	 relação	 às	 condições	 inicialmente
pactuadas.
7.2.2.	 Na	 hipótese	 de	 não	 comprovação	 da	 existência	 de	 fato	 superveniente	 que	 inviabilize	 o	 preço	 registrado,	 o
pedido	 será	 indeferido	 pelo	 órgão	 ou	 entidade	 gerenciadora	 e	 o	 fornecedor	 deverá	 cumprir	 as	 obrigações
estabelecidas	na	ata,	sob	pena	de	cancelamento	do	seu	registro,	nos	termos	do	 item	9.1,	sem	prejuízo	das	sanções
previstas	na	Lei	nº	14.133,	de	2021,	e	na	legislação	aplicável.
7.2.3.	Na	hipótese	de	cancelamento	do	registro	do	fornecedor,	nos	termos	do	item	anterior,	o	gerenciador	convocará
os	 fornecedores	 do	 cadastro	 de	 reserva,	 na	 ordem	 de	 classificação,	 para	 verificar	 se	 aceitam	manter	 seus	 preços
registrados,	observado	o	disposto	no	item	5.7.
7.2.4.	Se	não	obtiver	êxito	nas	negociações,	o	órgão	ou	entidade	gerenciadora	procederá	ao	cancelamento	da	ata	de
registro	 de	 preços,	 nos	 termos	 do	 item	 9.4,	 e	 adotará	 as	 medidas	 cabíveis	 para	 a	 obtenção	 da	 contratação	 mais
vantajosa.
7.2.5.	Na	hipótese	de	comprovação	da	majoração	do	preço	de	mercado	que	inviabilize	o	preço	registrado,	conforme
previsto	no	item	7.2	e	no	item	7.2.1,	o	órgão	ou	entidade	gerenciadora	atualizará	o	preço	registrado,	de	acordo	com	a
realidade	dos	valores	praticados	pelo	mercado.
7.2.6.	 O	 órgão	 ou	 entidade	 gerenciadora	 comunicará	 aos	 órgãos	 e	 às	 entidades	 que	 tiverem	 firmado	 contratos
decorrentes	 da	 ata	 de	 registro	 de	 preços	 sobre	 a	 efetiva	 alteração	 do	 preço	 registrado,	 para	 que	 avaliem	 a
necessidade	de	alteração	contratual,	observado	o	disposto	no	art.	124	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
	
8.	REMANEJAMENTO	DAS	QUANTIDADES	REGISTRADAS	NA	ATA	DE	REGISTRO	DE	PREÇOS
8.1.As	 quantidades	 previstas	 para	 os	 itens	 com	 preços	 registrados	 nas	 atas	 de	 registro	 de	 preços	 poderão	 ser
remanejadas	pelo	órgão	ou	entidade	gerenciadora	entre	os	órgãos	ou	as	entidades	participantes	e	não	participantes
do	registro	de	preços.
8.2.	O	remanejamento	somente	poderá	ser	feito:
8.2.1.	De	órgão	ou	entidade	participante	para	órgão	ou	entidade	participante;	ou
8.2.2.	De	órgão	ou	entidade	participante	para	órgão	ou	entidade	não	participante.
8.3.	O	órgão	ou	entidade	gerenciadora	que	tiver	estimado	as	quantidades	que	pretende	contratar	será	considerado
participante	para	efeito	do	remanejamento.
8.4.	Na	hipótese	de	remanejamento	de	órgão	ou	entidade	participante	para	órgão	ou	entidade	não	participante,	serão
observados	os	limites	previstos	no	art.	32	do	Decreto	nº	11.462,	de	2023.
8.5.	 Competirá	 ao	 órgão	 ou	 à	 entidade	 gerenciadora	 autorizar	 o	 remanejamento	 solicitado,	 com	 a	 redução	 do
quantitativo	 inicialmente	 informado	 pelo	 órgão	 ou	 pela	 entidade	 participante,	 desde	 que	 haja	 prévia	 anuência	 do
órgão	ou	da	entidade	que	sofrer	redução	dos	quantitativos	informados.
8.6.	Caso	o	remanejamento	seja	 feito	entre	órgãos	ou	entidades	dos	Estados,	do	Distrito	Federal	ou	de	Municípios
distintos,	caberá	ao	fornecedor	beneficiário	da	ata	de	registro	de	preços,	observadas	as	condições	nela	estabelecidas,
optar	pela	aceitação	ou	não	do	fornecimento	decorrente	do	remanejamento	dos	itens.
8.7.	 Na	 hipótese	 da	 compra	 centralizada,	 não	 havendo	 indicação	 pelo	 órgão	 ou	 pela	 entidade	 gerenciadora,	 dos
quantitativos	dos	participantes	da	compra	centralizada,	nos	termos	do	item	8.3,	a	distribuição	das	quantidades	para	a
execução	descentralizada	será	por	meio	do	remanejamento.
	
9.	CANCELAMENTO	DO	REGISTRO	DO	LICITANTE	VENCEDOR	E	DOS	PREÇOS	REGISTRADOS
9.1.	O	registro	do	fornecedor	será	cancelado	pelo	gerenciador,	quando	o	fornecedor:
9.1.1.	Descumprir	as	condições	da	ata	de	registro	de	preços,	sem	motivo	justificado;
9.1.2.	Não	 retirar	 a	 nota	 de	 empenho,	 ou	 instrumento	 equivalente,	 no	 prazo	 estabelecido	 pela	 Administração	 sem
justificativa	razoável;
9.1.3.	Não	 aceitar	manter	 seu	preço	 registrado,	 na	 hipótese	 prevista	 no	 artigo	 27,	 §	 2º,	 do	Decreto	 nº	 11.462,	 deAta de Registro de Preços 12 VALSTRA LTDA (5528118)         SEI 23064.036526/2025-45 / pg. 6



2023;	ou
9.1.4.	Sofrer	sanção	prevista	nos	incisos	III	ou	IV	do	caput	do	art.	156	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
9.1.4.1.	Na	hipótese	de	aplicação	de	sanção	prevista	nos	incisos	III	ou	IV	do	caput	do	art.	156	da	Lei	nº	14.133,	de
2021,	 caso	 a	 penalidade	 aplicada	 ao	 fornecedor	 não	 ultrapasse	 o	 prazo	 de	 vigência	 da	 ata	 de	 registro	 de	 preços,
poderá	o	órgão	ou	a	entidade	gerenciadora,	mediante	decisão	fundamentada,	decidir	pela	manutenção	do	registro	de
preços,	vedadas	contratações	derivadas	da	ata	enquanto	perdurarem	os	efeitos	da	sanção.
9.2.	O	cancelamento	de	registros	nas	hipóteses	previstas	no	item	9.1	será	formalizado	por	despacho	do	órgão	ou	da
entidade	gerenciadora,	garantidos	os	princípios	do	contraditório	e	da	ampla	defesa.
9.3.	Na	hipótese	de	cancelamento	do	registro	do	fornecedor,	o	órgão	ou	a	entidade	gerenciadora	poderá	convocar	os
licitantes	que	compõem	o	cadastro	de	reserva,	observada	a	ordem	de	classificação.
9.4.	O	cancelamento	dos	preços	registrados	poderá	ser	realizado	pelo	gerenciador,	em	determinada	ata	de	registro	de
preços,	total	ou	parcialmente,	nas	seguintes	hipóteses,	desde	que	devidamente	comprovadas	e	justificadas:
9.4.1.	Por	razão	de	interesse	público;
9.4.2.	A	pedido	do	fornecedor,	decorrente	de	caso	fortuito	ou	força	maior;	ou
9.4.3.	Se	não	houver	êxito	nas	negociações,	nas	hipóteses	em	que	o	preço	de	mercado	tornar-se	superior	ou	inferior
ao	preço	registrado,	nos	termos	do	artigos	26,	§	3º	e	27,	§	4º,	ambos	do	Decreto	nº	11.462,	de	2023.
	
10.	DAS	PENALIDADES
10.1.	O	descumprimento	da	Ata	de	Registro	de	Preços	ensejará	aplicação	das	penalidades	estabelecidas	no	edital.
10.1.1.	As	sanções	também	se	aplicam	aos	integrantes	do	cadastro	de	reserva	no	registro	de	preços	que,	convocados,
não	honrarem	o	compromisso	assumido	injustificadamente	após	terem	assinado	a	ata.
10.2.	 É	 da	 competência	 do	 gerenciador	 a	 aplicação	 das	 penalidades	 decorrentes	 do	 descumprimento	 do	 pactuado
nesta	 ata	 de	 registro	 de	 preço	 (art.	 7º,	 XIV,	 do	 Decreto	 nº	 11.462,	 de	 2023),	 exceto	 nas	 hipóteses	 em	 que	 o
descumprimento	 disser	 respeito	 às	 contratações	 dos	 órgãos	 ou	 entidade	 participante,	 caso	 no	 qual	 caberá	 ao
respectivo	órgão	participante	a	aplicação	da	penalidade	(art.	8º,	IX,	do	Decreto	nº	11.462,	de	2023).
10.3.	O	órgão	ou	entidade	participante	deverá	comunicar	ao	órgão	gerenciador	qualquer	das	ocorrências	previstas	no
item	9.1,	dada	a	necessidade	de	instauração	de	procedimento	para	cancelamento	do	registro	do	fornecedor.
	
11.	CONDIÇÕES	GERAIS
11.1.	As	condições	gerais	de	execução	do	objeto,	tais	como	os	prazos	para	entrega	e	recebimento,	as	obrigações	da
Administração	 e	 do	 fornecedor	 registrado,	 penalidades	 e	 demais	 condições	 do	 ajuste,	 encontram-se	 definidos	 no
Termo	de	Referência,	anexo	ao	edital.
	
	
Representante	legal	do	órgão	gerenciador	e	representante(s)	legal(is)	do(s)	fornecedor(s)	registrado(s)

Documento	assinado	eletronicamente	por	(Document	electronically	signed	by)	TIAGO	MELLO,	PRÓ-REITOR(A),	em	(at)
24/02/2026,	às	16:57,	conforme	horário	oficial	de	Brasília	(according	to	official	Brasilia-Brazil	time),	com	fundamento	no	(with	legal
based	on)	art.	4º,	§	3º,	do	Decreto	nº	10.543,	de	13	de	novembro	de	2020.

Documento	assinado	eletronicamente	por	(Document	electronically	signed	by)	Gustavo	Ramos	Vahl,	Usuário	Externo,	em	(at)
25/02/2026,	às	09:46,	conforme	horário	oficial	de	Brasília	(according	to	official	Brasilia-Brazil	time),	com	fundamento	no	(with	legal
based	on)	art.	4º,	§	3º,	do	Decreto	nº	10.543,	de	13	de	novembro	de	2020.

A	 autenticidade	 deste	 documento	 pode	 ser	 conferida	 no	 site	 (The	 authenticity	 of	 this	 document	 can	 be	 checked	 on	 the	 website)
https://sei.utfpr.edu.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	 informando	 o	 código	 verificador
(informing	the	verification	code)	5528118	e	o	código	CRC	(and	the	CRC	code)	397EF370.

	
Referência:	Processo	nº	23064.036526/2025-45 SEI	nº	5528118
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              Município de Bocaina do Sul – SC  

MINUTA DO CONTRATO 

 

(Processo Administrativo n° 03/2025) 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 

04/2025 QUE FAZEM ENTRE SI O 

MUNICÍPIO DE BOCAINA DO SUL E 

MADRIGANO KLINIKA 

PLANEJAMENTO DO 

EMPREENDIMENTO HOSPITALAR 

LTDA 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrita no CNPJ/MF sob nº 11.679.183/0001-30, com sede a Rua João Assink nº 322, 

Centro, em Bocaina do Sul, estado de Santa Catarina, neste ato representado por sua gestora 

Sra. MELIANA GÓSS SCHLICHTING, doravante denominado CONTRATANTE, e a 

empresa MADRIGANO KLINIKA PLANEJAMENTO DO EMPREENDIMENTO 

HOSPITALAR LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 28.037.170/0001-60, sediado(a) 

na Rua Elesbão Pinto, 460 – Velha, em Blumenau/SC doravante designado 

CONTRATADO, neste ato representado(a) por seu Diretor, Arquiteto Heitor Madrigano 

inscrito CREA/SC 068967-3, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 

apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 03/2025 

e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 

Inexigibilidade de Licitação n. 01/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.0. O objeto do presente instrumento consiste em Contratação empresa 

especializada para elaboração e fornecimento de Programa de necessidades, Projeto 

Básico e Executivo Arquitetônico de reforma e ampliação com aprovação na Vigilância 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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Sanitária de Santa Catarina para edificação Hospitalar localizada na Avenida João Assink, 

município de Bocaina do Sul, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.1. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 

CONTRATAÇÃO EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA ELABORAÇÃO E FORNECIMENTO DE 

PROGRAMA DE NECESSIDADES, PROJETO 

BÁSICO E EXECUTIVO ARQUITETÔNICO DE 

REFORMA E AMPLIAÇÃO COM APROVAÇÃO 

NA VIGILÂNCIA SANITÁRIA DE SANTA 

CATARINA PARA EDIFICAÇÃO HOSPITALAR 

LOCALIZADA EM BOCAINA DO SUL - SC 

M² 2.642,78 58,65033 155.000,00 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. A Proposta do contratado; e 

1.2.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano contados da data de 

emissão da Ordem de Serviço, prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 

14.133, de 2021. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, 

assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do 

objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ 155.000,00 (cento e cinquenta mil 

reais). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 

sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 

um ano contado da data do orçamento estimado, em 27/03/2025. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do 

contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, 

do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 

será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 

liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  

7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, 

obrigatoriamente, o definitivo. 

7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a 

ser determinado pela legislação então em vigor. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 

elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por 

meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI 

e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, 

de acordo com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 

no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 

houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução 

do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9. Cientificar o órgão de representação jurídica para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 

boa execução do ajuste. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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8.10.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data 

do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 

período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI 

e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato 

e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 

seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 

representá-lo na execução do contrato. 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser 

recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa 

designar outro para o exercício da atividade. 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 

objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 

contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, 

da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 

Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável 

pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, 

os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 

que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 

sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em 

Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 

abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou 

por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 

bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 

de pessoas ou bens de terceiros. 

9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e 

tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o 

local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e 

aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 

memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 

9.17.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação 

direta; 

9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 

ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 

referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 

dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 

proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 

ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 

ou municipal, as normas de segurança do Contratante; 

9.23. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto 

contratado, o qual poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem 

necessidade de nova autorização do Contratado. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 

(LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou 

do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 

apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 

hipóteses permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis 

sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo 

Contratado.  

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever 

do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 

aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação 

do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas 

essas obrigações.  

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o 

cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável 

por garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 

cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 

formulados.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
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10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, 

prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para 

cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, 

notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos 

em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos 

realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para 

efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 

hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 

tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial 

a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, 

XII) 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas 

as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas 

as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem 

como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 20% (vinte por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato 

por dia de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância 

do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  

a. O atraso superior a 20 dias autoriza a Administração a promover a extinção 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 

dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

(3)  Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do 

subitem 12.1, de 05% a 20% do valor do Contrato. 

(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” 

do subitem 12.1, de 05% a 20.%  do valor do Contrato.  

(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será 

de 0,05% a 5%  do valor do Contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será 

de 0,05% a 10%  do valor do Contrato. 

(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será 

de 0,05% a 5% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, 

da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 

valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa 

poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar 

da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 

previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades 

de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 

14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
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12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 

2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 

sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 

sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 

da Lei nº 14.133/21. 

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, 

resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, 

poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido 

órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.  

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 

92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 

contraentes. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou 

quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 

contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com 

pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 

da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa. 

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma 

Lei. 

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura 

da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o 

contrato. 

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 

deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.5.3. Indenizações e multas. 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 

meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

13.7. O contrato poderá ser extinto: 

13.7.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 

licitação no processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
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13.7.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui 

administrador ou sócio com poder de direção, familiar de detentor de cargo em 

comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou 

contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do órgão 

contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010). 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, 

VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados na Lei Orçamentária Anual deste exercício 2025. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 

Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 

termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo 

nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 

por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, 

de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, 

da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011.  

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

18.1. Fica eleito o Foro da comarca de Lages/SC, para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Bocaina do Sul, 27 de Março de 2025. 

 

 

 

 

_______________________________ 

MELIANA GOSS SCHLICHTING 

Gestora do Fundo Municipal de Saúde 

De Bocaina do Sul 

CONTRATANTE 

 

 

 

_________________________ 

MADRIGANO KLINIKA PLANEJAMENTO DO EMPREENDIMENTO 

HOSPITALAR LTDA  

CNPJ nº 28.037.170/0001-60 

CONTRATADO 

HEITOR MADRIGANO 
JUNIOR:00796214816

Assinado de forma digital por 
HEITOR MADRIGANO 
JUNIOR:00796214816 
Dados: 2025.04.07 14:46:38 
-03'00'

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2025 – FMS 
                                                         CONTRATO Nº 33/2025 – FMS 
 

Termo de Contrato que entre si celebram o Município de Guaramirim, e a 
empresa STUDIO SETTE ARQUITETURA LTDA, tendo por objeto a 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA NA ÁREA DE 
ENGENHARIA/ARQUITETURA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
PROFISSIONAIS DE LEVANTAMENTO ARQUITETÔNICO, REVISÃO E 
ATUALIZAÇÃO DE PROJETO ARQUITETÔNICO EXISTENTE E ELABORAÇÃO DE 
PROJETO DE ACESSIBILIDADE EM CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO 
VIGENTE, NORMAS TÉCNICAS DA ABNT E DEMAIS DIRETRIZES APLICÁVEIS, 
VISANDO À ADEQUAÇÃO DAS UNIDADES DE SAÚDE E DEMAIS EDIFICAÇÕES 
PERTENCENTES AO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE GUARAMIRIM-SC ÀS 
NORMAS DE ACESSIBILIDADE E USABILIDADE.  

 

 
Pelo presente instrumento contratual, que firmam o MUNICÍPIO DE GUARAMIRIM, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 83.102.475/0001-16, situada na Rua 28 de Agosto, nº 2042, bairro 
Centro, município de Guaramirim, estado de Santa Catarina, CEP 89.270-000, doravante denominada 
simplesmente Contratante, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. Adriano Marcel 
Zimmermann, no uso da atribuição que lhe confere poderes, e do outro lado, a empresa STUDIO SETTE 
ARQUITETURA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 46.715.536/0001-94 
estabelecida na Rua Guerino Passarini, nº 150, bairro Parque de Exposições, município de Concórdia, estado 
de Santa Catarina, CEP 89711-222, fone (49) 99921-2176/ 98810-4010, e-mail 
studiosettearquitetura@gmail.com, doravante denominada simplesmente Contratada, neste ato 
representada pelo(a) seu(sua) representante legal, o(a) Sr(a). Kamila Guizzo Teixeira Stuani, inscrito(a) no CPF 
sob o nº 028.377.510-65, resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente do Processo de Pregão Eletrônico 
nº 13/2025 – FMS, regido pela Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, e suas alterações posteriores, vigente e 
pertinente à matéria, pelo Termo de Referência, pelo Termo de Justificativa, e mediante cláusulas e condições 
a seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO E REGIME DE EXECUÇÃO: 
1.1. O objeto do presente Contrato consiste no fornecimento, pela Contratada e, mediante necessidade da 
Contratante, de CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA NA ÁREA DE 
ENGENHARIA/ARQUITETURA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS DE 
LEVANTAMENTO ARQUITETÔNICO, REVISÃO E ATUALIZAÇÃO DE PROJETO ARQUITETÔNICO EXISTENTE E 
ELABORAÇÃO DE PROJETO DE ACESSIBILIDADE EM CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE, NORMAS 
TÉCNICAS DA ABNT E DEMAIS DIRETRIZES APLICÁVEIS, VISANDO À ADEQUAÇÃO DAS UNIDADES DE SAÚDE 
E DEMAIS EDIFICAÇÕES PERTENCENTES AO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE GUARAMIRIM -SC ÀS NORMAS 
DE ACESSIBILIDADE E USABILIDADE, para atender às necessidades da Administração, conforme consta na 
proposta vencedora que faz parte integrante deste Contrato, como se transcrito fosse. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO DE ENTREGA E DO LOCAL: 
2.1. Os objetos licitados serão finalizados em no máximo 5 (cinco meses), devendo ser iniciada a execução 
após solicitação através de ordem de compra, expedida a nota fiscal sempre que houver a execução do objeto. 
A entrega do objeto poderá ser realizada em etapas, divididas por unidade de saúde conforme cronograma 
previamente aprovado pela administração, de modo a possibilitar o acompanhamento contínuo da execução 
e a validação técnica de cada fase. Cada entrega será precedida de reunião técnica para apresentação e 
esclarecimento de dúvidas, e somente será considerada concluída após a aprovação formal pela equipe de 
fiscalização. A execução dos serviços contratados deverá ocorrer de forma ordenada, sequencial e integrada, 
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conforme cronograma físico proposto pela contratada e aprovado pela Administração. O modelo de execução 
compreenderá as etapas obrigatórias constantes no termo de referência. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL, DA VINCULAÇÃO E DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: 
3.1. Fazem parte deste Contrato, os seguintes documentos, cujo teor é de conhecimento das partes 
contratantes: Proposta da Contratada, Termo de Referência, Estudo Técnico Preliminar, Edital, Homologação, 
além das normas e instruções legais vigentes no país, que lhe forem atinentes. 
3.2. O presente Contrato vincula-se ao Termo de Referência, Estudo Técnico Preliminar, Edital e à Proposta 
Vencedora, sujeitando-se o Contratante e o Contratado à Lei nº 14.133/21 e subsidiariamente ao Código Civil 
e Código de Defesa do Consumidor. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR DO CONTRATO: 
4.1. O preço do Contrato tem como certo e ajustado o valor total da proposta de R$ 41.784,30 (quarenta e 
um mil, setecentos e oitenta e quatro reais e trinta centavos), correspondente ao objeto total descrito e 
caracterizado na cláusula primeira do presente instrumento, sendo os valores unitários discriminados na 
tabela abaixo: 
 

Fornecedor: 33818 - STUDIO SETTE ARQUITETURA LTDA 
 

Item Qtd Un
d 

Descrição Marca Valor 
Unitário 

Valor Total 

1 5571,24 M2 Revisão dos projetos arquitetô 
existente levantam arquitetô 
das unidades que não possuem 
projeto e elaboraç do projeto 
de acessibil das unidades de 
saúde e demais edificaçõ 
pertence ao Fundo Municipa 
de Saúde de Guaramir (SC). 

N/C 7,5000 41.784,30 

Total 
 

R$41.784,30 

 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
4.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente fornecidos.  
 
CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO: 
5.1. O pagamento será efetuado através da Secretaria de Administração e Finanças da Prefeitura Municipal 
de Guaramirim, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, após a liquidação da documentação fiscal, e relatório de 
atividades devidamente atestado por servidor competente. 
5.1.1. O pagamento será creditado em favor da Contratada, por meio de ordem bancária contra qualquer 
entidade bancária indicada na proposta, devendo para isto ficar explicitado o nome do banco, agência, 
localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 
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5.1.2. O pagamento à Contratada somente será efetuado após a comprovação que mantém as condições de 
habilitação. 
5.1.3. A conta bancária deve possuir o mesmo CNPJ que a emissora da nota fiscal, ou seja, caso a nota fiscal 
seja emitida pela matriz, a conta bancária indicada deverá ser da empresa matriz e caso a nota fiscal seja 
emitida pela filial, a conta bancária deve ser de titularidade da filial. 
5.2. Em caso de devolução de documentação fiscal para correção, o prazo para pagamento fluirá a partir de 
sua reapresentação. 
5.3. O preço contratado será, a qualquer título, a única e completa remuneração devida à Contratada, 
achando-se compreendidos e diluídos no valor proposto, os materiais, os equipamentos, as ferramentas, os 
tributos, despesas decorrentes de transporte, entrega, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, e tudo 
o que for necessário ao perfeito e adequado fornecimento do objeto deste Contrato. 
5.4. No caso de atraso pela Contratante, por culpa exclusiva da Administração, os valores devidos ao 
Contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 
efetiva realização, de acordo com a variação do Sistema Especial de Liquidação e Custódia – SELIC. 
5.5. Fica condicionado à apresentação da nota fiscal eletrônica em substituição à nota fiscal, modelo 1 ou 1-
a, conforme estabelecido no protocolo ICMS 42/09, salvo outra hipótese contemplada na legislação tributária. 
5.6. Em razão do Decreto Municipal n° 1787/2023 que dispõe sobre a retenção de imposto de renda nos 
pagamentos efetuados a pessoas físicas e jurídicas pelo fornecimento de bens e serviços, a condição dos 
fornecedores optantes pelo Simples Nacional ou isentos, deverá ser comprovada mediante apresentação de 
declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de fornecedores optantes pelo Simples Nacional ou 
isentos da retenção de imposto de renda. 
5.7. Quando da prestação de serviços com retenção de INSS, as notas fiscais devem ser emitidas entre os dias 
01 a 20 de cada mês, devido a necessidade de envio da informação via EFD-REINF à Receita Federal do Brasil.  
 
CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE: 
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano contado da data do 
orçamento estimado. 
6.1.1. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 
contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), exclusivamente para as obrigações iniciadas 
e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.1.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
6.1.3. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
6.1.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
6.1.5. O reajuste poderá ser realizado por apostilamento. 
6.1.6. A recomposição do equilíbrio econômico financeiro do contrato, além de obedecer aos requisitos 

previstos no artigo 124, inciso II, “d”, da Lei Federal nº 14.133/2021, será proporcional ao desequilíbrio 

efetivamente suportado, cuja existência e extensão deverão ser comprovados pela CONTRATADA ou pelo 

CONTRATANTE, conforme o caso, e darão ensejo à alteração do valor do contrato para mais ou para menos, 

respectivamente. 

6.1.7. A Administração terá um prazo de até 30 (trinta) dias a partir da formalização do requerimento da 

contratada à administração para dar a resposta sobre os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro 

(sentido amplo) do contrato. 

6.1.8. O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato será formalizado por meio de Termo Aditivo. 
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6.1.9. A formalização da solicitação do reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser efetuada através da 

abertura de protocolo administrativo na Prefeitura Municipal de Guaramirim ou por meio de 

encaminhamento de e-mail, para o endereço licitacao@guaramirim.sc.gov.br. 

6.1.10. A solicitação deverá conter: 

I - Os itens abrangidos pela solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro; 

II – Novo valor proposto para cada item individualmente; 

III – Justificativa que comprove a ocorrência de eventos imprevisíveis ou, se previsíveis, de efeitos 

incalculáveis, caso fortuito ou força maior; 

IV - Documentos comprobatórios da ocorrência dos eventos supramencionados. 

6.1.11. Ser endereçada ao gestor/fiscal do contrato, o qual se manifestará sobre a viabilidade do reequilíbrio, 

para posteriormente ser enviado a Procuradoria Jurídica Municipal que recomendará ao gestor/fiscal a 

medida a ser adotada, mediante parecer jurídico fundamentado.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS DESPESAS E RECURSOS: 
7.1. Os recursos orçamentários destinados ao objeto em questão provirão da seguinte dotação orçamentária: 
 

Dotação Utilizada 

Código Dotação Descrição 

12 Fundo Municipal de Saúde de Guaramirim 

1 Fundo Municipal de Saúde de Guaramirim 

2032 Manutenção das Atividades da Secretaria de Saúde 

3339039050000000000 Servicos técnicos profissionais 

150010020000 Recursos não vinculados de Impostos - Saúde 

Código Dotação Descrição 

12 Fundo Municipal de Saúde de Guaramirim 

1 Fundo Municipal de Saúde de Guaramirim 

2035 Manutenção das atividades das Unidades Básicas e Ambulatorial 

3339039050000000000 Servicos técnicos profissionais 

150010020000 Recursos não vinculados de Impostos - Saúde 

Código Dotação Descrição 

12 Fundo Municipal de Saúde de Guaramirim 

1 Fundo Municipal de Saúde de Guaramirim 

2038 Manutenção dos Serviços Especializados de Saúde 

3339039050000000000 Servicos técnicos profissionais 

150010020000 Recursos não vinculados de Impostos - Saúde 

Código Dotação Descrição 

12 Fundo Municipal de Saúde de Guaramirim 

1 Fundo Municipal de Saúde de Guaramirim 

2046 Vigilância em Saúde - Vigilância Sanitária 

3339039050000000000 Servicos técnicos profissionais 

275970004001 Taxa de Vigilância Sanitária - Recursos vinculados a fundos 

 
CLÁUSULA OITAVA – DAS INFRAÇÕES: 
8.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/21 e do Decreto nº 1726/2023, a Contratada 
que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

mailto:licitacao@guaramirim.sc.gov.br
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c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
I) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 
4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
IV) Multa: 
1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 
limite de 45 (quarenta) dias; 
1.1. O atraso superior a 45 (quarenta e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 
Lei n. 14.133, de 2021.  
2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 8.1, de 20% a 30% do valor do 
Contrato ou do orçamento estimado do item. 
3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 8.1, de 10% a 20% do 
valor do Contrato ou do orçamento estimado do item.  
4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 8.1, a multa será de 10% a 30% do valor do Contrato ou do 
orçamento estimado do item. 
6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 8.1, a multa será de 5% a 15% do valor do Contrato ou do 
orçamento estimado do item. 
7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 8.1, a multa será de 1% a 10% do valor do Contrato ou do 
orçamento estimado do item. 
8.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
8.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
8.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
8.3.3. O fornecedor aceita receber citações e intimações referentes a processos administrativos no e-mail 
informado com a proposta, devendo qualquer modificação no e-mail ser comunicada com antecedência, sob 
pena de se reputarem válidas as intimações enviadas, iniciando-se a contagem do prazo depois de cinco dias 
corridos do encaminhamento do e-mail. 
8.3.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
8.3.5. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 
8.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
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14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
8.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
 
8.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 
2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
8.7. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 
II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.1.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência; 
9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais empregados;  
9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração 
ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, sim 
quando colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, 
o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para 
fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 
Ativa da União; 2) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual e Municipal do 
domicílio ou sede do contratado; 3) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 4) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT; 
9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
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sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao Contratante;  
9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local dos serviços; 
9.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento; 
9.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
9.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato; 
9.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 
de segurança, higiene e disciplina; 
9.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere; 
9.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação;  
9.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116); 
9.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
9.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021; 
9.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante; 
9.1.22. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual poderá ser 
livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização do Contratado.   
9.1.23. Cumprir fielmente o termo de referência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
10.1. São obrigações do Contratante: 
10.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 
10.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
10.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
10.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
10.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
10.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
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10.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial Do Município para adoção das medidas cabíveis quando 
do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
10.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 
10.1.9. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período; 
10.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias; 
10.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais; 
10.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 
11.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha 
a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa.  
11.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
11.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
11.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  
11.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, 
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações.  
11.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  
11.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
11.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  
11.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 
realizado.  
11.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
11.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir 
a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
11.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 
11.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO: 
12.1. O presente Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no capítulo VII da Lei nº 14.133/21, com a 
apresentação das devidas justificativas adequadas a este Pregão. 
12.2. No interesse da Contratante, o valor inicial atualizado do Contrato poderá ser aumentado ou suprimido 
até o limite de 25 % (vinte e cinco por cento), conforme disposto no art. 125, da Lei nº 14.133/21. 
12.2.1. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários. 
12.2.2. A Contratante poderá alterar unilateralmente o Contrato nos seguintes casos: 
a) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 
quantitativa de seu objeto, nos limites previstos no artigo 125 da Lei de Licitações. 
12.2.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA: 
13.1. O contrato terá vigência de 1 (um) ano, a iniciar-se-á na data de sua assinatura, prorrogável nos termos 
da Lei n° 14.133/2021. 
13.2. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência, a Administração deverá verificar a regularidade 
fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de 
débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FORÇA MAIOR: 
14.1. No caso de impossibilidade de cumprimento por parte da Contratada do previsto neste Contrato, devido 
à força maior, conforme definido legalmente, for temporariamente impedida de cumprir total ou 
parcialmente suas obrigações, deverá comunicar o fato à Contratante e ratificar por escrito em até 5 (cinco) 
dias essa comunicação, descrevendo as ocorrências. 
14.1.1. As obrigações contratuais da Contratada serão suspensas enquanto perdurar a situação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO: 
15.1. A extinção do presente poderá ser: 
15.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados no artigo 138 da Lei 
nº 14.133/21; 
15.1.2. A inexecução total ou parcial do presente enseja sua rescisão pela Administração, com as 
consequências previstas no Edital; 
15.1.3. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração; 
15.1.4. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a devolução da garantia, quando 
houver, pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção e pagamento do custo da 
desmobilização; 
15.1.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO: 
16.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da 
Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e 
subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 
16.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  
16.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
16.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
17.1. Este Contrato, o Termo de Referência, Estudo Técnico Preliminar e o Edital são complementares entre 
si, qualquer detalhe mencionado em um e omitido no outro será considerado especificado e válido. 
17.2. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
17.3. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 
7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO: 
18.1. As partes contratantes elegem o Foro da Comarca de Guaramirim, com renúncia de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, para dirimir questões resultantes da ou relativas à aplicação deste Contrato ou 
execução do ajuste, não resolvidos na esfera administrativa. 
 
E, por estarem acordes, declaram as partes aceitarem todas as disposições estabelecidas nas cláusulas do 
presente Contrato, bem como observar fielmente outras disposições legais e regulamentares pertinentes, 
firmando-o em 2 (duas) vias de igual teor e forma. 
 

Guaramirim (SC), 09 de outubro de 2025. 
 
 

 
________________________________________ 

STUDIO SETTE ARQUITETURA LTDA 
CNPJ 46.715.536/0001-94 

Kamila Guizzo Teixeira Stuani 
 CPF sob o nº 028.377.510-65 

 
 

 
________________________________________ 

MUNICÍPIO DE GUARAMIRIM 
Adriano Marcel Zimmermann 

KAMILA GUIZZO 
TEIXEIRA 
STUANI:02837751065

Assinado de forma digital por 
KAMILA GUIZZO TEIXEIRA 
STUANI:02837751065 
Dados: 2025.10.15 14:21:06 
-03'00'



FUNDO MUNICIPAL SAÚDE JOAÇABA

Página: 1 1/

Nr.:   941/2023
SOLICITAÇÃO DE FORNECIMENTO

53/2023 Processo Administrativo:
 Contrato:

 Data da Solicitação: 23/08/2023
18/08/2023

26/2023

ESTADO DE SANTA CATARINA

Rua Getúlio Vargas, 205 - Centro - Joaçaba - SC
CEP: 89600-000  CNPJ: 10.594.533/0001-00  Telefone: (49) 3521-1555
E-mail: null

18/08/2023 Data de Homologação:

2610 Sequencial do Contrato:
 Aditivo: N/A
 Data da Contratação:

paulo18.gabarito@gmail.com

4998174404
4989153383

SEVERINO FUGA, VILA PEDRINI - 89600-000, JOAÇABA - SC

Endereço:
Celular:
Telefone:

E-mail:

CPF/CNPJ:
Fornecedor:

34.618.688/0001-90
2 S PROJETOS DE ENGENHARIA LTDA

   Prezados senhores,
Comunicamos que o fornecedor acima foi vencedor do(s) item(ns) especificado(s) abaixo.
Aguardamos, portanto, o fiel cumprimento das especificações e condições constantes no Processo Licitatório.

Organograma: 1800101  -  4 MANUTENÇÃO DO FUNDO DE SAÚDE
Condição de Pagamento:
Prazo de Entrega: Imediata
Local de Entrega: GETULIO VARGAS, 205, SALA 01 - EDIFICIO TREVISAN, CENTRO
Objeto da Contratação: Elaboração e aprovação de projeto completo de recuperação e reforma de edificação existente com

área de 1.216,00 m², localizada na Travessa Marcelino Champagnat esquina com a Rua Eliziário
de Carli, n. 1345, Centro, no Município de Joaçaba/SC. A edificação terá como uso um Centro de
Especialidades Médicas.

Observações: Elaboração e aprovação de projeto completo de recuperação e reforma de edificação existente com
área de 1.216,00 m², localizada na Travessa Marcelino Champagnat esquina com a Rua Eliziário
de Carli, n. 1345, Centro, no Município de Joaçaba/SC. A edificação terá como uso um Centro de
Especialidades Médicas.

Empenho:

Compl. Elemento:

Dotações utilizadas:

Recurso:

Especificação do material Marca Preço Un. Preço TotalQuantidadeItem Unid.
Elaboração e aprovação de projeto completo de
recuperação e reforma de edificação existente com
área de 1.216,00 m², localizada na Travessa
Marcelino Champagnat esquina com a Rua Eliziário
de Carli, n. 1345, Centro, no Município de
Joaçaba/SC. A edificação terá como uso um Centro
de Especialidades Médicas.

76.500,0076.500,00001,000 SERVI
ÇOS

1

Total Geral: 76.500,00

23 de Agosto de 2023
____________________________________

Joaçaba/SC, Maysa da Cunha



Data de criação do documento: 23/08/2023 às 14:10:23

Assinantes

Veracidade do documento

Documento assinado digitalmente.
Verifique a veracidade utilizando o QR Code ao lado ou acesse
o site verificador-assinaturas.plataforma.betha.cloud e insira o código abaixo:

796        5X4        52O        ZO8

https://verificador-assinaturas.plataforma.betha.cloud/#/796-5X4-52O-ZO8
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 79/2024 
 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO TÉCNICO PROFISSIONAL DE ENGENHARIA/ARQUITETURA PARA ELABORAÇÃO 
DE PROJETO EXECUTIVO PARA REFORMA DA EDIFICAÇÃO DENOMINADA ESCOLA MUNICIPAL PROFESSOR 
NESTOR MARGARIDA, SITUADA AO MUNICÍPIO DE TIMBÓ 
 
MUNICÍPIO DE TIMBÓ, através da Fundo Municipal de Educação (localizado na Rua Rolando Mueller, nº 316, 
Centro), representado pelo Secretário Municipal de Educação, o Sr. Alfroh Postai, abaixo denominado 
MUNICÍPIO e a empresa CLEOMAR NUNES DE ALMEIDA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no 
CNPJ nº 39.819.708/0001-04, estabelecida à Rua Manoela Pecoits, nº 433,  bairro Padre Ulrico, na cidade de 
Francisco Beltrão/PR, e-mail: almeida.tec.eng@gmail.com, whatsapp:  (46) 99904-8071, neste ato 
representada pelo(a) Sr(a) CLEOMAR NUNES DE ALMEIDA,  brasileiro, solteiro, administrador, portador do 
CPF nº 070.744.229-08 e RG nº 9.612.521-6, residente e domiciliado à Rua Manoela Pecoits, nº 433, bairro 
Padre Ulrico, na cidade de Francisco Beltrão/PR,  no uso de suas atribuições legais, doravante denominada 
CONTRATADA, com fundamento na Lei n.º 14.133/2021 e demais dispositivos legais aplicáveis à espécie e de 
conformidade com o Edital de Concorrência nº 47/2024 FMDE  resolvem, de comum acordo, celebrar este 
CONTRATO mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO 

 
O presente instrumento tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO TÉCNICO PROFISSIONAL DE 
ENGENHARIA/ARQUITETURA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO PARA REFORMA DA 
EDIFICAÇÃO DENOMINADA ESCOLA MUNICIPAL PROFESSOR NESTOR MARGARIDA, SITUADA AO 
MUNICÍPIO DE TIMBÓ, de acordo com as especificações técnicas constantes neste contrato, no Edital de 
Concorrência nº 47/2024 FMDE, Termo de Referência, Projetos, Memorial Descritivo e demais anexos.  
 
O objeto será executado sob o regime de empreitada por preço global e abrange a execução do objeto pela 
CONTRATADA bem como das demais atribuições e responsabilidades deste instrumento, Edital de 
Concorrência nº 47/2024 FMDE e anexos, tudo de acordo com as condições estabelecidas pelo MUNICÍPIO. 
 
O presente contrato, Edital de Concorrência nº 47/2024 FMDE, Termo de Referência, Projetos, Memorial 
Descritivo e demais anexos são complementares entre si, de forma que qualquer especificação, obrigação, 
condições e responsabilidades constantes em um e omitido em outro será considerado existente e válido 
para todos os fins. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - EXECUÇÃO 

 
O objeto e demais atribuições deste instrumento serão totalmente executados, sem restrições, pela 
CONTRATADA, tudo obrigatoriamente através de profissionais devidamente habilitados, capacitados e 
regularmente inscritos(s) junto ao órgão(s) competente(s).  
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Os serviços serão realizados no Município de Timbó, junto a ESCOLA MUNICIPAL PROFESSOR NESTOR 
MARGARIDA, localizada na Rua Tupiniquim, 35 - Araponguinhas, Timbó - SC, 89120-000 com as seguintes 
coordenadas geográficas: -26°51’31,29” S e 49°16’52,13” W.  
 
É de plena e exclusiva responsabilidade da CONTRATADA a prestação e o cumprimento de todos os serviços 
(inclusive os de engenharia) e o fornecimento de todo o material, produtos, matéria prima, estruturas, mão 
de obra, pessoal, maquinário e equipamento necessário à total execução do objeto e demais atribuições, 
obrigações e responsabilidades constantes do Edital, memorial descritivo, orçamento, cronograma físico-
financeiro, projeto, demais anexos e o presente instrumento, arcando de forma única e exclusiva com 
quaisquer encargos trabalhistas, fiscais, securitários, previdenciários, sociais, comerciais, tributários, 
administrativos ou de outra natureza (inclusive FGTS, INSS, PIS, SEGURO, dentre outros), resultante de 
qualquer vínculo empregatício ou não, o que em nenhuma hipótese será transferido ao MUNICÍPIO ou a 
qualquer entidade e pessoa a ele vinculado ou a terceiro.  

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO  

 
Caberá à CONTRATADA apresentar garantia contratual, devendo optar por uma das seguintes modalidades: 
 

I. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante 
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, 
e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 

II. Seguro-garantia; e 
III. Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País 

pelo Banco Central do Brasil. 
IV. Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 

 
A garantia, em valor equivalente a 5% (cinco por cento) do valor total contratado, deverá ser apresentada no 
prazo de 10 (dez) dias úteis da assinatura do contrato, nas modalidades de caução, fiança bancária e título de 
capitalização, e no prazo de 1 (um) mês contado da data de homologação da licitação, para a prestação da 
garantia na modalidade de seguro-garantia, sob pena de, constatado o prejuízo ao interesse público, iniciar-
se processo visando à extinção contratual. 
 
O valor e o prazo de validade da garantia será atualizado por meio da apresentação de garantia 
complementar, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da assinatura do respectivo termo aditivo, nas mesmas 
condições do contrato. 
 
Em havendo extinção contratual, o MUNICÍPIO poderá recorrer à garantia constituída, a fim de ressarcir-se 
dos prejuízos que lhe tenha acarretado a CONTRATADA, podendo ainda reter créditos decorrentes do 
contrato e promover a cobrança judicial ou extrajudicial por perdas e danos. 
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Se a CONTRATADA optar pela modalidade caução em dinheiro, deverá efetuar o depósito do valor indicado 
em caderneta de poupança, com conta vinculada, , devendo o comprovante de depósito ser apresentado ao 
Setor de Licitações do MUNICÍPIO.  
 
Se a CONTRATADA optar pela modalidade seguro-garantia, títulos da dívida pública ou fiança bancária, serão 
observados os seguintes procedimentos: 
 

I. A CONTRATADA deverá apresentar ao Setor de Licitações do MUNICÍPIO, endereço eletrônico 
licitacoes@timbo.sc.gov.br, a apólice do seguro garantia ou carta de fiança bancária correspondente 
ao valor indicado no § 1º desta cláusula; 

II. A aceitação de títulos da dívida pública ficará condicionada à verificação com o Banco Central do 
Brasil ou órgão emissor sobre sua exequibilidade e validade; 

III. O seguro-garantia somente será aceito se contemplar todos os eventos indicados nesta cláusula e 
continuará em vigor mesmo se a CONTRATADA não tiver pago o prêmio nas datas convencionadas. 

 
A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
 

I. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato; 
II. Prejuízos diretos causados ao MUNICÍPIO decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do 

contrato; 
III. Multas moratórias e punitivas aplicadas pelo MUNICÍPIO à CONTRATADA; e 
IV. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza não adimplidas pela CONTRATADA, 

quando couber. 
 

A garantia será considerada extinta nos seguintes casos: 
 

I. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias 
depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do MUNICÍPIO, mediante 
termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato; e 

II. Após o término da vigência do contrato.  
 

O MUNICÍPIO não executará a garantia nas seguintes hipóteses: 
 

I. Caso fortuito ou força maior; 
II. Alteração sem prévia anuência da seguradora ou do fiador das obrigações contratuais; 

III. Descumprimento das obrigações pela CONTRATADA decorrente de atos ou fatos da Administração; 
ou 

IV. Prática de atos ilícitos dolosos por servidores da Administração. 
 
Não serão admitidas outras hipóteses de não execução da garantia que não as previstas no parágrafo acima. 
 

mailto:licitacoes@timbo.sc.gov.br
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A modalidade de garantia apresentada pela CONTRATADA será formalizada por meio de apostila, a qual será 
publicada no Diário Oficial dos Municípios - DOM.  
 
Caso haja alteração da modalidade de garantia durante a vigência contratual, sua formalização observará o 
mesmo procedimento.  
 
A garantia será liberada ou restituída pelo MUNICÍPIO após a fiel execução do contrato ou após a sua 
extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente. 
 
Em contratos por escopo, será liberada após o recebimento definitivo do objeto. 
 
Se a opção da CONTRATADA for pela modalidade caução em dinheiro: 
 

I. A CONTRATADA terá direito à restituição do valor caucionado retido, atualizado monetariamente 
pelo mesmo índice da poupança, do período compreendido entre a data do depósito e a data da 
efetiva liberação; e 

II. A caução em dinheiro será liberada após solicitação formal da CONTRATADA.  
 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, 
OTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E REAJUSTE 

 
O MUNICÍPIO pagará à CONTRATADA o valor total de R$ 66.990,00 (sessenta e seis mil, novecentos e 
noventa reais) pelo pleno e correto cumprimento de todo o objeto e demais atribuições, obrigações e 
responsabilidades constantes do Edital,  Memorial Descritivo, cronograma físico-financeiro, projetos e emais 
anexos e deste instrumento.  
 
Neste preço estão inclusos todos os custos do objeto, responsabilidade técnica, licenças, autorizações, 
alvarás, mão de obra, pessoal, manutenção, materiais, transportes, seguros, equipamentos (inclusive os de 
proteção individual, quando necessários), fretes, tributos, traslados, estadias, diárias, alimentações, encargos 
sociais e trabalhistas e demais custos, sejam eles de que natureza forem, necessários a plena e total 
execução do objeto, atribuições e obrigações deste instrumento. 
 
O(s) pagamento(s) será(ão) efetuado(s) pelo MUNICÍPIO no prazo de 15 (quinze) dias após a apresentação da 
nota fiscal, proporcionalmente à execução dos serviços, conforme projetos executivos e cronogramas físico-
financeiros distintos, sem prejuízo das demais condições estabelecidas no Edital, Termo de Referência e 
neste contrato.  
 
O(s) pagamento(s) será(ão) realizado(s) mediante depósito bancário na conta de titularidade da 
CONTRATADA:  Agência: 0740, Conta Corrente: 21757-2, do Banco Cooperativo Sicredi S.A.  
 



 

 

Concorrência Eletrônica nº 47/2024 FMDE                  Página 5 

 

 

O(s) pagamento(s) está(ão) condicionado(s) ao cumprimento de cada etapa dos serviços constantes dos 
respectivos cronogramas físico-financeiros, devidamente atestados pela comissão de acompanhamento do 
MUNICÍPIO.   
 
O MUNICÍPIO, através da Comissão de Acompanhamento/Fiscalização, realizará medição dos serviços 
prestados, conforme relatório fornecido pela CONTRATADA.  
 
O pagamento será efetuado conforme medição apresentada pela Comissão de 
Acompanhamento/fiscalização do MUNICÍPIO, sendo que a emissão da nota fiscal, pela CONTRATADA, fica 
condicionada ao pedido da Comissão de Acompanhamento/Fiscalização da Obra, após regular expedição 
da medição realizada. 
 
Responde exclusivamente por todo e qualquer custo, inclusive quanto ao cancelamento e nova expedição de 
nota fiscal, a CONTRATADA que, inobservando a solicitação da comissão de acompanhamento da obra, 
expedir a referida nota fiscal. 
 
Incidirá sobre o valor total da(s) nota(s) fiscal(is) emitida(s) pela CONTRATADA, os tributos decorrentes de 
expressa disposição e obrigação legal, que serão retidos na fonte. 
 
Será exigido da Licitante/Contratada a comprovação do recolhimento dos encargos fiscais e trabalhistas 
incidentes sobre a realização dos serviços objeto desta licitação, ficando sujeita, em caso de não 
apresentação, a retenção do pagamento até o seu adimplemento, não se configurando atraso por parte do 
MUNICÍPIO. 
 
As despesas deste instrumento correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 
 

I. Gestão: 11 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 
II. Unidade: 3 - ENSINO FUNDAMENTAL; 

III. Ação: 2932 - EDUCANDO E MANTENDO AS ESCOLAS MUNICIPAIS; 
IV. Elemento: 3339000000000000000 - APLICAÇÕES DIRETAS; 
V. Referência: 528 - RECEITAS DE IMPOSTOS - EDUCAÇÃO. 

 
O valor do contrato somente poderá ser reajustado após 12 (doze) meses, contados da data do orçamento 
estimado/proposta, com base no INCC (Índice Nacional de Custo da Construção), somente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência do referido prazo. 
 
O reajuste será precedido de solicitação da CONTRATADA e será efetivado por Termo Aditivo. A concessão 
do reajuste deverá ser autorizada pelo gestor do contrato e Autoridade Superior. 
 
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 
utilizado, será adotado, em substituição, o que viera ser determinado pela legislação então em vigor. 
 



 

 

Concorrência Eletrônica nº 47/2024 FMDE                  Página 6 

 

 

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
 

CLÁUSULA QUINTA - PRAZOS 
 
O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, contados de sua publicação no Diário Oficial dos 
Municípios - DOM, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado nos termos do 
art. 107 da Lei nº 14.133/2021, através de Termo Aditivo, observadas as condições do edital e da Lei n. 
14.133/2021.  
 
O início dos serviços deverá se dar em, no máximo, até cinco (05) dias úteis após o recebimento da Ordem de 
Serviço.  
 
O prazo de execução e entrega do objeto é de 150 (cento e cinquenta) dias, conforme detalhamento 
constante do Cronograma físico-financeiro, contados da emissão da respectiva Ordem de Serviço.  
 

CLÁUSULA SEXTA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
 
Fica desde já a CONTRATADA responsável: 
 

a) Por tomar conhecimento e consultar todos os documentos referentes ao Termo de Referência, 
Memorial Descritivo, Projetos, Cronograma Físico - Financeiro, assim como todas as normas vigentes, 
atividades e produtos a utilizar, antes e durante a execução de quaisquer serviços ou fornecimento; 

b) Comunicar ao MUNICÍPIO, imediatamente, qualquer situação que possa comprometer a execução 
do serviço; 

c) Adequar, por determinação do MUNÍCÍPIO, imediatamente, qualquer serviço que não esteja sendo 
executado de acordo ou que não atenda a finalidade que dele naturalmente se espera, até o prazo 
máximo de 5 (cinco) dias corridos; 

d) Zelar pela perfeita execução dos serviços contratados, bem como assumir responsabilidade pela sua 
qualidade; 

e) Facilitar todas as atividades de fiscalização que serão realizadas pelos servidores designados do 
MUNICÍPIO, fornecendo todas as informações que forem necessárias; 

f) Responsabilizar-se pelo cumprimento dos postulados legais vigentes, de âmbito federal, estadual ou 
municipal, como também assegurar os direitos e o cumprimento de todas as obrigações 
estabelecidas por normas técnicas regulamentadoras vigentes no país; 

g) Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer 
assunto de interesse do MUNICÍPIO, ou de terceiros de que tomar conhecimento, em razão da 
execução do objeto deste contrato, devendo orientar seus empregados nesse sentido; 

h) Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do servidor autorizado do MUNICÍPIO, 
encarregado de acompanhar a execução do Contrato, prestando todos os esclarecimentos que lhes 
forem solicitados e atendendo às reclamações formuladas; 
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i) Não subcontratar o objeto, no seu todo, sob qualquer hipótese. Em caso de subcontratação parcial, 
somente com a aquiescência prévia e expressa do MUNICÍPIO, nos termos do Item 6.2 do Termo de 
Referência; 

j) Apresentar, sempre que solicitado, registro de trabalho dos funcionários. 
k) Em responder, pelo prazo de 5 (cinco) anos, pela qualidade e segurança da obra, nos termos do 

Artigo 618 do Código Civil Brasileiro, devendo efetuar a reparação de quaisquer falhas, vícios, 
defeitos ou imperfeições que se apresentem nesse período, independentemente de quaisquer 
pagamentos; 

l) Em executar e cumprir fielmente todo o objeto, atribuições, prazos, obrigações, responsabilidades e 
disposições da presente contratação, constantes do Edital, Termo de Referência e neste contrato; 

m) Em executar novamente ao MUNICÍPIO, às suas expensas e sem nenhum custo adicional, todo e 
qualquer serviço/fornecimento fora das especificações ou exigências, sejam elas que natureza 
forem;  

n) Em fornecer pessoal totalmente habilitado, capacitado e em plenas condições para a execução do 
objeto;  

o) Em facilitar que o MUNICÍPIO acompanhe e fiscalize a execução do objeto, fornecendo ao mesmo 
todas as informações e esclarecimentos solicitados;  

p) Em providenciar, por sua exclusiva e total responsabilidade, todos os alvarás, licenças, certificados e 
autorizações necessárias à execução do objeto e demais obrigações deste instrumento; 

q) Em comunicar o MUNICÍPIO a ocorrência de qualquer fato ou condição que possa impedir a 
execução dos serviços (por escrito);  

r) Em aceitar os acréscimos ou supressões que o MUNICÍPIO realizar por escrito, observadas as 
disposições legais aplicáveis à espécie;  

s) Quanto a quaisquer acontecimentos que porventura ocorrerem pela prestação de serviço e demais 
atribuições e responsabilidades deste instrumento, arcando com todos os custos, ônus, obrigações e 
responsabilidades; 

t) De forma única e exclusiva, por todo tributo, fornecimento, transporte, manutenção, substituição e 
demais atribuições e obrigações necessárias a execução do objeto, atribuições e disposições deste 
instrumento;  

u) Em arcar única e exclusivamente com todas e quaisquer despesas de pessoal, estando aí incluídas a 
alimentação, transporte, deslocamento, hospedagem e outros, sejam de que natureza forem, 
inclusive relacionado aos membros de sua equipe;  

v) Manter todas as condições de habilitação durante a vigência contratual;  
w) Em executar os serviços e as obras objeto da licitação, nos moldes estabelecidos nos projetos, 

termos de referências, plantas, croquis e demais documentos constantes em anexo ao edital;  
x) Utilizar somente bens, materiais e serviços de acordo com as normas do INMETRO e da ABNT, 

conforme o caso;  
y) Em refazer, em prazo a ser estabelecido pelo MUNICÍPIO, às suas expensas, todo e qualquer serviço 

mal executado, defeituoso ou com acabamento insatisfatório, bem como a execução fora das 
especificações técnicas; 

z) Por todo e qualquer material de sua posse ou propriedade, bem como quanto a quaisquer custos ou 
ônus advindos dos mesmos; 
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aa) Quanto a toda e qualquer responsabilidade ou reparação civil e penal que porventura surgir em 
decorrência da prestação dos referidos serviços; 

bb) Disponibilizar na execução do objeto, apenas trabalhadores devidamente habilitados para o tipo de 
serviço contratado.  

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS RESPONSABILIDADES DO MUNICÍPIO 

 
Fica o MUNICÍPIO responsável em: 
 

a) Promover a adequada fiscalização sobre os serviços a serem executados e os materiais a serem 
fornecidos, com a orientação dos objetos pretendidos e as formas de execução, em conformidade às 
disposições do Termo de Referência e seus anexos, além das Leis e demais dispositivos legais 
aplicáveis;  

b) Realizar a aferição e medição das atividades desempenhadas e os materiais fornecidos, com o ateste 
das Notas Fiscais relativas à prestação dos serviços previstos no Termo de Referência, além da 
devida remuneração aos serviços desempenhados e materiais fornecidos, conforme itens e 
respectivos valores.  

c) Efetuar o pagamento nos moldes estipulados neste contrato e acompanhar, controlar e fiscalizar o 
cumprimento e a execução, o que não exime a CONTRATADA, de nenhuma forma, de sua plena, 
exclusiva e total responsabilidade, inclusive perante quaisquer terceiros e o MUNICÍPIO. 

d) Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos serviços, 
diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 

e) Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA, quando necessário, às suas dependências para 
execução dos serviços referentes ao objeto;  

f) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da 
CONTRATADA;  

g) Assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado 
pelas demais prestadoras dos serviços objeto do contrato, de forma a garantir que continuem a ser 
os mais vantajosos para o MUNICÍPIO; 

h) Tornar disponível, no que lhe couber, as instalações e os equipamentos necessários à prestação dos 
serviços, quando for o caso;  

i) Relacionar as dependências das instalações físicas, bem como os bens de sua propriedade que serão 
disponibilizados para a execução dos serviços, quando for o caso, com a indicação do respectivo 
estado de conservação; 

 
CLÁUSULA OITAVA - DA GARANTIA DA OBRA/SERVIÇO 

 
A CONTRATADA fica desde já responsável pela solidez e segurança do empreendimento, inclusive no que 
tange a materiais e solo, nos moldes definidos pelo art. 618 do Código Civil. 
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CLÁUSULA NONA - PENALIDADES 
 

Serão aplicadas à CONTRATADA, caso seja responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei n° 
14.133/2021, no Edital e neste contrato, as seguintes sanções: 
 

a) Advertência, no caso de incidência na infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 
da Lei n° 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa no percentual de 20% sobre o valor do contrato, nos casos de incidência nas infrações 
administrativas previstas no art. 155 da Lei n° 14.133/2021; 

b.1) O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a CONTRATADA a multa de mora, no 
percentual de 0,5% do valor do contrato por dia de atraso. 

c) Impedimento de licitar e contratar, nos casos de incidência nas infrações administrativas previstas 
nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei n° 14.133/2021, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá a CONTRATADA responsável de licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do MUNICÍPIO DE TIMBÓ, pelo prazo de 3 
(três) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos casos de incidência nas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei n° 14.133/2021, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do 
referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º 
do art. 155, e impedirá a CONTRATADA de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de 6 (seis) anos. 

 
Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração cometida, as 
peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos que dela provierem 
para a Administração Pública e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
 
As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar e 
contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa. 
 
Os débitos da CONTRATADA para com o MUNICÍPIO, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, 
poderão ser compensados, total ou parcialmente, com a garantia prestada ou com os créditos devidos pelo 
MUNICÍPIO decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que a CONTRATADA 
possua com o órgão ora contratante, sem prejuízo da cobrança judicial, na forma regulamentada pela União 
por meio da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022 ou outra que vier a substituí-la. 
 
Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa da CONTRATADA no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação, a qual, não sendo aceita ou deixando de ser apresentada, culminará na 
cobrança da penalidade, tudo de conformidade com o edital, anexos e este contrato, independentemente 
das demais medidas editalícias, contratuais e legais cabíveis. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155viii
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As multas deverão ser pagas junto à Tesouraria da Fazenda Pública Municipal, podendo ser retirada dos 
valores devidos a CONTRATADA ou cobrada administrativa ou judicialmente após a notificação, o que esta 
última expressamente autoriza. 
 
O prazo para o pagamento/recolhimento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da 
decisão administrativa que as tenham aplicado. 
 
A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão a ser 
designada por ato do Chefe do Executivo, composta de 2 (dois) servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará a LICITANTE ou a CONTRATADA para, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
 
As penalidades serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções cabíveis, sejam estas administrativas e/ou 
penais e/ou civis, previstas na Lei nº. 14.133/2021 e demais atinentes à espécie. 
 
A pena de inidoneidade será precedida de análise jurídica e observará as regras previstas no §6º do art. 156 
da Lei n° 14.133/2021. 
 
A aplicação das sanções previstas nesta Cláusula, não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao MUNICÍPIO. 
 
Todas as notificações/intimações serão realizadas por escrito, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim, por meio do email e whatsapp constantes do preâmbulo deste contrato, ficando a 
CONTRATADA responsável por comunicar o MUNICÍPIO em caso de eventual alteração.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
 

A extinção do contrato poderá ser: 
 

a) Determinada por ato unilateral e escrito do MUNICÍPIO, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta; 

b) Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de 
disputas, desde que haja interesse do MUNICÍPIO; 

c) Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 
arbitral, ou por decisão judicial. 
 

Ocorrerá a extinção do contrato por iniciativa do MUNICÍPIO, assegurado o contraditório e a ampla defesa à 
CONTRATADA, nas seguintes situações: 
 

I. Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 
especificações, de projetos ou de prazos; 
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II. Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar 
e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

III. Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir o contrato; 

IV. Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
contratado; 

V. Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
VI. Razões de interesse público, justificadas pelo MUNICÍPIO; 

VII. Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz. 
 

A CONTRATADA terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
 

I. Supressão, por parte do MUNICÍPIO, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do 
valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021; 

II. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita do MUNICÍPIO, por prazo superior a 3 (três) 
meses; 

III. Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas 
de pagamentos devidos pelo MUNICÍPIO. 

 
Nos casos em que a extinção decorrer de culpa exclusiva do MUNICÍPIO, a CONTRATADA, será ressarcida dos 
prejuízos regularmente comprovados, quando os houver sofrido e terá direito à: devolução da garantia, se 
houver prestado; pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da extinção; pagamento do 
custo da desmobilização. 
 
A extinção do contrato de que trata o inciso I do art. 138 acarretará as consequências previstas no art. 139, 
ambos da Lei Federal nº. 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA  PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES 
 

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133/2021. 
 
A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
dizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
Registros que não caracterizem alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada 
a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021. 
 

 
 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art125
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E  
EVENTUALIDADE E NÃO SUBORDINAÇÃO 

 
A CONTRATADA não poderá transferir, delegar ou ceder, de qualquer forma a terceiros, as atribuições e 
responsabilidades deste instrumento, sem o prévio consentimento por escrito do MUNICÍPIO. 
 
O objeto do presente contrato observará, além das disposições legais e regulamentares mencionadas, todas 
as demais normas, regulamentações e legislações aplicáveis à espécie. 
 
A CONTRATADA prestará única e exclusivamente o objeto, não havendo qualquer tipo de subordinação ou 
vínculo empregatício entre a mesma e o MUNICÍPIO, ou seja, o presente instrumento não gera qualquer 
vínculo trabalhista entre as partes, arcando a CONTRATADA inteiramente com o pagamento de todos os 
encargos. 
 
A execução do objeto observará, além das disposições legais e regulamentares já mencionadas, todas as 
demais normas, regulamentações e legislações aplicáveis a espécie. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO MODELO DE GESTÃO 
 

O presente Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133/2021 e Decreto n° 6770/2023, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
 
As comunicações entre o MUNICÍPIO e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, por meio de email e 
whatsapp, informados pela CONTRATADA no preâmbulo deste contrato, que se responsabilizará por 
comunicar o MUNICÍPIO em caso de eventual alteração. 
 
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) designado no Edital e/ou 
Termo de Referência (ou pelo(s) respectivo(s) substituto(s)), para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
 
O(s) fiscal(is) anotará(ão) no histórico de gerenciamento todas as ocorrências relacionadas à execução do 
objeto, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
 
Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o(s) fiscal(is) emitirá(ão) notificações para a correção da 
execução, determinando prazo para a correção. 
 
O(s) fiscal(is) informará(ã) ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, 
se for o caso. 
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No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato, o(s) fiscal(is) comunicará(ão) o fato 
imediatamente ao gestor do contrato. 
 
O(s) fiscal(is) comunicará(ão) ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação, se for o caso. 
 
Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o(s) fiscal(is) atuará(ão) tempestivamente na 
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência. 
 
O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento da ata, elaborando relatório 
com vistas à verificação da necessidade de adequações da ata para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 
 
O gestor do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o 
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
 
O gestor do contrato a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
 
Coordenará os atos preparatórios à instrução processual e a formalização dos procedimentos de 
prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, 
dentre outros e emitirá decisão sobre todas as solicitações relacionadas à execução do contrato, no prazo de 
30 (trinta) dias contados da instrução do requerimento. 
 
O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
 
O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo(s) fiscal(is), quanto ao 
cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
 
O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
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O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
 

Ao presente contrato, inclusive quanto aos casos omissos, serão aplicáveis as disposições constantes da Lei 
Federal n° 14.133/2021 e Decreto Municipal n° 6770/2023 e demais preceitos de direito público e, 
supletivamente, aos princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, nos termos 
do art. 89 da Lei n° 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
 

As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do contrato administrativo firmado, a partir da apresentação da 
proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
 
Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo 
com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
 
É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
 
O MUNICÍPIO deverá ser informado no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação 
firmados ou que venham a ser celebrados pela CONTRATADA. 
 
Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da CONTRATADA eliminá- los, 
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 
 
É dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 
 
A CONTRATADA deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
 
O MUNICÍPIO poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo a CONTRATADA 
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
 
A CONTRATADA deverá prestar, no prazo fixado pelo MUNICÍPIO, prorrogável justificadamente, quaisquer 
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 
realizado. 
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Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a 
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual 
rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, 
para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
 
Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
 
O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 
 
Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 

 
Para dirimir questões decorrentes deste Contrato, fica eleito o Foro da Comarca de Timbó - SC, com renúncia 
expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
Por estarem acertadas as partes assinam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, 
diante das testemunhas abaixo, para que surta os devidos fins e efeitos legais. 
 
Timbó, 06 de agosto de 2024. 
  
  
  
MUNICÍPIO CONTRATADA 
ALFROH POSTAI CLEOMAR NUNES DE ALMEIDA 
  
  
  
FISCAL TÉCNICO DO CONTRATO  FISCAL ADMINISTRATIVO DO CONTRATO 
JONATHAN DE SOUZA NUNES MARCIA WITTHOEFT MELLIE 
  
  
  
GESTOR DO CONTRATO  
AMANDA ZUMACH  
 
    

CLEOMAR 
NUNES DE 
ALMEIDA:07074
422908

Assinado de forma 
digital por CLEOMAR 
NUNES DE 
ALMEIDA:07074422908 
Dados: 2024.08.06 
09:25:04 -03'00'
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